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RESUMO 

Esta dissertação, intitulada "Gestão dos Sistemas de Aeronaves não Tripuladas da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo: diagnóstico e perspectivas", é uma pesquisa 

científica no campo das Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública, voltada 

para a excelência na gestão. Seu objetivo geral foi analisar o cenário atual da 

utilização e emprego de aeronaves não tripuladas pela PMESP, bem como os desafios 

futuros. O problema de pesquisa teve como objetivo identificar a melhor proposta para 

a gestão de dados nesse segmento, resultando, ao final do estudo, em sucesso na 

abordagem metodológica e na apresentação de um modelo sugerido para o CAvPM - 

"João Negrão". Diante do grande volume de dados produzidos pelos sistemas de 

aeronaves não tripuladas (drones) da Polícia Militar do Estado de São Paulo, há a 

necessidade de tomar decisões constantemente, garantindo a disponibilização ágil, 

eficiente e eficaz das informações dessas novas tecnologias. Nesse contexto, é crucial 

ressaltar que a introdução desse novo modal disruptivo coincide com uma nova 

política de segurança pública no Estado, denominada DronePol. Para que a realidade 

policial-militar se adapte eficazmente ao uso de drones em ações policiais e de defesa 

civil, é fundamental, em primeiro lugar, realizar uma governança de dados sustentável, 

envolvendo a análise e o mapeamento dos diversos processos para a utilização 

racional dos recursos orçamentários e financeiros, levando em consideração a 

possibilidade de obsolescência ou descontinuidade desses sistemas por parte dos 

fabricantes. Isso demanda uma adaptação institucional ágil para o aprimoramento ou 

desenvolvimento de soluções tecnológicas que garantam qualidade e resultados 

responsivos às demandas da sociedade.  

Palavras-chave: Polícia Militar; Sistemas de aeronaves não tripuladas; gestão; 

diagnóstico; Inteligência Artificial; cadeia de custódia; integração; customização. 



 

 

ABSTRACT 

This dissertation, entitled "Management of Unmanned Aircraft Systems of the Military 

Police of the State of São Paulo: diagnosis and perspectives", is a scientific research 

in the field of Police Sciences of Security and Public Order, aimed at excellence in 

management. Its general objective was to analyze the current scenario of the use and 

deployment of unmanned aircraft system by PMESP, as well as the future challenges. 

The research problem aimed to identify the best proposal for data management in this 

sector, resulting, at the end of the study, in successful methodological approach and 

the presentation of a suggested model for the CAvPM - "João Negrão". Given the large 

volume of data produced by the unmanned aircraft systems (drones) of the Military 

Police of the State of São Paulo, there is a constant need to make decisions, ensuring 

the agile, efficient, and effective provision of information on these new technologies. In 

this context, it is crucial to emphasize that the introduction of this new disruptive model 

coincides with a new public security policy in the State, called DronePol. In order for 

the police-military reality to effectively adapt to the use of drones in police and civil 

defense actions, it is essential, first and foremost, to establish sustainable data 

governance, involving the analysis and mapping of various processes for the rational 

use of budgetary and financial resources, taking into account the possibility of 

obsolescence or discontinuity of these systems by manufacturers. This requires swift 

institutional adaptation for the improvement or development of technological solutions 

that ensure quality and responsive results to society's demands. 

Keywords: Military Police; Unmanned aircraft systems; management; diagnosis; 

Artificial Intelligence; chain of custody; integration; customization. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP) está rumando rapidamente 

em direção ao seu bicentenário em 2031, com uma atuação incansável na 

preservação da ordem pública e na preservação da vida da população paulista, de 

seus integrantes, aliando implementação de novas tecnologias e revisão de seus 

processos. 

Seu portfólio de serviços permeia desde o policiamento urbano até o rural, 

rodoviário, aéreo, por alcançando o meio aquático em alguns casos, possuindo 

diretrizes próprias para nortear a execução das atividades basilares, como os 

conhecidos programas de patrulhamento (por exemplo, radiopatrulha, força tática e 

policiamento escolar), as submodalidades, como patrulha a pé e ciclopoliciamento, e 

tantas outras mais. 

Historicamente, centrando-se a questão do patrulhamento aéreo realizado, a 

PMESP iniciou os testes experimentais com emprego de aeronaves não tripuladas 

(drones) desde o ano de 2009, desenvolvendo, a partir de então, a experiência 

operacional por meio de diversos projetos e iniciativas setorizadas, as quais foram 

consolidadas na normatização que vem sendo atualizada desde o ano de 2016, até a 

Diretriz Nº PM3-001/02/19, de 21 de outubro de 2019, em vigor, que trata da obtenção 

e emprego operacional de Sistemas de Aeronaves Não Tripuladas – Uncrewed / 

Unmanned Aircraft Systems (UAS), ou drones, pela PMESP. 

Em 2019, o Governo do Estado de São Paulo lançou o Programa “Dronepol 

SP”, focado em preparar e equipar a PMESP, Polícia Civil e Polícia Técnico-Científica 

para a utilização e aplicação dessa nova ferramenta tecnológica nas atividades de 

Segurança Pública e de Defesa Civil.  

Conforme doutrina de emprego estabelecida nessa Diretriz PM sobredita, as 

Organizações Policial-Militares (OPM) que constituíram os Núcleos de Operação de 

UAS, tanto por iniciativa própria em projetos setoriais quanto por força da expansão 

do Sistema “Olho de Águia”, bem como as que julgarem necessário o incremento à 

utilização de UAS como suporte de suas atividades, devem seguir as instruções 

técnicas relacionadas à obtenção das tecnologias, regularização dos equipamentos, 

capacitação de integrantes dos Núcleos de Operação de UAS e utilização do espaço 

aéreo.  



 

 

28 

Pela Diretriz, o Comando de Aviação da Polícia Militar (CAvPM) - “João 

Negrão” é o Órgão Gestor do Conhecimento (OGC) perante a Corporação e a ele 

incumbe a formação dos operadores de drones por meio de curso específico, o 

estabelecimento e aprovação da doutrina operacional e o controle geral com relação 

ao uso e aplicação desse vetor por parte dos Núcleos de Operação de UAS, 

genericamente com relação às horas voadas e à produtividade, que se daria por conta 

da utilização, preenchimento e envio de relatório operacional (relatório de voo), 

relatório PM O-61 (anexo C da Diretriz em comento, acostado no Anexo S desta 

dissertação), cujo modelo está apresentado na própria norma citada.  

Dessa maneira, cada Núcleo de Operação de UAS deve manter controle 

próprio e individualizado sobre suas atividades e o CAvPM - “João Negrão” seria o 

órgão compilador, que concentraria todos esses dados gerais da PMESP para 

subsidiar o Alto-Comando sobre os assuntos correlatos às aeronaves não tripuladas. 

Na prática, todavia, a análise observacional tem demonstrado incongruência 

na forma correta de coleta de dados, que possibilitariam a formatação de informações 

devidamente processadas, o que culmina em problemas de ordem gerencial. 

No que concerne à justificativa desta obra, a importância de se pesquisar esse 

tema encontra-se na necessidade de o CAvPM - “João Negrão” subsidiar deliberação 

do Subcomandante da Polícia Militar (Subcmt PM), conforme a Diretriz nº PM3-

001/02/19, acerca da obtenção e emprego operacional de qualquer tipo de aeronave 

não tripulada ou sistema aeronáutico, por meio da composição de informações críveis 

e confiáveis que servirão de base para a gestão dos UAS na PMESP, aperfeiçoando 

a definição de aspectos de manutenção, substituição de componentes, tempo de vida 

do equipamento, formas de aquisição, contratação de seguro aeronáutico, bem como 

de todos os processos correlatos à utilização dessa tecnologia pela Corporação, seja 

na área de formação, seja no aspecto operacional, fortalecendo a doutrina de uso. 

Essa previsão legal vai ao encontro da 3ª edição do Sistema de Gestão da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo (GESPOL), a qual prevê que as aeronaves 

remotamente pilotadas na atualidade são importantes ferramentas tecnológicas de 

apoio ao planejamento e à execução das atividades operacionais e de inteligência da 

Polícia Militar.  
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Por conta disso, com certeza, as atividades operacionais das aeronaves não 

tripuladas serão otimizadas, permitindo, entre outros tipos de missões, 

videopatrulhamento, ou a gravação e transmissão em tempo real de uma Área de 

Interesse de Segurança Pública (AISP), auxiliando no processo decisório do 

Comandante da OPM no planejamento e execução dos Planos de Ação, somando 

esforços para a elaboração do Plano de Policiamento Inteligente (PPI) e no 

gerenciamento de operações em manifestações públicas e na monitoração de 

infratores da lei e organizações criminosas, bem como de acidentes e desastres, 

dentre outras tantas situações que fazem parte do amplo leque de atividades 

desenvolvidas pela Instituição. 

Associado ao GESPOL apresenta-se também como um dos objetivos 

estratégicos do Plano de Comando 2020-2023, da PMESP, o de promover o 

reaparelhamento da Instituição, por intermédio da quantidade de câmeras fixas de 

videomonitoramento e câmeras instaladas em drones em operação, prevendo-se 496 

para dezembro de 2023, o que, entretanto, não foi atingido em termos práticos como 

será visto mais à frente, sem deixar de lado o Plano de Comando vindouro. 

Com o novo Plano Plurianual (PPA) do governo estadual, nota-se o Objetivo 

Estratégico 3 como aquele de maior interesse para esta leitura (São Paulo, 2024) , 

qual seja: 

3. Segurança Pública fortalecida e integrada para uma sociedade protegida e 
com menor incidência de crimes 
Este objetivo está baseado na redução dos índices de criminalidade e 
violência, por meio da adoção de tecnologia de ponta e da integração das 
bases de dados, em parceria com os demais entes federados, para 
prevenção das ocorrências e aumento da taxa de esclarecimento de crimes, 
incluindo desde furto de celulares até crime organizado e roubos 
ultraviolentos. Engloba, adicionalmente, alcançar menores índices de 
violência contra a mulher e a família e de desordem em lugares públicos, além 
do aumento da ressocialização e da reintegração de jovens e adultos em 
cumprimento de pena. (São Paulo, 2024, p. 1, grifo nosso). 

Isso tudo irá corroborar para que a Polícia Militar, rumo aos 200 anos, continue 

moderna na atuação contemporânea e com o olhar voltado para o futuro, sob o 

balizamento da ética, doutrina e resultados – tão fortemente defendidos pelo atual 

Comandante-Geral PM, Cel PM Cássio Araújo de Freitas. 

Em face do exposto e das dificuldades previamente encontradas, levanta-se 

a seguinte questão-problema desta pesquisa científica: 
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Qual a melhor proposta para o deficiente padrão de controle de dados 

relativos ao emprego e utilização de drones na PMESP, enfrentado pelo CAvPM - 

“João Negrão” como OGC?  

O comprometimento do processo de controle de dados obtidos por intermédio 

de fontes distintas pelo CAvPM - “João Negrão” impacta a visão estratégica da 

Coordenadoria Operacional da Polícia Militar (Coord Op PM) que possui, como 

atribuição particular, o monitoramento da utilização dos UAS pelas OPM, através de 

dinâmica própria inserida no seu Sistema de Informações da Coordenadoria 

Operacional da PM (SICoordOp).  (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2019, p. 

21). 

Com relação às hipóteses da dissertação, tem-se como uma das premissas 

que a descentralização operacional1 gerou um afastamento do operador da cultura 

aeronáutica, o qual, nos dias de hoje, pouco treina e/ou opera, devido ao acúmulo de 

funções, não dando o devido valor ao lançamento e preenchimento do Relatório 

Operacional (PM O-61), características do voo dos drones, acarretando assim vários 

outros lançamentos em um único relatório. 

Igualmente, a não contratação de um software de gestão de drones, somada 

à dificuldade do processo estabelecido com base em preenchimento e arquivamento 

físico ou digital, com envio de dados por meio de planilha Excel, seguido de e-mail 

(correio eletrônico) ao CAvPM – “João Negrão”, desestimula o operador no controle 

desse processo por não estar exclusivamente dedicado a essa atividade. 

Há que se considerar o previsto na Diretriz Nº PM3-001/02/21, de 08 de 

janeiro de 2021, que trata do emprego operacional de aeronaves tripuladas da 

PMESP, em que o CAvPM – “João Negrão” deverá, por meio das Bases de Aviação 

da Polícia Militar (BAvPM) subordinadas, empregar aeronaves policial-militares 

tripuladas em apoio às OPM territoriais e especializadas, visando otimizar a execução 

das operações policial-militares e ações de policiamento preventivo e repressão 

imediata, bem como de bombeiros e de defesa civil. 

Do exposto, o objetivo geral da dissertação é analisar o cenário atual da 

utilização e emprego de aeronaves não tripuladas da PMESP e propor uma 

perspectiva ideal e inovadora não só à coleta de dados e processamento de 

 
1 Descentralização essa que, sob o ponto de vista de tempo-resposta e agilidade no atendimento, traz 

benefícios inquestionáveis. 
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evidências trazidas pelos drones, como também os desafios futuros para o emprego 

desse vetor. 

Para alcance cabal do objetivo geral, os objetivos específicos pretendidos 

foram: 

a) mapear o processo de controle gerencial dos drones da PMESP, sob 

responsabilidade do CAvPM - “João Negrão”; 

b) demonstrar como Polícias Militares, Corpo de Bombeiros Militares ou 

Polícias Civis de outros estados federativos efetivam os procedimentos e registros de 

voo de seus equipamentos; 

c) investigar e analisar inovações tecnológicas no gerenciamento de drones 

existentes no mercado; 

d) verificar a possiblidade de integração dos sistemas de gestão de drones ao 

SICoordOp e Sistema de Informações Operacionais da Polícia Militar (SIOPM) Web e 

outros sistemas inteligentes da Instituição; 

e) relacionar a importância do emprego operacional de drones à cadeia de 

custódia de evidências existente, atentos à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

e à realidade da tecnologia de Inteligência Artificial. 

No que respeita à metodologia científica, trata-se de pesquisa de abordagem 

hipotético-dedutiva, que tem sua explanação, consoante a doutrina atual, como um 

processo investigativo que parte da eclosão de um problema, ao qual são aplicadas 

conjecturas e as deduções de suas consequências no formato de proposições. 

(Lakatos; Marconi, 2017). 

Para a realização deste estudo, serão analisadas as questões da área de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), sendo definidos os tipos de pesquisa 

como mais adequados, conforme segue:  

a) quanto à natureza da pesquisa: trata-se de uma pesquisa aplicada, pois 

envolve assuntos técnicos específicos da área de gestão de dados de sistemas de 

aeronaves não tripuladas e busca as soluções mais imediatas à problemática 

apontada;  

b) quanto à abordagem da pesquisa: abordagem qualitativa, visando aferir a 

adesão dos operadores de UAS e Cmt OPM, os quais eventualmente possam ter tido 

algum contato com sistemas de gestão integrada à operação com UAS, e abordagem 

quantitativa, buscando interpretar os dados numéricos coletados, que interpretados 

auxiliarão na solução do problema apresentado. 
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c) quanto aos objetivos da pesquisa: trata-se de pesquisa exploratória, com o 

objetivo de discorrer acerca do tema em questão, e construir hipóteses, a partir das 

configurações identificadas já apresentadas na presente Introdução;  

d) quanto aos procedimentos: serão utilizadas pesquisas bibliográficas, e 

benchmarking com outros órgãos públicos e privado(s), permitindo ao CAvPM - “João 

Negrão” participar da elaboração do planejamento orçamentário para aquisição de 

UAS, de acordo com as necessidades institucionais, facilitando-se à Coord Op PM o 

monitoramento da utilização dos UAS pelos respectivos Núcleos espalhados em todo 

o Estado de São Paulo, por intermédio de dinâmica própria, possibilitando melhorar o 

atendimento prestado pela Instituição à população. 

Finalmente, quanto à estrutura, a dissertação de mestrado foi dividida em oito  

seções primárias (e consequentes seções secundárias, terciárias e outras mais): 

A primeira, Introdução, aqui descrita, teceu sobre a apresentação da obra e a 

metodologia elegida, com a temática, problema, justificativa e objetivos, além da 

estruturação geral de seções. 

A segunda, Situação atual do emprego de UAS na PMESP, foi a seção que 

apresentou o panorama dos dias de hoje, sobretudo na vertente normativo-jurídica, 

quanto ao emprego de drones no âmbito corporativo. 

A terceira, Mapeamento dos processos de gerenciamento de drones da 

PMESP, demonstrou o processo didático para mapear os problemas, as causas e as 

possíveis soluções, além de versar sobre a base literária do acervo interno – 

principalmente obras do Centro de Altos Estudos de Segurança (CAES) – sobre as 

ferramentas e sistemas usados para a gestão e, também, externo à PMESP, no 

empreendedorismo em geral, a respeito da temática em lide. 

A quarta, Análise de dados para a tomada de decisão, foi a seção que trouxe 

as pesquisas de campo, devidamente explanadas por etapas, com as técnicas 

observacionais intensiva e extensiva direta, bem como o resultado alcançado com os 

surveys ou Grupo Focal. 

A quinta, Gestão comparativa de drones em outras instituições, trouxe a coleta 

das pesquisas por benchmarking, que investigou Polícias Militares, Corpos de 

Bombeiros Militares, Polícias Civis, e outros Órgãos públicos dos Estados brasileiros; 

as Forças Armadas e algumas organizações internacionais, cujas metodologias 

serviram de base à proposta final deste autor.  
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A sexta, Sistemas de gestão de drones identificados no mercado atual, 

demonstrou a pesquisa encetada junto à iniciativa privada e as boas práticas de 

empresas líderes do mercado. 

A sétima, Desafios e inovações tecnológicas para integração aos drones, 

versou sobre as soluções apresentadas, indicando uma série de tópicos de grande 

relevância relacionados à Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) que não 

caberiam aqui de forma tão superficial como os temas o exigiram em outros trabalhos 

acadêmicos.  

A oitava e derradeira, Conclusão, apresentou os resultados da metodologia 

utilizada e externou as considerações finais da dissertação de mestrado. 

 

 



 

 

34 

2 SITUAÇÃO ATUAL DO EMPREGO DE UAS NA PMESP 

Nesta seção, abordam-se os principais conceitos utilizados para definir o 

termo sistema de aeronave não tripulada; além disso, será explorado como esse é 

compreendido e utilizado no âmbito da PMESP, tendo o CAvPM - "João Negrão" como 

OGC. Será abordado, também, o diagnóstico da frota de drones na Instituição e de 

seus pilotos remotos, bem como dos Núcleos de Operação de Drones em todo o 

território paulista, paralelamente ao contexto histórico em torno da dinâmica de 

controle estatístico assim que houve o início do Programa Dronepol. 

2.1 CAvPM - “João Negrão” como Órgão Gestor do Conhecimento 

Primeiramente, o CAvPM “João Negrão” foi criado em 15 de agosto de 1984, 

pelo Decreto Estadual nº 24.572 de 27 de dezembro de 1985, quando o então 

Secretário da Segurança Pública do Estado, Michel Temer, entregou o primeiro 

helicóptero para uso exclusivo da Polícia Militar; na ocasião, recebeu a denominação 

de Grupamento de Radiopatrulha Aérea “João Negrão” – GRPAe.  A denominação de 

Comando da Aviação da Polícia Militar “João Negrão” passou a vigorar em 08 de 

novembro de 2018, com a edição do Decreto Estadual nº 63.784, daquela data, que 

reestruturou a PMESP. 

O CAvPM – “João Negrão” conta, atualmente, com 29 aeronaves de asas 

rotativas efetivamente em operação, sendo 22 helicópteros modelo AS350, dois H125, 

um EC-135, um H135, um AW109 Grand New e dois HU269.  

Já em relação às de asas fixas, a OPM dispõe de 04 aviões, sendo um King 

Air B200GT (cuja propriedade é da PMESP), um Cessna Caravan e um Beechcraft 

Baron G58 (operados pelo CAvPM - “João Negrão” por intermédio de decisão judicial 

baseada na Lei de Drogas nº 11343/06, e recebido por esta OPM através Termo de 

Recebimento de Material Nº CAvPM-002/411/21) e um Cessna T210 (em processo de 

doação para o Museu da Polícia Militar), totalizando 33 aeronaves. 

Aliado a toda essa evolução, a Unidade possui nos dias de hoje 10 BAvPM 

distribuídas de forma estratégica pelo Estado de São Paulo, objetivando a prestação 

de serviço de acordo com a especificidade de cada região. 
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Não obstante, o Boletim Geral (Bol G) PM 059, de 28 de março de 2024, anexo 

à Portaria Nº DF-3/10/24, prevê que o CAvPM - "João Negrão" e suas BAvPM sob sua 

administração, em todo o Estado, é responsável pela gestão das aeronaves. 

Já em relação às aeronaves não tripuladas, a aquisição e contratação de 

seguro para drones pode ser feita por toda Unidade Orçamentária da Polícia Militar 

(UOPM), conforme Quadro II, ANEXO “B” da Portaria supracitada. 

Outrossim, a Diretriz Nº PM3-001/02/19, de 21 de outubro de 2019, que trata 

da obtenção e emprego operacional de sistemas de aeronaves não tripuladas - UAS 

(drones) pela PMESP, a qual estabelece no subitem 6.13.9.16., como atribuições 

particulares do CAvPM - "João Negrão", especificamente, por meio de sua sede ou 

das BAvPM subordinadas: 

6.13.9.17. especificamente por meio de sua sede ou das BAv subordinadas: 
6.13.9.17.1. propor a obtenção de UAS (modelos em asa fixa e/ou asa 
rotativa); 
6.13.9.17.2. estruturar Núcleo(s) de Operação de UAS para emprego de 
qualquer tipo de UAS, observadas as hipóteses de obtenção consignadas no 
subitem “6.4.” e divisões, submetendo os integrantes a Termo de 
Compromisso e Confidencialidade (Anexo “A”); 
6.13.9.17.3. efetivar e gerenciar eventuais contratos de manutenção das 
tecnologias dos UAS próprios; 
6.13.9.17.4. conforme agendamento próprio e de acordo com a 
disponibilidade de equipamento e pessoal de seus Núcleos de Operação de 
UAS, empregá-los em apoio a outras OPM; 
6.13.9.17.5. providenciar a inserção, no SICoordOp, dos dados e informações 
sobre operações com UAS conduzidas sob sua responsabilidade; 
6.13.9.17.6. armazenar, na Agência de Inteligência, os respectivos Termos 
de Compromisso e Confidencialidade assinados pelos integrantes dos seus 
próprios Núcleos de Operação de UAS, podendo, adicionalmente, determinar 
que a imagens produzidas pelo UAS também sejam ali armazenadas. (Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, 2019, p. 3). 

2.2 Aplicações de drones na segurança pública e defesa civil  

Assim como no emprego das aeronaves tripuladas, os drones vêm 

desempenhando um papel crucial na execução de algumas operações aéreas de 

Segurança Pública e Defesa Civil, abrangendo uma ampla gama de atividades, 

incluindo, principalmente: 

1. Policiamento Ostensivo: 

   - Urbano: Vigilância e patrulhamento em áreas urbanas; 

   - Rural: Monitoramento e policiamento em regiões rurais; 

   - Ambiental: Fiscalização e proteção do meio ambiente. 

2. Inteligência Policial: 
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   - Coleta e análise de informações estratégicas. 

3. Apoio ao Cumprimento de Mandados Judiciais: 

   - Monitoramento de escolta e transporte de indivíduos relacionados a 

mandados judiciais. 

4. Controle de Tumultos, Distúrbios e Motins: 

   - Apoio a Intervenção em situações de agitação civil. 

5. Busca e Salvamento Terrestre e Aquático: 

   - Auxílio no resgate em áreas remotas e aquáticas;  

   - Busca em mata; 

   - Busca em ambientes aquáticos (rio abaixo sem uso de embarcações);  

   - Soterramentos para avaliar o solo antes de acessar o local de interesse 

(“área quente”); 

6. Monitoramento e Fiscalização de Tráfego: 

   - Controle do tráfego urbano e rodoviário. 

7. Prevenção e Combate a Incêndios: 

    - Urbanos e florestais: quando não é mais possível visualizar outras 

perspectivas da edificação afetada, por exemplo. 

8. Ações de Defesa Civil: 

    - Resposta a desastres naturais e emergências. 

9. Preservação, Prevenção e Fiscalização Ambiental: 

    - Proteção do meio ambiente. 

10. Captação de Informações e Imagens: 

    - Uso de tecnologia para coletar vídeos e imagens para transmissões em 

tempo real (streaming); 

    - Ferramentas 3D para compor um Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

– do inglês Geographic Information System (GIS) –, ligando os dados a um mapa, 

integrando dados de localização (onde estão as coisas) com todos os tipos de 

informação descritiva (como são as coisas nesse lugar). 

2.3 Efetivo de pilotos remotos de drones 

Desde 2016 até maio deste ano foram realizados 34 Cursos de 

Especialização Profissional (CEP) - Operador de Remotely Piloted Aircraft System 

(RPAS), beneficiando 934 policiais militares pilotos remotos, sendo que desses 718 
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constam na atual plataforma de Solicitação de Acesso de Aeronaves Remotamente 

Pilotadas (SARPAS NG), desenvolvida pelo Departamento de Controle do Espaço 

Aéreo (DECEA) com o objetivo de facilitar os pedidos de voo dos RPAS ou drones 

para uso do espaço aéreo brasileiro. 

Vale destacar o subitem 6.3.8. da Diretriz Nº PM3-001/02/19, de 21 de outubro 

de 2019, preconizando que os integrantes dos Núcleos de Operação de UAS não 

serão afastados de suas atribuições rotineiras (administrativas ou operacionais), 

devendo, de forma matricial, serem coordenados pelo oficial mais antigo (Capitão 

[Cap] ou Tenente [Ten]), encarregado do núcleo, e, mediante autorização do 

Comandante da Organização-Policial Militar (Cmt OPM), reunirem-se para fins de 

treinamento com os UAS. 

2.4 Quadro de Fixação de Drones  

A Diretriz Nº PM3-001/02/19, de 21 de outubro de 2019, no subitem 6.13.3.2., 

prevê como atribuições particulares à 4ª Seção do Estado-Maior da Polícia Militar 

(EM/PM) elaborar Quadro de Fixação de Drones, que deverá incorporar todos os 

equipamentos obtidos nos termos dos subitens “6.4.1.1.” a “6.4.1.5.”: 

6.4.1.1. pela Polícia Militar (com orçamento próprio)[...]; 

6.4.1.2. pela Polícia Militar (com empenho de fundos externos à Instituição) 
[...]; 
6.4.1.3. por doação à Polícia Militar [...]; 
6.4.1.4. para fins de pesquisa e desenvolvimento tecnológico[...]; 
6.4.1.5. por contração de serviços junto a fabricantes/empresas envolvidas 
com o emprego de UAS[...]. (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2019, p. 
4). 

Contudo, foi necessária a criação do Grupo de Trabalho (GT) nº PM6-

13/23/23, publicado no item 20 do Bol G PM 116, de 22 de junho de 2023 (SEI 

2484596), cujo escopo foi analisar o suporte fático da propositura de atualização da 

Diretriz Nº PM3-001/02/19.  

Em vista de um modelo de quadro de fixação de drones, foi proposto um 

formato de disponibilização por batalhões, em consonância à Diretriz Nº PM3-

001/02/22, que trata do Sistema de Comando e Controle, ficando operacionalmente 

atrelado à responsabilidade do Comando de Força de Patrulha (CFP), (CFP), para  

emprego diuturno. 

Enquanto isso não ocorre, a PMESP e o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar 

do Estado de São Paulo (CBPMESP) têm à sua disposição, juntos, o emprego 
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operacional correspondente a 219 sistemas de aeronaves não tripuladas, distribuídos 

da seguinte maneira: 

Tabela 1 – Modelos de UAS na PMESP (2024) 

Número Modelo 

5 DJI/MATRICE 210 

100 DJI/MAVIC 2 ZOOM 

37 DJI/MAVIC 2 ENTERPRISE ADVANCED 
THERMAL 

77 DJI (outros) 

Fonte: Seção de Drones, 2024 

Os 77 DJI constantes da última linha foram adquiridos por outras fontes de 

aquisição, como Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), Emendas Parlamentares 

ou doações. 

Outra questão que será explorada na Seção 5 é o quantitativo de drones 

cadastrados no Sistema Integrados de Gestão Patrimonial (SIGPAT) do Corpo de 

Bombeiros. 

Em tempo, desse total de 219 aeronaves não tripuladas 16 estão baixadas, 

sendo delas 3 do Corpo de Bombeiros. 

O valor total em patrimônio no Sistema Integrado de Patrimônio e Logística 

(SIPL) da PMESP, correspondente a 178 drones cadastrados, ultrapassam R$ 5 

milhões em bens permanentes. 

2.5 Núcleos de Operação de Drones  

A Instituição possui uma estrutura matricial composta por, aproximadamente, 

111 Núcleos de operação de drones, distribuídos por todo o Estado de São Paulo, 

conforme o mapa apresentado na página seguinte: 
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Figura 1 – Mapa de distribuição de UAS no estado de São Paulo (2024) 

 

Fonte: Seção de Drones (2024) 

2.6 Legislação 

No contexto das normas impactantes sobre o emprego de sistemas de 

aeronaves não tripuladas da PMESP, é essencial compreender as definições e 

regulamentações pertinentes estabelecidas pelos órgãos responsáveis pela Agência 

Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo DECEA, pertencente ao Comando da 

Aeronáutica, cuja diferenciação é crucial para determinar os requisitos de certificação, 

autorização e cadastro necessários para operar essas aeronaves dentro do espaço 

aéreo controlado e em conformidade com as regulamentações em vigor. 

Ademais, as normas também podem abranger questões relacionadas à 

segurança operacional, treinamento de operadores, procedimentos de autorização de 

voo, integração com o controle de tráfego aéreo e, sobremaneira, a coordenação com 

outras entidades aeronáuticas e de segurança pública. 

2.6.1 Tipos de operação e subclassificação de drones 

Diante de seu histórico evolutivo e de tantas possibilidades ou tendências de 

emprego dos drones, classificá-los passou a ser uma matéria não muito simples, visto 

que são diversos os aspectos que envolvem suas definições, tais como peso, 

plataforma, tamanho, alcance, funções, tipos de operação. 
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No Brasil, a ANAC separa o emprego dos drones de acordo com os tipos de 

operações (Figura 1), sendo denominadas “além da linha de visada visual”, ou 

BVLOS, quando não há contato visual com o drone durante o voo; “em linha de visada 

visual estendida”, ou EVLOS, se o drone for visualizado e conduzido com auxílio de 

um observador em terra; e “em linha de visada visual”, ou VLOS, nos casos em que o 

contato visual coma aeronave durante a operação é constante. (Rosa, Silva e 

Carvalho e Ribeiro, 2024). 

Figura 2 – Tipos de operações 

 

Fonte: Rosa, Silva e Carvalho e Ribeiro (2024, p. 7) 

As categorizações dependem de muitos fatores e, por vezes, países, órgãos 

reguladores e legislações tratam o tema de formas distintas. Um exemplo disso é a 

conceituação acerca das classes, que geralmente são baseadas no denominado Peso 

Máximo de Decolagem (PMD), até por uma questão de segurança operacional, já que 

a quantidade de massa de um corpo pode causar prejuízos graves em caso de 

colisões, colocando em risco outras aeronaves, objetos, propriedades ou pessoas.  

2.6.1.1 Subclassificação de drones 

Segundo o Regulamento Brasileiro da Aviação Civil Especial (RBAC-E), em 

seu subitem E94.5, alínea “a”, o Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada 

(Remotely-Piloted Aircraft System [RPAS]) e a Aeronave Remotamente Pilotada 

(Remotely-Piloted Aircraft [RPA]) que inclui sua(s) Estação(ões) de Pilotagem 

Remota (Remote Pilot Station [RPS]) são classificados de acordo com o Peso 

Máximo de Decolagem (PMD) da RPA conforme segue (e figura 3, próxima página): 

a) classe 1: aeronaves com PMD > que 150 quilogramas (kg); 

b) classe 2: aeronaves com PMD > que 25 kg e <= a 150 kg; 

c) classe 3: aeronaves com PMD <= a 25 kg. 
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Figura 3 – Classes de aeronaves no Brasil 

 
Fonte: Rosa, Silva e Carvalho e Ribeiro (2024, p. 7) 

Afora as classes elencadas, o RBAC-E 94 (referência “1.9.”) prevê 

requisitos específicos para as UA com PMD inferior a 250 g, dentre os quais a 

inexigibilidade de cadastro e de licença emitidos pela ANAC. Contudo, tais requisitos 

não modificam as regras para uso do espaço aéreo definidas pelo DECEA e, nesse 

contexto, esse tipo de aeronave, quando utilizado pela Polícia Militar, deverá ser 

cadastrado junto à ANAC, bem como providenciada a capacitação dos integrantes 

do Núcleo de Operação de UAS. (subitem 6.2.2. da Diretriz nº PM3-001/02/19). 

2.6.2 Normatizações 

As normatizações de interesse quanto ao assunto drones são as seguintes: 

2.6.2.1 Da Polícia Militar do Estado de São Paulo 

2.6.2.1.1 Diretriz Nº PM3-001/02/19 (emprego operacional de drones pela PMESP) 

Prestes a completar 5 anos após a sua última publicação, a Diretriz Nº PM3-

001/02/19, de 21 de outubro de 2019, tem como finalidade principal regular as formas 

de obtenção e o emprego operacional os sistemas de aeronaves não tripuladas. Este 

regulamento visa garantir que os drones sejam utilizados de forma eficaz e segura, 

contribuindo para a melhoria das operações da Polícia Militar. 
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Os objetivos específicos dessa Diretriz incluem a consolidação da estrutura 

básica de Núcleos de Operação de UAS. Isso envolve a capacitação técnica e 

adequada de seus integrantes, garantindo que eles estejam bem preparados para 

operar esses sistemas. 

Além disso, o plano visa promover a ampliação da capacidade institucional 

voltada ao fluxo de imagens de interesse da segurança pública, bombeiros e defesa 

civil. Isso será alcançado por meio da expansão do Sistema Olho de Águia a todo o 

Estado de São Paulo. 

Outro objetivo importante é potencializar o processo decisório em todos os 

níveis organizacionais e aperfeiçoar o planejamento operacional das OPM. Isso 

significa que as informações coletadas pelos drones serão utilizadas para informar e 

melhorar as decisões operacionais. 

2.6.2.1.2 Diretriz Nº PM3-001/02/23 (Sistema de Comando e Controle) 

Além da Diretriz Nº PM3-001/02/19, de 21 de outubro de 2019, a publicação 

da Diretriz nº PM3-001/02/23, de 26 de junho de 2023, referente ao Sistema de 

Comando e Controle, torna evidente que os drones são considerados como uma 

ferramenta essencial e precisa estar acessível às Unidades de Serviço a qualquer 

momento. 

Nesse contexto, é importante compreender que, ao mencionar "drone", refere-

se ao conjunto completo, isto é, incluindo aeronave, equipamento de comunicação por 

transceptor policial portátil e outro aeronáutico, além da previsão de Centro de 

Comando e Controle Móvel (CC2 Móvel), a fim de garantir o fluxo eficiente de 

informações entre os agentes responsáveis pela missão (subitem 6.1.3.) integrados 

aos sistemas de informação e comunicações que garantirão o planejamento, 

acompanhamento e controle das ações, missões e operações policial-militares, 

mediante processos desenvolvidos com base em critérios de doutrina operacional 

(subitem 6.1.11.). (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2023). 

Como destaque, observa-se o subitem 6.9.10.2., que traz com atribuições 

particulares da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC) – órgão 

responsável pela implementação das políticas do Comando-Geral referentes aos 

sistemas de tecnologia da informação e comunicação da Polícia Militar, qual seja, 

prover solução tecnológica para integração de dados, informações e registros 

audiovisuais captados pelos equipamentos da Polícia Militar (COP, drones, circuito de 
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videopatrulhamento etc.) com as plataformas institucionais utilizadas pelas Estruturas 

de Comando e Controle. 

6.9.10.2. prover solução tecnológica para integração de dados, informações 

e registros audiovisuais captados pelos equipamentos da Polícia 
Militar (COP, drones, circuito de videopatrulhamento, etc.) com as 
plataformas institucionais utilizadas pelas Estruturas de Comando e 
Controle. (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2023). 

Já, no subitem 6.9.11.7., observa-se que caberá aos Grandes Comandos, por 

meio do Núcleo de Operação de UAS (drone) – vide Diretriz nº PM3-001/02/19 

(referência “1.4.”), prover equipamentos aos CFP para emprego diuturno. 

2.6.2.1.3 Nota de Instrução Nº PM3-001/02/23 (Atuação da Polícia Militar em áreas 

deterioradas ou de grande desordem social) 

A Nota de Instrução Nº PM3-001/02/23, que trata da atuação da Polícia Militar 

em áreas deterioradas ou de grande desordem social, traz-nos a importância dos 

drones para a consciência situacional, conforme subitem 6.3.3: 

6.3.3 (...) utilização de drones ou imagens de satélite para mapeamento do 
local, registros audiovisuais obtidos anteriormente por COP, dados 
estatísticos do ambiente a ser analisado, etc., cujas informações 
poderão, ainda, servir como subsídios para a formação de consciência 
situacional na tomada de decisão durante a operação, bem como para 
fortalecer a prova judicial decorrente da atuação policial militar; 

2.6.2.2 Do Comando da Aeronáutica 

2.6.2.2.1 Instrução do Comando da Aeronáutica 100-40 (ICA 100-40) 

A Instrução do Comando da Aeronáutica (ICA) 100-40, de 3 de julho de 2023, 

é um documento importante que orienta o uso seguro do espaço aéreo brasileiro por 

aeronaves não tripuladas, além de nos trazer a referência de drones como sendo 

“qualquer aparelho que possa sustentar-se na atmosfera a partir das reações do ar 

que sejam as reações do ar contra a superfície da terra”, vide no subitem 2.1.9. 

A finalidade dessa Instrução é estabelecer regras e responsabilidades para 

garantir que essas aeronaves possam operar de maneira segura no espaço aéreo 

brasileiro.  

Quanto à competência, o DECEA, que é o órgão central do Sistema de 

Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB), tem a responsabilidade de legislar 

sobre os procedimentos para o acesso ao espaço aéreo brasileiro, cabendo aos 

demais Órgãos Reguladores o trato do assunto das respectivas áreas de atuação. 
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2.6.2.2.2 Manual do Comando da Aeronáutica (MCA 56-5) 

O Manual do Comando da Aeronáutica (MCA 56-5), que trata de "Aeronaves 

não tripuladas para uso exclusivo em operações aéreas especiais", aprovado pela 

Portaria DECEA Nº 929/DNOR8, de 15 de maio de 2023, estabelece diretrizes e 

regulamentos para o uso de aeronaves não tripuladas em operações aéreas 

especiais, isto é, situações específicas em que as aeronaves não tripuladas são 

empregadas, como missões de vigilância, busca e salvamento, monitoramento 

ambiental e outras operações especiais. 

Seu impacto nas polícias militares pode ser útil em relação ao treinamento e 

coordenação entre diferentes agências de segurança, visando a promoção da 

segurança e a eficiência no uso de aeronaves não tripuladas em operações aéreas 

especiais, mas, depende, sem dúvidas, da aplicação daquelas diretrizes em suas 

atividades no caso da PMESP. 

2.7 Controle operacional e logístico da frota de UAS  

Esta seção traz breve contexto sobre o assunto em seções secundárias e 

terciárias. 

2.7.1 Contexto histórico 

Historicamente, com base na entrevista com o Coronel (Cel) PM Paulo Luiz 

Scachetti Junior, veterano e Cmt Av PM, de 2017 a 2022, a PMESP decidiu-se pela 

propositura de um modelo híbrido de formato organizacional, ou seja, centralizado na 

formação, buscando disseminar uma cultura e doutrina operacional unificada, e 

descentralizado na operação, permitindo inicialmente a criação de Núcleos de 

Operação de Drones vinculados aos Grandes Comandos da Corporação, 

possibilitando, assim, menor tempo-resposta de emprego e agilidade no processo de 

liberação de atendimento da equipe. Segundo ele, buscou-se conciliar o que de 

melhor os dois modelos apresentavam.  

Dessa forma, segundo o Cel PM Paulo, apresentado o relatório final em julho 

de 2016, o Estado-Maior avaliou seu conteúdo e, em outubro de 2016, publicou a 

primeira edição da Diretriz sobre Emprego de Drones da PMESP, praticamente 

acatando todas as posições apresentadas pelo Grupo de Trabalho criado em 2015 
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para discussão de aquisição e emprego de drones na Instituição, e, adotando o 

modelo de Diretriz apresentada, estabelecendo, naquele momento, o então GRPAe 

como OGC, responsável pela formação centralizada, pela definição e disseminação 

de doutrina operacional e pelo controle estatístico das operações desenvolvidas pelos 

Núcleos de Operação que, naquele momento, ficaram autorizados e vinculados 

somente aos Grandes Comandos. 

Em 2017 houve, também, alterações nas normas vigentes, tanto uma 

atualização da ICA 100-40, pelo DECEA, quanto a publicação da RBAC-E 94, pela 

ANAC, que a partir de então incluiu a possibilidade do registro do equipamento como 

uma forma de certificação, desde que abaixo de 25 kg, considerando-se, também, o 

emprego e as intenções de voo, possibilitando, a partir de então, a execução dos 

procedimentos, tanto do registro, quanto da solicitação de uso do espaço aéreo, por 

meio de sistema on-line, específico de cada órgão regulador, atendendo assim às 

necessidades e solicitações dos usuários, acompanhando novamente padrões norte-

americanos, o que ampliou em muito as possibilidades de emprego civil como, 

também, na área de Segurança Pública e de Defesa Civil. 

Diante dessa situação, ele se recordou de ter iniciado uma série de tratativas 

com a 3ª EM/PM no sentido de se atualizar a Diretriz da PM, pois diante das novas 

normas, alguns pontos estavam desatualizados e em desacordo. Esse processo 

demorou um pouco e, após longas discussões, a nova Diretriz foi publicada em 

meados de 2018, alterando a visão sobre as possibilidades dos equipamentos a 

serem adquiridos, pincipalmente por conta da condição nova de registro, que facilitava 

em muito a operação. 

Nesse mesmo período, o GRPAe também recebeu a devolutiva da Diretoria 

de Ensino e Cultura (DEC), após análise, aprovando o currículo enviado e autorizando 

o início dos Cursos de Operador de UAS (de drones), ao que o GRPAe organizou a 

realização, ainda naquele ano, de 3 (três) cursos, com duração de um mês cada um. 

Inicialmente, foram priorizados os Grandes Comandos que, de alguma forma, já 

possuíam algum drone à disposição, buscando-se, de pronto, já formar os 5 (cinco) 

policiais mínimos exigidos para a formatação de 1 (um) Núcleo.  

Nota-se que, dali em diante, com a inclusão de parte prática, o curso ficou 

com uma duração maior, mas, nesse momento, apresentava-se um problema, que era 

a deficiência de equipamentos (drones) para a realização efetiva desse conteúdo, pelo 

que a Associação Brasileira de Multirrotores (ABM), na pessoa de Lincoln Alex Kadota, 



 

 

46 

auxiliou em muito, apoiando com pilotos experientes e, sobretudo, com drones, o que 

permitiu iniciar o processo de capacitação de operadores na PMESP. 

Nos dias 17 de dezembro de 2018 e 31 de janeiro de 2019, o CAvPM - “João 

Negrão” realizou duas audiências públicas para expor suas demandas e avaliar 

algumas opções de mercado, já pensando em uma aquisição de aeronaves não 

tripuladas, pois o que existia até o momento eram alguns drones oriundos de doações, 

mas que não atendiam às necessidades operacionais e de formação.  

Demonstradas essas deficiências pelo entrevistado ao Comando-Geral da 

PM, havia previsão inicial, incluída no Plano de Aplicação de Recursos Orçamentários  

(PARO) de 2019, de orçamento para aquisição inicial de 25 (vinte e cinco) drones, dos 

quais a previsão seria destinar 10 (dez) para o curso, o que supriria essa necessidade 

e daria condições de capacitar melhor os discentes, e os outros 15 (quinze) seriam 

distribuídos para as 11 (onze) Bases de Aviação do GRPAe, com a finalidade de se 

colocá-los à disposição dos Comandos de Policiamento do Interior (CPI) e dos 

Comandos de Policiamento de Área Metropolitana (CPA/M) e Comando de 

Policiamento da Capital (CPC), de forma a demonstrar suas potencialidades e ir 

sedimentando a importância de terem os seus próprios Núcleos de Operação de UAS.  

Ele também mencionou sobre a assunção do Governo do Estado em 2019 por 

João Dória, já no início daquele ano, provavelmente por seu espírito inovador, 

associado à sua experiência positiva na Guarda Civil Metropolitana (GCM) quando, 

então prefeito do município de São Paulo, questionou o Comando-Geral da PMESP 

sobre a possibilidade de implantação de um grande projeto de utilização de drones na 

Corporação, ao que foi apresentado todo o caminho percorrido até aquele momento.  

A partir daí surgiu a necessidade de agilizar a formação de policiais militares, 

visando a dar cobertura para a criação de 70 (setenta) Núcleos de Operação de 

Drones distribuídos em todo o Estado, com no mínimo 3 (três) policiais militares 

capacitados pelo Curso de Operação de Drones, bem como de realizar processo de 

aquisição de 105 (cento e cinco) drones (Processo nº 2019173025, Pregão Eletrônico 

nº 173/0007/19), de forma padronizada, para a Corporação, facilitando de momento a 

definição de procedimentos e doutrina operacional. ` 

Diante dessas alterações foram propostas alterações à Diretriz vigente, 

incluindo nela a possibilidade de formatação de Núcleos com 3 (três) Policiais e com 

vinculação até nível de Batalhão, possibilitando maior capilaridade e melhorando 

sobremaneira o tempo-resposta.  
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Além disso, nos aspectos de doutrina operacional, reforçou-se a condição de 

operação sempre com no mínimo 2 (dois) policiais militares, um piloto remoto e o outro 

observador, bem como com a disponibilidade de um rádio aeronáutico que permitisse 

contato com os órgãos de controle e aeronaves tripuladas em voo, como medida de 

segurança. 

Importante destacar, aqui, conforme entrevista realizada com o Cmt Av PM 

desse período, que, mesmo diante da liberação da exigência de contratação de 

seguro aeronáutico de Responsabilidades do Explorador ou Transportador Aéreo 

(RETA), que garante proteção a terceiros, possibilitada aos Órgãos de Segurança 

Pública e de Defesa Civil pelas normas vigentes, nessa nova Diretriz, como medida 

conservadora, que, na visão do CAvPM - “João Negrão”, por sua experiência, traria 

maior segurança ao operador e à Corporação, consignou-se que, para a operação 

dos drones da PMESP e do CBPMESP, seria obrigatória a apólice de seguro 

aeronáutico RETA. 

Como era esperado, no dia 05 de dezembro de 2019, ocorreu a solenidade 

de entrega de 100 (cem) DJI/MAVIC 2 Zoom, acompanhada pelo Sr. Governador do 

Estado de São Paulo à PMESP, tendo destacado o Programa Dronepol (anunciado 

em 12 de dezembro de 2019), a exemplo do que foi divulgado nas mídias sociais 

conforme divulgado por Pedrozani (2019). 

Após todo esse trajeto, os drones foram distribuídos no início de 2020 aos 

Núcleos de Operação de Drones, superando-se, em meados de 2020, a ausência do 

seguro aeronáutico de RETA para drones, através do apoio do CAvPM - “João 

Negrão”, que contratou o serviço para emissão das apólices de seguro necessárias 

para cobrir todos os equipamentos da Corporação. 

No entanto, inadvertidamente, a partir de março de 2020, o mundo e o Brasil 

paralisaram em razão da pandemia de COVID-19, percebendo-se que aqueles 

operadores de drones que pouco voavam, ou seja, com a pandemia a situação se 

agravou, pois não se reuniam mais para voar e se afastavam cada vez mais da 

atividade, fatores esses que geravam mais insegurança ainda para voos futuros.  

Nesse momento, dentro do CAvPM - “João Negrão”, o Centro de Treinamento 

de Aviação (CTAv) encarregado por coordenar os vários Cursos de Operador de 

Drone (Curso de Especialização Profissional [CEP] – Operador de RPAS) e a Divisão 

de Operações de Aviação (Div Op Av) responsável pelos dados de controle 

(estatísticos), foram cobrados pelo então Cel PM Paulo, em meados de 2020, pelos 
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resultados de horas de voo acumuladas, conforme dados previstos e elencados no 

Relatório Operacional de UAS (Rel Op UAS), PM O-61, Anexo “C”, da Diretriz nº PM3-

001/02/19, entretanto, sem muitos indicadores de resultados. 

Naquele mesmo período, pelo fato da gestão de controle material dos drones 

e acessórios estar sob responsabilidade da Seção de Logística, subordinada à Divisão 

de Finanças e Logística (Div Fin Log), do CAvPM - “João Negrão”, somada à alta 

demanda operacional e suporte aos Núcleos de Operação de Drones, que passou a 

surgir com vistas ao Programa Dronepol, foi prevista no Quadro Particular de 

Organização (QPO) a Seção de UAS – subordinada à Div Op Av. 

2.7.1.1 Primeiras ferramentas de gestão de drones on-line 

2.7.1.1.1 Flight Hub – Prova de conceito 

Em 9 de novembro de 2019, foi realizada a 1ª  Proof of Concept (PoC) que o 

CAvPM - “João Negrão” coordenou, visando encontrar softwares de gestão de drones, 

com a empresa DroneVisual, representando o DJI/FlightHub, sendo utilizada, à época, 

na Sala de Gerenciamento de Crises do Centro de Operações da Polícia Militar 

(COPOM), como posto de monitoramento das imagens que eram transmitidas. 

Naquele momento foi instalado o software FlightHub no radiocontrole de um 

PHANTOM 4, pertencente ao CAvPM - “João Negrão”, durante um evento de coleta 

de imagens pela equipe da Centro de Comunicação Social (CCOMSOC), apoiada 

pelos operadores de drones daquela OPM, objetivando vídeo institucional. 

Naquele dia, não foi possível utilizar e transmitir as imagens do drone 

PHANTOM 4, cujo software FlightHub estava instalado, para o telão do COPOM, 

exceto por espelhamento do próprio notebook do representante da DroneVisual, 

Jonas Vidal, não tendo sucesso nos testes pela rede corporativa, apenas em ambiente 

de internet com acesso via rede roteada de dispositivo móvel desse representante. 

Passados esses meses, já com os novos drones entregues pelo CAvPM - 

“João Negrão”, foi retomada a PoC, contando agora com o software Axon Air, 

paralelamente com os equipamentos de streaming Live U, do COPOM, visando a 

auxiliar os operadores de drones do CPC, na “Operação Carnaval Mais Seguro”, nos 

seguintes períodos: 

1) Pré-carnaval: 15 e 16 de fevereiro de 2020; 
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2) Carnaval: 21, 22, 23, 24 e 25 de fevereiro de 2020; 

3) Pós-carnaval: 29 de fevereiro de 2020 e 01 de março de 2020. 

Durante todos esses dias acima, notou-se oscilação do sistema, sendo 

informado à empresa DroneVisual, conforme Relatório Técnico produzido pelo 

CAvPM - “João Negrão”, à época, que se tratava de um problema de internet, onde 

os drones perdiam a comunicação, deixando de transmitir ao Administrador do 

software FlightHub. Logo que a conexão se restabelecia, todavia, o piloto necessitava 

acessar a configuração no Smartcontroller novamente para retransmitir a imagem via 

FlightHub. 

Na ocasião, o CAvPM - “João Negrão” já era favorável pela contratação de 

empresa responsável por sistema de gerenciamento de drones, em razão da 

rastreabilidade das aeronaves não tripuladas, da segurança aos operadores e melhor 

coordenação de equipes, tanto remotamente por terminais instalados em OPM, a 

exemplo da Sala de Gerenciamento de Crises, como, também, pelo celular ou outros 

dispositivos móveis. 

Ficou inviável, naquele momento, avançar as pesquisas, em razão dos altos 

valores informados pela DroneVisual para contratação do software FlightHub (US$ 

49,99 para 10 aeronaves não tripuladas) e a exigência de, no mínimo, 4G para 

conectividade à internet, dedicada a essa transmissão, com qualidade de sinal de 

recepção relativamente “boa” para dados como um dispositivo 3G/4G com USB. 

Segundo a DJI, era preciso 4Mb/s ou mais para transmissão de imagem/vídeos. 

 

2.7.1.1.2 Software desenvolvido internamente pelo CAvPM - “João Negrão” 

Paralelamente, com o conhecimento das informações produzidas pelos 

Núcleos de Operação de Drones, por vezes, controladas através de impressos - em 

alguns casos com caderneta de voo, ou, majoritariamente, por meio de planilhas em 

Excel, o Cabo (Cb) PM Ariovaldo Francisco da Silva, Auxiliar do Setor de Telemática, 

desenvolveu uma solução para agilizar o preenchimento do Rel Op UAS (PM O-61), 

à época, sob a estruturação de linguagens de programação ASP, JAVA SCRIPT e 

PHP, para aperfeiçoar as extensões de integração de aplicações e agilizar no 

desenvolvimento do Rel Op UAS, contando ainda com o MySQL, como sistema de 

gerenciamento de bando de dados. Esse software foi hospedado na homepage do 
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CAvPM – “João Negrão”, após ser validado pelo Cel PM Paulo Luiz Scachetti Junior, 

sendo divulgado aos diversos Núcleos de Operação de Drones da PMESP. 

Seguem, abaixo, exemplos variados de imagens importantes captadas pelo 

sistema em comento: 

Figura 4 – Tela de login do usuário ou cadastro 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Figura 5 – Tela inicial após login 

 

Fonte: o autor, 2024 

Na figura 5, demonstra-se a tela inicial, logo após a efetivação do login no 

sistema. 

A seguir, o ambiente de cadastro de piloto: 

Figura 6 – Tela de cadastro de piloto 

 

Fonte: o autor, 2024 

E, na imagem acima (figura 6), apresenta-se o ambiente para realizar o 

cadastro do piloto. 
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Figura 7 – Tela de cadastro de aeronaves 

 

Fonte: o autor, 2024 

A figura 7, por sua vez, traz a tela resumo, ou mapa-força, em que figura todas 

as aeronaves do complexo. 

A seguir, telas de cadastro das missões e uma série de relatórios analíticos. 

Figura 8 – Tela de cadastro de missões 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Figura 9 – Relatório 

 

Fonte: o autor, 2024 

Figura 10 – Relatório 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Figura 11 – Relatório 

 

Fonte: o autor, 2024 

Figura 12 – Relatório Operacional de UAS 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Figura 13 – Tela de login do Administrador 

 

Fonte: o autor, 2024  

Figura 14 – Tela de dashboard do Administrador 

 

Fonte: o autor, 2024 

A figura 14, acima exposta, demonstra o dashboard do administrador, com o 

menu de opções no canto esquerdo. 

Por conta de um comprometimento aparente das informações lançadas nesse 

software, em setembro de 2020 foi marcada uma reunião para o dia 19 de outubro de 
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2021 (vide Ofício nº CAvPM-015/950/21 – CIRCULAR, de 30 de setembro de 2021, 

no Anexo R) por meio de uma plataforma virtual. Nela, foi reforçada a importância de 

que os Núcleos preenchessem, individualmente, a documentação prevista para o 

registro dos voos, com base no PM O-61, para manterem o seu controle estatístico 

próprio, e que enviassem um resumo mensal a cada umas das Bases de Aviação 

vinculadas, sendo o quadro apresentado a todos na reunião.  

Diante desse cenário, ao CAvPM - “João Negrão” coube, inclusive, fornecer 

aos Núcleos de Operação de UAS a Relação de Códigos Operacionais que 

subsidiariam o preenchimento do Rel Op UAS, constantes no Apêndice P. 

Não obstante, era necessário enviar e-mail à Div Op Av em um endereço 

específico para tal (grpaedrones@policiamilitar.sp.gov.br), segundo entrevista feita 

com o Cap PM Rodrigo Lourenço Borges, à época, da Div Op Av.  

Segundo ele, por intermédio dos relatórios enviados por e-mail, era realizado 

o controle de voo dos núcleos e a atualização de horas voadas, porém, era sabido 

que, de forma recorrente, os relatórios não eram enviados, ou, até mesmo, não 

preenchidos, fazendo com que o controle estatístico não fosse fidedigno.  

Para mitigar tal situação, era feita, também, uma dupla verificação (manual) 

com as solicitações de voo realizadas pelos núcleos por meio do SARPAS (versão 

anterior ao atual SARPAS NG), sendo possível identificar missões em que os 

relatórios não foram preenchidos ou enviados, sendo solicitados, então, os dados 

através do Comandante do Núcleo de operação de UAS. 

Figura 15 – Planilha de Controle de Gerenciamento operacional de Núcleos (2018-2019) 

 

Fonte: Seção de Drones (2024) 
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Figura 16 – Planilha de Controle de Gerenciamento operacional de Núcleos do CAvPM 

 

Fonte: Seção de Drones (2024) 

Tal forma de controle estatístico era temporária, até que fosse desenvolvida 

alguma solução mais inteligente e que diminuísse a negligência em torno dos 

preenchimentos de relatórios, fornecendo, assim, dados mais próximos da realidade. 

2.7.1.2 Substituição de método de controle gerencial de UAS pelo CAvPM 
– “João Negrão” 

Passados quase 10 meses da implantação do software desenvolvido 

internamente pelo CAvPM - “João Negrão” e a necessidade de se aperfeiçoar 

principalmente a gestão do controle dos voos realizados pelos pilotos remotos, a partir 

de uma outra forma de plataforma, em 19 de outubro de 2021, o Cmt Av PM realizou 

uma videochamada com todos os Núcleos de Operação de Drones, sendo alertados 

da importância dada para essa etapa do processo de expansão do Programa 

Dronepol dentro da Instituição, conforme Ofício nº CAvPM-015/950/21 – CIRCULAR 

(Anexo R). 

Desde então, o CAvPM - “João Negrão” vem orientando aos Núcleos de 

Operação de Drones sobre o fato de que o Relatório Operacional de UAS passou para 

o Google Forms, aperfeiçoado pelos pilotos remotos do Comando de Policiamento de 

Área Metropolitana Nove (CPA/M-9), objetivando novamente o controle de dados 

estatísticos mais atualizado, sendo, então, amplamente divulgado a todos os 

operadores de drones da Instituição, não sendo, contudo, identificado o cancelamento 

dos envios das planilhas todo 5º dia útil de cada mês à Seção UAS, conforme o Ofício 

supracitado. 

Na página seguite, apresenta-se o print screen do novo modelo adotado palo 

CAvPM: 
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Figura 17 – Relatório de UAS pelo Google Forms 

 

Fonte: o autor, 2024 

No entanto, essa abordagem não está isenta de desafios e implicações 

importantes para fins de coleta, análise e interpretação de dados estatísticos, como, 

por exemplo: privacidade e vulnerabilidade dos dados; eventuais custos e limitações 

de armazenamento de grandes volumes de dados, dependência de conexão com a 

Internet, entre outros. 

. 
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3 MAPEAMENTO DOS PROCESSOS DE GERENCIAMENTO DE DRONES 

DA PMESP 

Segundo a Nota de Instrução nº PM6-001/22/23, de 15 de maio de 2023, que 

trata da Metodologia de gestão por processos na PMESP, conforme o subitem 3.1.: 

[...] a gestão por processos, numa concepção simplificada, é uma forma de 

gerenciar e transformar as atividades correntes. Tem o objetivo de promover 
melhorias e otimizar os processos envolvidos na geração de resultados, por 
meio da identificação, da padronização, da institucionalização e do controle 
dos processos do trabalho. Para tanto, a Organização deve possuir um 
entendimento dos aspectos mais importantes para a gestão dos seus 
processos.  (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2023, p. 2). 

Sabendo disso, este trabalho vem para auxiliar na identificação das atividades 

executadas pelo CAvPM - “João Negrão”, como OGC, a fim de aprimorar 

continuamente a qualidade dos serviços prestados, otimizá-los e fornecer subsídios à 

Seção de UAS da aludida OPM. 

Em vista das boas práticas adotadas pelo Escritório de Processos da PMESP, 

e considerando o encerramento das atividades do Grupo de Trabalho (GT) nº PM6-

13/23/23, em 06 de dezembro de 2023, às 09h30, foi enviada em 28 de novembro de 

2023 uma mensagem eletrônica ao Ten Cel PM Alex Mena Barreto, como Orientador 

e Presidente do GT, ressaltando a necessidade de realizar diligências para esta 

dissertação, explorando a experiência dos integrantes designados para a revisão da 

Diretriz nº PM3-001/02/19, e, também, de alguns pilotos remotos de Núcleos de 

Operação de Drones da Instituição, subsidiando a fase de coleta de dados (variáveis 

qualitativas) ao problema “deficiente controle de dados relativos ao emprego de 

drones”. 

Assim, optou-se por utilizar a Metodologia de Mapeamento de Processos em 

vigor na Instituição, a partir de agora mencionada apenas como Metodologia para o 

que, são abordadas, a seguir, as etapas indispensáveis que nortearam o dignóstico e 

as perspectivas do emprego de drones na PMESP, as quais estão previstas na NI n° 

PM6-001/22/23, de 15 de maio de 2023: 

6.3. Etapas da Gestão por Processos: Essa parte tem de ficar com recuo, por 

ser citação direta com mais de três linhas 
6.3.1. são etapas essenciais da Metodologia de Gestão por Processos:  
6.3.1.1. planejamento do mapeamento do processo;  
6.3.1.2. estudo da cadeia de valor;  
6.3.1.3. mapeamento do processo (AS IS - Como é);  
6.3.1.4. diagnóstico do processo;  
6.3.1.5. desenho do processo (TO BE- Como deve ser);  
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6.3.1.6. implementação do processo 
6.3.1.7. gerenciamento do processo. (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
2023, p. 5). 

Constata-se, pelo descrito na transcrição acima, a existência de sete etapas 

para o desenvolvimento do processo. 

3.1 Planejamento do mapeamento de processos e estudo da cadeia de valor 

agregado 

Essa fase da metodologia prevê a escolha do processo a ser mapeado, assim, 

tendo em vista que o objeto do presente trabalho é a Gestão dos Sistemas de 

Aeronaves não Tripuladas, sendo esse o processo escolhido, devidamente validado 

pelo Orientador desta dissertação. 

Após a definição do processo a ser mapeado, com o objetivo de identificá-lo, 

diagnosticá-lo e melhorá-lo, passou-se à fase seguinte, o Estudo da Cadeia de Valor 

Agregado, que prevê o estabelecimento de relação entre a rotina a ser revisada e os 

macroprocessos realizados pela Instituição, descritos no quadro 1, a seguir exposto: 

Quadro 1 – Rotina e macroprocessos alvo da revisão 

 

Fonte: 6ª EM/PM (2024) 

Do estudo citado acima, levando-se em consideração a Cadeia de Valor 

Agregado da PMESP, conclui-se que o Processo da Gestão dos Sistemas de 

Aeronaves não Tripuladas está atrelado ao macroprocesso finalístico Policiamento 

Ostensivo Geral. 

Cabe, portanto, trazer, nas seções vindouras, as formas de mapeamento do 

processo. 



 

 

61 

3.2 Mapeamento do processo (AS IS2 - Como é)  

Para que se estabelecesse uma visão geral do processo a ser mapeado, a fim 

de se identificarem informações relacionadas ao início da rotina (as estradas), as 

saídas, atores envolvidos, normas afetas, foi escolhido um Grupo Focal (vide a lista 

de participantes constante do Apêndice A), como critério a seleção de diferentes 

Núcleos de Operação de drones, aliada às missões de emprego de UA na Instituição 

e horas de voo – de acordo com controle estatístico atualizado em 24 de novembro 

de 2023, pela Seção UAS: 

Tabela 2 – Controle estatístico de voos – Seção de UAS (2023) 

CPC/COM CPI CAvPM Demais OPM 

Mais 
voaram 

Menos 
voaram 

Mais 
voaram 

Menos 
voaram 

Mais 
voaram 

Menos 
voaram 

Mais 
voaram 

Menos 
voaram 

13° BAEP 

(1,3h) 
12° BAEP 

(0,9h) 
2º BAEP 
(67,4h) 

3º BAEP 
(3,8h) 

CAvPM 
(sede) 

BAv SJC: 
0,7h 

COPOM CorregPM 

CPA/M-
11 (21,3h) 

CPA/M-6 
(2,1h) 

6º BPM/I: 
(129,0h) 

CPI-8  
(1,0h) 

- - - CIPM 

22,6h 3h 196,4h 4,8h 162,1h 0,7h 180h 
não há 

registros 

Fonte: o autor, 2024 

Dessa forma, com os atores definidos, passou-se à fase de mapeamento do 

processo propriamente dito, ou seja, a busca de informações para se construir uma 

visão de como o processo ocorria naquele momento, por meio de um diagrama, o 

chamado AS IS¹.  

Subsidiaram também a construção do AS IS, observações in loco obtidas 

durante as diversas operações das quais o CAvPM - “João Negrão” tem participado, 

ora por intermédio de entrevistas aos operadores remotos, ora através de dinâmicas 

propostas também no Grupo de Trabalho (GT) nº PM6-13/23/23. 

Cabe ressaltar que, embora o problema comece a ser identificado durante 

essa fase da Metodologia, tendo em vista ter sido o propulsor do presente trabalho, 

as discussões com o Grupo Focal serviram para um aprofundamento e ratificação do 

Problema de Pesquisa. 

 
2 Terminologia utilizada para representar o processo como acontece atualmente. 



 

 

62 

A imagem abaixo (figura 18) eterniza um dos momentos das primeiras 

reuniões realizadas: 

Figura 18 – Reunião com integrantes do Grupo Focal 

 

Fonte: o autor, 2023 

Após a reunião para entendimento do processo atual, com as informações 

coletadas, foi identificado que o processo acontece da maneira como é descrito na 

seção 3.2.1 e seguintes.  

3.2.1 Mapeamento de processo AS IS 

3.2.1.1 Entrada  

O processo de operação de drones é dividido em preparação, execução e 

término (entende-se, pós-voo). Conforme o Mapeamento do Processo AS IS 

(Apêndice R), inicia-se com a necessidade de uso e planejamento da missão, 

seguindo para a execução, que inclui imagens e vídes coletados, os quais são 

submetidos a uma análise prévia, processamento e geração de informações úteis para 

o propósito da missão. 
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3.2.1.2  Fluxo de Trabalho Organizacional 

3.2.1.2.1 O que é necessário para um piloto remoto antes de voar? 

Inicialmente, para o piloto remoto a missão a ser realizada pode ser 

treinamento, atendimento de ocorrência ou missão programada, estando atento às 

exigências constantes na Diretriz nº PM3-001/02/19, em termos de documentos 

obrigatórios para o voo não recreativo, como é o caso de nossas operações, mas, 

sobretudo, atenção à Avaliação de Risco Operacional (ARO) para melhor consciência 

situacional do local onde serão efetuados os voos, seja em condição emergencial ou 

não, pedido de voo e Relatório Operacional de UAS. 

Para pedido de voo por meio do SARPAS NG, disponível a todos os policiais 

militares com o CEP de RPAS – realizado pelo OGC, é necessário que o operador de 

drone aceite o convite enviado pela Seção de UAS, do CAvPM – “João Negrão” para 

integrar os pilotos cadastrados dentro da própria plataforma.  

O SARPAS NG foi realmente um ganho para as Organizações, como a 

PMESP, e, da mesma forma para os pilotos remotos, pois trouxe novas ferramentas 

como a interface do Digital Airspace System Analysis (DASA) também apresentando 

novos recursos para os Exploradores, Operadores e Pilotos Remotos em Comando 

(Silva, 2023, p. 125). 

Nota-se, todavia, que se o Núcleo de Operação de drones não dispuser de 

uma doutrina de preenchimento de pedido de acesso ao espaço aéreo, por meio da 

plataforma SARPAS, como um policial militar (não necessariamente um piloto remoto) 

cuidando desses detalhes, enquanto os operadores de drones saem a campo, 

principalmente em condições emergenciais, todo o processo de registro já fica 

comprometido desde o seu nascimento, pois não há como registrar o pedido de voo 

nessa plataforma após a missão ter sido realizada. 

Paralelamente, do fluxo de trabalho organizacional gerado, o Núcleo de 

operação de drones, deverá controlar essas informações dos voos através por 

intermédio do Google Forms, contendo informações relativas ao Relatório Operacional 

de UAS (Anexo C da Diretriz Nº PM3-001/02/19) e todo 5º dia útil de cada mês enviar 

também uma planilha à Seção UAS, do CAvPM - “João Negrão”, pelo fato de o Ofício 

nº CAvPM-015/950/21 – CIRCULAR estar vigente, entretanto, não constante à Diretriz 

nº PM3-001/02/19.  
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Observa-se que em muitos desses Núcleos existem, no máximo, pilotos 

remotos compostos por Praças, não se identificando a participação direta de, no 

mínimo, um Oficial, até o posto de Cap PM (inclusive), conforme subitem 6.3.4. da 

Diretriz Nº PM3-001/02/19. 

Isso corrobora com o que Silva (2021) afirmou sobre o empenho do CAvPM 

"João Negrão" em obter dados dos núcleos destacados acerca dos voos e das 

aeronaves, porque, nos dias atuais, a inserção de informações no banco de dados é 

completamente manual, dependendo dos operadores, o que compromete a 

confiabilidade. 

3.2.1.3 Análise Integrada 

Da integração desse mapeamento àquele previsto na Diretriz Nº PM3-

001/02/19, identificaram-se discrepâncias advindas do preenchimento manual do 

Relatório Operacional de UAS e oportunidades de automação por meio de software 

(como, por exemplo, inserção de dados, baterias inteligentes utilizadas; pilotos 

remotos empregados no voo, histórico de ocorrências, entre outros) somadas as 

necessidade de indicadores de desempenho claros (respondendo aos diversos 

questionamentos do quanto se deve voar, ou o que determinado voo trouxe de 

resultados), os quais pudessem dar maior detalhamento nas atividades, consideração 

das variáveis que influenciam no desempenho da missão (por exemplo, meteorologia) 

e aplicação de métricas para avaliação e melhoria contínua. 

Após o término da elaboração, de acordo com a Nota de Instrução nº PM6-

001/22/23, de 15 de maio de 2023, o Escritório de Processos da 6ª EM/PM orienta 

que seja encaminhado o Diagrama do Processo para a OPM, a fim de que seja 

validado pelo dono do processo que, nesse caso, é o Cmt Av PM.  

Após o envio, o Escritório de Processos fica no aguardo para obter a validação 

formal da OPM (por intermédio de Ata de reunião assinada e datada), devendo, essa, 

ser armazenada junto ao restante da documentação do projeto de mapeamento do 

processo como um todo. 

Caso o Cmt Av PM aponte outras correções, o Escritório de Processos deve 

realizar ajustes até o aceite da OPM. 
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3.2.1.4 Reunião de aprovação com o dono de processo 

Por ser uma demanda de interesse do alto comando da Polícia Militar paulista, 

envolvendo, principalmente, a Coord Op PM e a DTIC, as sugestões de melhorias 

coletadas na reunião de diagnóstico necessitarão ser apresentadas pelos envolvidos 

no projeto ao Subcomandante da Polícia Militar ou Subchefe do Estado-Maior, 

juntamente com a 6ª EM/PM, para que o dono de processo, nesse caso, o Cmt Av 

PM, possa prosseguir na avaliação e rejeição daquelas, aprovando as sugestões em 

sua totalidade ou somente algumas delas. 

3.2.1.5 Busca e benchmarking de informações correlatas 

Enquanto isso, em 9 de abril de 2024, foi realizado um levantamento de 

informações ou estudo de concorrência, isto é, uma análise profunda das práticas 

usadas pela Grupo GPS, do mesmo segmento do que está sendo mapeado e que 

podem ser replicadas no novo processo da PMESP.  

Essa estratégia busca otimizar o desempenho do CAvPM - “João Negrão” a 

partir da análise das melhores práticas de outras empresas, comparando com 

concorrentes e outras OPM de destaque, usando esses cases e suas táticas como 

referência na gestão. 

Figura 19 – Reunião com o representante legal do Grupo GPS 

 
Fonte: o autor, 2024 
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3.3 Diagnóstico do processo 

Novamente, por ser uma demanda de interesse do alto comando da Polícia 

Militar paulista, envolvendo, principalmente, a Coord Op PM e a DTIC, as sugestões 

de melhorias coletadas na reunião de diagnóstico necessitarão ser apresentadas 

pelos envolvidos no projeto ao Subcomandante da Polícia Militar ou Subchefe do 

Estado-Maior, juntamente com a 6ª EM/PM, para que o dono de processo, nesse caso, 

o Cmt Av PM, possa prosseguir na avaliação e rejeição daquelas, aprovando as 

sugestões em sua totalidade ou somente algumas delas. 

Não podemos deixar de considerar, em contrapartida, o objetivos específicos 

que foram estabelecido aos integrantes do Grupo Focal, naquele 6 de dezembro de 

2023, data da entrega do Relatório técnico elaborada pelo GT responsável pela 

revisão da Diretriz Nº PM3-001/02/19, sendo utilizadas as ferramentas de gestão 

Diagrama de Ishikawa e priorizadas com a Matriz GUT (Gravidade, Urgência e 

Tendência), para garantir que o problema não se tornasse recorrente. 

Figura 20 – Representação das causas primárias e secundárias do problema apresentado ao Grupo 

Focal 

 

Fonte: o autor, 2023 

Na mesma oportunidade, foram apresentados esses resultados através 

do  Diagrama de Ishikawa, ajudando todos os que estavam presentes a rastrear 

as razões de imperfeições, variações, defeitos ou falhas. Por outro lado, utiliza-se 

esse diagrama também para estruturar uma sessão de brainstorming. 

Sua representação se encontra na figura 21, apresentada a seguir: 
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Figura 21 – Diagrama de Ishikawa 

 

Fonte: o autor, 2024 

O diagrama se parece com o esqueleto de um peixe onde o problema principal 

se localiza em sua cabeça. As causas do problema, no entanto, se concentram nas 

ramificações das espinhas e se dividem entre macro causas e micro causas.  

As macro causas, também chamadas de causas maiores, são as que podem 

ainda se dividirem em pequenas outras. Seguindo o exemplo do “deficiente controle  

de dados relativos ao emprego de drones”, uma das macro causas pode estar 

relacionada com a inexistência de um software de gestão integrada de drones, 

desdobrando-se na subnotificação das operações com UAS. 

A fim de definir as macro causas, há uma técnica que é chamada 6M, embora 

possam variar dependendo do contexto: 

1) Método: refere-se aos processos ou procedimentos utilizados. 

* Dificuldade no preenchimento dos campos do "Relatório Operacional de 

UAS" (aqui reside o problema do que se quer extrair de informações, seja de cunho 

individual e/ou gerencial);     

* Inexistência de sistema on-line de controle, pois exige ainda preenchimentos 

e  controles individuais, eventualmente com trabalhos duplicados; 

* Crescimento muito rápido e politizado da utilização de Drones na PMESP, 

não permitiu uma conscientização adequada e formação de cultura aeronáutica 

efetiva aos operadores de Drone e seus Comandantes;     

* Falta de efetivo em geral - cobranças locais e regionais (por meio das Bases 

de Aviação) e ainda sem EAP (Revalidação); 

* Falta de Supervisão Local e do CAvPM - falta de cobrança efetiva sobre os 

Oficiais e Praças que coordenam e que são responsáveis pelos Núcleos. Escolhas 

dos Operadores por vezes sem critério e que dificultam mobilização e treinamento. 
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2) Mão de obra: relacionado, nesse caso, aos policiais militares, suas 

habilidades e comunicação. 

* Trabalho matricial - acúmulo de funções - compromisso com a atividade de 

voo em relação à atividade principal do Operador de drone (operacional/policiamento 

ou administrativa) - eventual dificuldade com seus superiores imediatos para a 

execução de atividade secundária (voo - operações ou treinamento); 

* Dificuldade na formação e atualização constante dos pilotos de drone.  

3) Máquina: equipamentos, tecnologia e ferramentas utilizadas, como 

software de gestão integrada inexistente. 

4) Material: matérias-primas, componentes e informações. 

* Vetor com aplicabilidade conjunta a uma gama enorme de sensores 

(atualização);     

* Dificuldade para acondicionar e fazer o devido controle de carregamento de 

baterias e de manutenção dos drones. 

5) Medição: como as medições são feitas e os dados são coletados. 

* Padrão de preenchimento e correção dos Relatórios (CAvPM - por meio das 

BAvPM);     

* Subnotificação;     

* Conectividade. 

6) Meio Ambiente: condições ambientais, como localização, clima e cultura 

organizacional. 

* Dificuldade para acessar equipamentos adequados com os modelos de 

formulários para preencher o Relatório Operacional de UAS; 

* Variação de demandas locais em razão de número e dimensão de operações 

e ocorrências;     

* Ambiente interno desfavorável ou favorável ao desenvolvimento das 

atividades com Drones (envolve o conhecimento e reconhecimento da utilização do 

vetor).  

Finalizados esses debates e reflexões com o Grupo Focal no dia 6 de 

dezembro de 2023 (data da entrega do Relatório técnico elaborada pelo GT 

responsável pela revisão da Diretriz Nº PM3-001/02/19), quando foram utilizadas as 

ferramentas de gestão Diagrama de Ishikawa e priorizadas com a Matriz GUT 

(Gravidade, Urgência e Tendência), para garantir que o problema não se tornasse 

recorrente, foi iniciada a procura por soluções, enviando-se um questionário aos 
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integrantes desse Grupo, contendo perguntas abertas, sem alternativas, disponível 

em: https://docs.google.com/forms/d/1o5Fcd5U0TYJXz5HWkDXbGf5zITKwLb--

xWdcpMmbixc/edit#responses (Apêndice F), buscando-se, ao menos, uma solução 

dos respondentes para as seguintes causas, conforme segue: 

1) Inexistência de software de gestão integrada inexistente - trabalho 

duplicado; 

2) Subnotificação; 

3) Acúmulo de Funções - Compromisso com a atividade de voo em relação à 

atividade principal do Operador (operacional/policiamento ou administrativa) - 

Eventual dificuldade com seus superiores imediatos para a execução de atividade 

secundária (voo - operações ou treinamento); 

4) Dificuldade na formação e atualização constante dos pilotos de drone; 

5) Baterias inteligentes em escassez, estufadas ou descarregadas; 

6) Conectividade. 

3.4 Desenho do processo (TO BE – Como deve ser) 

Tendo em vista que se trata de um trabalho científico, a proposta do TO BE 

irá requerer o envolvimento de outros órgãos, como supracitado, deixando-se como a 

proposta deste sujeita à validação do dono do processo pendente para uma etapa 

posterior.  

Enquanto isso não ocorre, sugere-se o desenho do processo TO BE 

(Apêndice S) baseado na metodologia explicitada em Polícia Militar do Estado de São 

Paulo (2023, p. 4), que “consiste em alterar seus elementos essenciais e acessórios, 

seja no conteúdo ou na forma de execução das atividades de processos de negócio 

que, por alguma razão, necessitam ser transformados”, ou seja, representa o 

processo como deve ser, utiliza-se da notação Business Process Model and Notation 

(BPMN) com as seguintes especificações (obrigatórias): 

a) As fases do processo; 

b) Os executores das Atividades; 

c) As atividades executadas; 

d) Os eventos do processo; 

e) Os registros gerados; 

f) As regras de negócio e seus fluxos (através dos gateways de decisão). 
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Pelo Mapeamento do TO BE proposto, nota-se, por exemplo, que, do fluxo de 

trabalho organizacional analisado, no modelo atual, aplicado a diversas áreas da 

Organização, há uma ausência de uma avaliação criteriosa por parte do Oficial 

responsável pelo Núcleo de operação de drones, compromentendo o atendimento às 

expectativas de qualidade, antes mesmo da entrega final dos dados estatísticos 

mínimos exigidos na Diretriz Nº PM3-001/02/19, à Seção UAS do CAvPM - “João 

Negrão”. 

Para tanto, a presença de mais um ator, como a Divisão de Operações da 

OPM, será uma oportunidade de aperfeiçoar o controle estatístico do emprego de 

drone, subsidiando, principalmente, o respectivo Comandante da OPM interessada 

fornecendo as informações necessárias à SICoordOp e, secundariamente, ao CAvPM 

- “João Negrão”, uma vez que a aquisição e doutrina são suas maiores 

responsabilidades como Órgão Gestor do Conhecimento. 

3.5 Acompanhamento do plano de implementação do processo 

O CAvPM - “João Negrão”, como solicitante e OPM do Dono do Processo, 

deve monitorar os indicadores de desempenho a fim de assegurar que atinjam as 

metas mapeadas inicialmente.  

Como sugestão deste trabalho, seguem alguns indicadores, a exemplo dos 

indicadores de quesitos de helicópteros da PMESP, criados pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo (TCESP), para medir a eficiência da administração do 

Governo do Estado – Índice de Efetividade da Gestão Estadual (IEG-E3) – consoante 

base orientativa descrita por TCESP (2018): 

a) Quantidade de drones existentes; 

b) Quantidade de drones em condições de uso; 

c) Valor total gasto na manutenção de drones; 

d) Valor total gasto com baterias inteligentes de drones. 

e) Houve controle de dias de indisponibilidade de drones (não considerar 

dias de manutenção preventiva como dia indisponível); 

f) Houve controle de horas de indisponibilidade de drones.  

 
3 O IEGE é um indicador criado pelo TCESP para medir a eficiência da administração do Governo do 

Estado, sendo composto por 342 quesitos de cinco diferentes áreas de atuação pública: educação, 
saúde, planejamento, gestão fiscal e segurança. 
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Além desses, aperfeiçoar os indicadores constantes no Relatório 

Organizacional (RO) do CAvPM - “João Negrão”, particularmente no que concerne à 

Seção de Drones (Apêndice Q): 

a) Taxa de policiais militares em atuação nos Núcleos Operacionais que 

realizaram EAP específico; 

b) Índice de missões/treinamentos realizados por policial militar operador 

drones; 

c) Índice de Relatórios de Prevenção elaborado por Núcleo de Operação de 

Drones; 

d) Taxa de policiais ativos formados no CEP - Operador de RPAS que estão 

em efetiva operação; 

e) Índice de horas voadas por Núcleo de Operação (média). 

Na periodicidade estabelecida, a OPM solicitante deve informar ao Escritório 

de Processos da 6ª EM/PM os resultados dos indicadores e a documentação 

produzida para implantação do TO BE. 

3.6 Submeter o processo ao repositório 

Após o encerramento, cada processo será inserido na Planilha de Excel do 

controle de repositório e poderá ser classificado como finalístico, gerencial ou de 

apoio, permanecendo disponível para futuras pesquisas. 
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4 ANÁLISE DE DADOS PARA A TOMADA DE DECISÃO  

A análise de dados converte dados brutos em insights acionáveis. Ela inclui 

uma variedade de ferramentas, tecnologias e processos utilizados para encontrar 

tendências e resolver problemas com o uso de dados. Essa análise pode moldar os 

processos de negócios, melhorar a tomada de decisões e promover o crescimento 

dos negócios. (AWS, 2024). 

4.1 Racionalidade do ciclo da análise de dados  

A ciência de dados é um campo vasto e não há como dominar tudo lendo um 

único livro. Aproveitar-se-á do ciclo de análise de dados a partir do livro R for Data 

Science (2e) (Wickhan; Grolebung, 2016), por exemplo, que traz um modelo das 

etapas de um projeto típico de ciência de dados que se parece com a Figura 21. 

Figura 22 – Ciclo da Análise de Dados 

 

Fonte: Wickham e Grolemund (2016, p. IX) 

Resumidamente, a partir da figura acima, nota-se a sequência de etapas-

chave no processo de análise de dados, iniciando-se com a importação dos dados, 

por exemplo, para o software estatístico R, seguida pela organização dos dados 

(“arrumar”) de forma consistente e correspondente à semântica do conjunto.  

A transformação dos dados visa a modificar e resumir informações úteis, 

enquanto a visualização de dados é fundamental para identificar padrões inesperados 

e formular novas questões.  

Os modelos matemáticos ou computacionais são usados para responder 

questões mais precisas, embora possam ser limitados pelas suposições feitas.  
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A uma parte absolutamente crítica de qualquer projeto de análise de dados é 

a comunicação, pois não importa quão bem seus modelos e visualização o levaram a 

compreender os dados - a menos que você também possa comunicar seus resultados 

a outras pessoas. 

4.2 Coleta de dados 

No mês de dezembro de 2023 deu-se início o processo de coleta de dados 

com a aplicação do questionário, inicialmente ao Grupo Focal, como indispensáveis 

para estruturar toda a sequência de perguntas para alcançar os objetivos específicos 

trazidos na Seção 1, encerrando-se em 6 de maio de 2024. 

4.2.1 Análise quantitativa para a evolução do processo decisório 

Nesta seção, apresenta-se o resultado das pesquisas realizadas. Foram 

diversos grupos sob análise percuciente, com formatos, em regra, de perguntas 

fechadas, no modelo de observação direta extensiva. A divisão foi a seguinte: 

a) Grupo focal inicial (Apêndice B); 

a. Núcleos de Operação de UAS – primeira etapa (Apêndice H). 

b) Núcleos de Operação de UAS – segunda etapa (Apêndice I); 

c) Comandantes de OPM (Apêndice J); 

d) Organizações públicas diversas (Apêndice K); 

e) Empresas privadas (Apêndice L); 

f) Organizações internacionais (Apêndice M). 

Utilizou-se do aplicativo Google Forms para remessa e coleta. 

4.2.1.1 Grupo focal 

Como apresentado na Subseção 3.3 sobre o grupo focal, que trouxe as 

considerações incipientes sobre a temática para garantir que o problema apresentado 

em reunião (6 de dezembro de 2023) não se torne recorrente,  e, após a utilização 

das ferramentas de gestão Diagrama de Ishikawa e priorizadas com a Matriz GUT 

(Gravidade, Urgência e Tendência),  contendo perguntas abertas (Apêndice F), foi 

lhes disponibilizado um questionário durante o período de aplicação de 21 de 
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dezembro de 2023 a 10 de janeiro de 2024, respondido por 20 participantes, 

resultando nas análises trazidas nesta seção. 

Pelo fato de as perguntas, em sua totalidade, terem sido no formato aberto, a 

melhor opção de visualização foi a nuvem de palavras (produzida pelo aplicativo Pro 

Word Cloud, no editor de apresentações Power Point da Microsoft®), motivo pelo qual 

serão trazidas as respostas de maneira abrangente, ou seja, não serão feitas 

individualmente. 

Figura 23 – Nuvem de palavras do ciclo da análise de dados 

 

Fonte: o autor, 2024 

O gráfico de nuvem de palavras acima (vide Apêndice C) traz o destaque aos 

seguintes termos (lembrando-se, sempre, que se tratam de livres escolhas dos 

respondentes): contratação, software, equipamento(s), aquisição, dados de voo, 

bateria(s), operadores, conectividade, controle, manutenção, entre outros. 

No Apêndice D, vê-se o gráfico de Ishikawa, que resultou nos itens constantes 

do Apêndice E, que, em resumo, alinham-se a cada pergunta da enquete: inexistência 

de software, subnotificação, acúmulo de funções, dificuldades na formação e 

atualização do operador, escassez de baterias inteligentes e falta de conectividade. 

Finalmente, após resultados da coleta e aplicação da ferramenta sobredita e 

da matriz GUT, hierarquizando-se as causas primárias, atinge-se, com a “matriz 

BASICO”, a priorização das alternativas de solução (Apêndice G), com 24 ao todo, 

sendo as cinco primeiras as seguintes: contratação de software, falta de integração 
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com o SiCoordOp, revisão da Diretriz nº PM3-001/02/19, planilha de fácil acesso e de 

preenchimento e realização de estudo técnico (baterias). Nota-se parcial similaridade 

com o gráfico de nuvem de palavras gerado. 

4.2.1.2 Núcleos de Operação de UAS – segunda etapa 

Da pesquisa em segunda etapa com os Núcleos de Operação, o questionário 

teve período de aplicação de 25 de março de 2024 a 12 de abril de 2024, com a 

participação de 218 respondentes, resultando os seguintes gráficos e análises: 

4.2.1.2.1 Questão 1 

Gráfico 1 – Questão 1 

 
Fonte: o autor, 2024 

Da questão 1, o gráfico 1 demonstra que 48,2% foram capitães (Cap) PM, 

21,6% sargentos (Sgt) PM, 11,9% tenentes (Ten) PM e 10,6% soldados (Sd) PM. 

4.2.1.2.2 Questão 2 

Gráfico 2 – Questão 2 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Do gráfico 2, os três maiores representantes são: Órgãos de Execução 

(CAvPM, Comando de Policiamento de Choque [CPChq], Comando de Policiamento 

de Área [CPA], Comando de Policiamento do Interior [CPI], Comando do Corpo de 

Bombeiros [CCB], Comando de Bombeiros Metropolitano [CBM] etc.), com 87,6%; 

assessorias, com 4,6%; e Órgãos de Direção Geral (Comandante Geral [Cmt G], 

Gabinete do Cmt G, Coordenador Operacional [Coord Op] PM; Estado-Maior da PM 

[EM/PM], Corregedoria [Correg PM]), com 4,1%. 

4.2.1.2.3 Questão 3 

Gráfico 3 – Questão 3 

 

Fonte: o autor, 2024 

O gráfico 3 traz simples visualização, quanto à exclusividade de pilotos 

remotos para a atuação em campo: 30,3% afirmam que sim e 69,7%¨responderam 

que não. 

4.2.1.2.4 Questão 4 

Gráfico 4 – Questão 4 

 

Fonte: o autor, 2024 

Quanto ao acúmulo de funções, 90,8% responderam sim e 9,2% não. 
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4.2.1.2.5 Questão 5 

Gráfico 5 – Questão 5 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do tempo de serviço, 44% estão há menos de 3 anos, 42,7% entre 3 a 5 anos, 

11,3% de 5 a 8 anos e apenas 1,4% há mais de 8 anos. 

4.2.1.2.6 Questão 6 

Gráfico 6 – Questão 6 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 6, constata-se que a maioria, 92,2% tem ciência da exigência 

contida na norma, enquanto que 7,8% desconhecem. 

4.2.1.2.7 Questão 7 

Gráfico 7 – Questão 7 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Da questão 7, o gráfico 7 demonstra que 58,7% usam o Google Forms para o 

preenchimento do relatório. 19,3% não preenchem, 13,3% usam a planilha e enviam 

por e-mail e 8,7% fazem o relatório impresso ou diário de bordo. 

4.2.1.2.8 Questão 8 

Gráfico 8 – Questão 8 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 8, o diagrama acima apresenta o tempo para preenchimento. 

65,6% despendem menos de 15 minutos, 19,3% não preenchem e 15,1% gastam 

mais de 15 minutos. 

4.2.1.2.9 Questão 9 

Gráfico 9 – Questão 9 

 

Fonte: o autor, 2024 

O gráfico 9 constata que a maioria dos respondentes desconhece o tempo de 

voo do seu núcleo de UAS (80,7%). Somente 19,3% dos participantes detêm essa 

informação. 
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4.2.1.2.10 Questão 10 

Gráfico 10 – Questão 10 

  

Fonte: o autor, 2024 

Da pergunta 10, tem-se uma maciça maioria atribuindo notas superiores a 4 

quanto ao grau de satisfação suposto em relação ao feedback do CAvPM. Desses 

valores, tem-se: 33% registraram grau 10; 12,4% grau 9; 18,8% grau 8; 11,5% grau 7; 

4,6% grau 6; e 9,2% grau 5. Dessa porção superior (graus 5 a 10), somaram-se 89,5% 

dos respondentes. 

4.2.1.2.11 Questão 11 

Gráfico 11 – Questão 11 

 
Fonte: o autor, 2024 

O gráfico 11 traz que 96,3% aquiescem com a automatização do relatório. 
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4.2.1.2.12 Questão 12 

Gráfico 12 – Questão 12 

 

Fonte: o autor, 2024 

A maioria maciça (96,3%) também prioriza o acesso a informações de voo em 

tempo real. 

4.2.1.2.13 Questão 13 

Gráfico 13 – Questão 13 

  

Fonte: o autor, 2024 

Da importância da conectividade, tem-se a seguinte coleta de gradação (dos 

valores maiores, de 5 a 10): 70,2% atribuíram grau 10; 7,8% grau 9; 10,1% grau 8; 

6% grau 7; 2,3% grau 6; e outros 2,3% grau 5, somando-se 98,7% desse grupo. 
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4.2.1.2.14 Questão 14 

Gráfico 14 – Questão 14 

 

Fonte: o autor, 2024 

Praticamente todos os entrevistados (99,1%) são favoráveis à automação das 

rotinas de preenchimento do relatório. 

4.2.1.2.15 Questão 15 

Gráfico 15 – Questão 15 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 15, nota-se que 42,7% têm ciência da necessidade de providenciar 

a inserção de dados no SICoordOp, enquanto que 57,3% desconhecem essa 

providência. 
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4.2.1.2.16 Questão 16 

Gráfico 16 – Questão 16 

 

Fonte: o autor, 2024 

Finalmente, 85,8% concordam com a assertiva da questão e 14,2% não. 

4.2.1.3 Comandantes de OPM 

A pesquisa com comandantes de OPM que possuem UAS se desenvolveu de 

28 de março de 2024 a 9 de abril de 2024, atingindo 36 gestores desse nível. 

4.2.1.3.1 Questão 1 

Gráfico 17 – Questão 1 

 

Fonte: o autor, 2024 

A divisão de postos dos participantes ficou assim: foram 61,1% majores (Maj) 

PM; 30,6% tenentes-coronéis (Ten Cel) PM; e 8,3% coronéis (Cel) PM. 
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4.2.1.3.2 Questão 2 

Gráfico 18 – Questão 2 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 18, resulta que 66,7% possuem núcleos de operação de UAS; 

33,3% não possuem. Por conta de uma pequena falha de digitação no momento de 

elaboração das perguntas pelo Google Drive, houve superposição da alternativa “não” 

no formulário. Isso, entretanto, não comprometeu o entendimento dos inquiridos e, por 

consequência, não alterou a coleta final. 

4.2.1.3.3 Questão 3 

Gráfico 19 – Questão 3 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 18, constatam-se os dados de localização dos núcleos de operação 

de UAS: os Órgãos de Execução (CAvPM, CPChq, CPA, CPI, CBC, CBM etc.) 

representaram 88,9%; Órgãos de Direção Geral (Cmt G, Gab Cmt G, Coord Op PM; 

EM/PM e Correg PM) foram 8,3 % e as assessorias representaram 2,8%. Não houve 

participação dos demais órgãos. 
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4.2.1.3.4 Questão 4 

Gráfico 20 – Questão 4 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 4, o gráfico 20 comprova que 91,7% dos entrevistados entendem 

que o relatório operacional é importante para o controle gerencial do emprego de 

drones, enquanto que 8,3% consideram que não. 

4.2.1.3.5 Questão 5 

Gráfico 21 – Questão 5 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 21, tem-se a seguinte distribuição, dentre as informações de maior 

relevância para um núcleo de operação de UAS encaminhar ao Estado-Maior da OPM: 

50% elegeram “Resultados operacionais atingidos (apreensão de 

entorpecentes / armas, auxílio a flagrante delito etc.)”; 

47,2% elegeram: “Imagens ou filmagens do local sobrevoado em tempo real”; 

8,3% escolheram: “Quantidade de baterias inteligentes dos drones utilizadas”; 
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22,2% optaram: “Pilotos remotos empregados” e “OPM ou Unidades de 

Serviço apoiadas”; 

44% somaram todas as alternativas anteriores e 8,3% deram outras opções. 

4.2.1.3.6 Questão 6 

Gráfico 22 – Questão 6 

 

Fonte: o autor, 2024 

O gráfico 22, acima, apresenta a valoração, de 0 a 10, do grau de satisfação 

em relação ao feedback do CAvPM. Das cinco maiores pontuações, tem-se: 13,9% 

registraram grau 10; 8,3% grau 9; 16,7% grau 8; 13,9% grau 7; 5,6% grau 6; e 16,7% 

grau 5. Dessa porção superior (graus 5 a 10), somaram-se 65,1% dos comandantes 

de OPM, valoração bem inferior à enquete anterior (seção 4.2.1.2). 

4.2.1.3.7 Questão 7 

Gráfico 23 – Questão 7 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Da questão 7, comprova-se que 97,2% acreditam na melhoria pela inovação 

tecnológica. 

4.2.1.3.8 Questão 8 

Gráfico 24 – Questão 8 

 

Fonte: o autor, 2024 

91,7% dos entrevistados acreditam que a falta de controle compromete a 

eficiência. 

4.2.1.4 Outras organizações 

A pesquisa com outras organizações teve início em 27 de março de 2024 e 

arremate em 26 de abril de 2024, computando-se 123 respostas.  

4.2.1.4.1 Questão 1 

Gráfico 25 – Questão 1 

 

Fonte: o autor, 2024 

O gráfico 25 demonstra que 22,8% foram organizações públicas; dentre os 

militares, houve a seguinte distribuição: 0,8% Cel ou Capitão-de-Mar-e-Guerra, 5,7% 
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Cap ou Cap de Fragata, 13,8% Cap ou Capitão-Tenente, 14,6% Ten, 1,6% Suboficial 

ou Subtenente (Subten), 11,4% Sgt, outros 11,4% cabo (Cb) e 8,9% Sd. 

4.2.1.4.2 Questão 2 

A segunda pergunta foi do tipo aberta, destinada aos órgãos públicos 

diversos. Da coleta, constata-se que os participantes eram de diversas forças e 

organizações brasileiras:  

1. Órgãos de Segurança Pública: 

   - Polícia Penal; 

   - Academia de Polícia (ACADEPOL) do Rio Grande do Sul; 

   - Corpo de Bombeiros Militar de Roraima (CBMRR); 

   - Corpo de Bombeiros Militar de Alagoas (CBMAL); 

   - Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF); 

   - Polícia Militar da Bahia (PMBA); 

   - Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso; 

   - Polícia Militar do Pará (PMPA); 

   - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF); 

   - Guarda Civil Metropolitana (GCM); 

   - Secretaria de Estado da Justiça do Piauí (SEJUS-PI). 

2. Forças Armadas 

   - Exército Brasileiro (CAvEx); 

   - Força Aérea Brasileira (1º/12º GAv - Esquadrão Hórus); 

   - Marinha do Brasil (1° Esquadrão de Aeronaves Remotamente Pilotadas-

EsqdE-1). 

3. Órgãos Socioeducativos e de Trânsito: 

   - Diretor Executivo Operacional do Instituto Socioeducativo do Estado do 

Acre; 

   - Departamento Estadual de Trânsito do Acre (DETRAN/AC). 

4.2.1.4.3 Questão 3 

De igual forma, a pergunta 3 foi aberta e referiu-se aos locais físicos de 

atuação dos respondentes, sendo certo que foram de várias regiões do Brasil. 



 

 

88 

4.2.1.4.4 Questão 4 

Gráfico 26 – Questão 4 

 

Fonte: o autor, 2024 

Dos participantes, a pergunta 4 (gráfico 26) comprova que 70,7% deles foram 

os verdadeiros responsáveis pela organização e 29,3% não eram, diretamente, os 

líderes. 

4.2.1.4.5 Questão 5 

Gráfico 27 – Questão 5 

 

Fonte: o autor, 2024 

Nota-se, da questão 5, que a maioria dos pilotos remotos não é dedicada 

exclusivamente aos voos. 22,8% responderam afirmativamente e 77,2% disseram que 

não. 
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4.2.1.4.6 Questão 6 

Gráfico 28 – Questão 6 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 6, o gráfico 28 é contundente em demonstrar que a maioria 

(83,7%) relata problemas acerca do acúmulo de funções aos operadores de voo e 

15,4% responderam que não. 

Houve pequena falha de digitação (Opção 1) que não comprometeu a coleta, 

em sua essência. 

 

4.2.1.4.7 Questão 7 

Gráfico 29 – Questão 7 

 

Fonte: o autor, 2024 

Quanto ao tempo de serviço dos respondentes, tem-se a seguinte divisão: 

45,5% possuem menos de 3 anos de atividades; 24,4% estão entre 3 a 5 anos 

de serviço; 14,6% não operam drones diretamente; 11,4% possuem 5 a 8 anos de 

serviço e 4,1% têm mais de 8 anos de trabalho na função específica. 
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4.2.1.4.8 Questão 8 

Gráfico 30 – Questão 8 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 30, constata-se que a exigência, por norma interna da organização, 

para o preenchimento de relatório operacional é um pouco dividida. São 63,4% dos 

respondentes que afirmaram existir norma organizacional, enquanto que 36,6% 

alegaram que não. 

4.2.1.4.9 Questão 9 

 

Gráfico 31 – Questão 9 

 

Fonte: o autor, 2024 

No gráfico 31 constata-se que a forma de lançamento dos dados é a seguinte: 

46,3% o fazem digitalmente, 30,9% não preenchem e 17,1% manualmente. 5,7% 

usam outros modos. 
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4.2.1.4.10 Questão 10 

Gráfico 32 – Questão 10 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão, 41,5% não preenchem relatório. 27,6% usam outro modo; 15,4% 

usam planilha e envio por e-mail; 14,6% o Google Forms e 0,8% por Impresso ou 

Diário de Bordo. 

4.2.1.4.11 Questão 11 

Gráfico 33 – Questão 11 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 33, nota-se que 30,1% sabem informar o tempo de voo e 69,9% 

não possuem esse controle. 
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4.2.1.4.12 Questão 12 

Gráfico 34 – Questão 12 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 12, o gráfico acima ratifica que 91,9% dos entrevistados acredita 

na automação do controle e gerenciamento estatístico. 

4.2.1.4.13 Questão 13 

Gráfico 35 – Questão 13 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 13, constata-se a seguinte valoração quanto ao grau de satisfação 

em face do feedback do órgão superior: 19,5% atribuíram grau 10; 8,1% grau 9; 17,1% 

grau 8; 10,6% grau 7; 8,1% grau 6; e 10,6% grau 5. Dessa porção superior (graus 5 a 

10), somaram-se 74% dos respondentes de outras organizações públicas com 

núcleos de operação de drones. 
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4.2.1.4.14 Questão 14 

Gráfico 36 – Questão 14 

 

Fonte: o autor, 2024 

Quanto à importância das informações, em tempo real, para o suporte às 

equipes de campo, 97,6% responderam que sim. 

4.2.1.4.15 Questão 15 

Gráfico 37 – Questão 15 

 

Fonte: o autor, 2024 

A penúltima questão verificou a classificação, de 0 a 10, da importância da 

conectividade. Dos valores de 5 a 10, constatou-se o seguinte resultado: 74% 

atribuíram grau 10; 5,7% grau 9; 8,9% grau 8; 5,7% grau 7 e outros 5,7% deram grau 

5. Dessa porção superior (graus 5 a 10), somou-se a totalidade (100%) dos 

respondentes de outras organizações públicas com núcleos de operação de drones. 
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4.2.1.4.16 Questão 16 

Gráfico 38 – Questão 16 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 38, constata-se que 92,7% creem que a falta de controle de dados 

compromete a eficiência do uso de UAS na instituição a que pertencem. 

4.2.1.5 Empresas privadas 

Essa pesquisa de campo destinou-se às empresas privadas do segmento de 

operações com uso de drones. Foi iniciada no dia 26 de março de 2024 e findou no 

dia 22 de abril de 2024, também por intermédio dos formulários do Google Drive, tendo 

sido respondida por sete empresas (questão 1): SpySkyTech, Grupo GPS, AXON, 

Xmobots, Axon Enterprise, Inc., Aeroscan Tecnologia S.A e Dahua Technology. 

4.2.1.5.1 Questão 2 

Gráfico 39 – Questão 2 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 2, o tempo de serviço foi o seguinte: 42,9% têm entre 3 a 5 anos; 

28,6% mais de 8 anos; 14,3% possuem menos de 3 anos e 14,3% de 5 a 8 anos. 
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4.2.1.5.2 Questão 3 

A terceira pergunta foi aberta, indagando acerca do tipo de sistema de gestão 

integrada de drones usado pela empresa. As respostas foram, respectivamente: Axon 

Air Drone Sense, Xpatrol, DHI-UAV-MS1000, Sistema Integrado de Monitoramento 

Aéreo (SIMA), Axon Air, SSTOM e o parceiro Aeroguard com o software Vista. 

4.2.1.5.3 Questão 4 

Gráfico 40 – Questão 4 

 

Fonte: o autor, 2024 

Das funcionalidades usadas pelo sistema de gestão, têm-se:  

a) Pilotos remotos & Equipes.; 

b) Hardware - Gestão completa de frota; 

c) Manutenção - Gestão completa de baterias inteligentes; 

d) Transmissão ao vivo via Web com telemetria do drone, compartilhando 

vídeo com usuários em dispositivos móveis ou desktop; 

e) Gestão de Evidências com upload automatizado de imagens e vídeos para 

plataforma de gestão de custódia das evidências; 

f) Pesquisa no Mapa das operações; 

g) Voos e Missões – permitindo combinar voos e pilotos de uma operação em 

uma única Missão (online e offline); 

h) Relatórios customizados para a Organização - exportar em PDF/CSV; 

i) Treinamento - possibilidades de criar treinamento a um membro/equipe; 

j) Registros de incidentes; 

k) Área do Administrador; 
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l) Integração de Inteligência Artificial com a identificação veicular; 

m) Integração de Inteligência Artificial com reconhecimento facial., n) outros. 

A maioria dessas funcionalidades é abarcada pelos softwares de gestão das 

empresas consultadas. 

4.2.1.5.4 Questão 5 

Gráfico 41 – Questão 5 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 5, o gráfico 41 demonstra que a totalidade das empresas 

respondentes aquiescem com a automação do controle e gerenciamento estatístico. 

4.2.1.5.5 Questão 6 

Gráfico 42 – Questão 6 

 

Fonte: o autor, 2024 



 

 

97 

Do gráfico 42, na página anterior, traz-se a questão sobre o grau de satisfação 

em face do feedback dos clientes da empresa quanto ao software de gerenciamento 

de drones. Somente foram pontuados graus de 10 a 7: 57,1% atribuíram grau 10; 

14,3% grau 9; outros 14,3% grau 8 e novos 14,3% grau 7, totalizando 100% dos 

participantes. 

4.2.1.5.6 Questão 7 

Gráfico 43 – Questão 7 

 

Fonte: o autor, 2024 

Finalmente, da última pergunta da enquete, constata-se nova unanimidade 

dos entrevistados, ao apontar que a falta de controle compromete a eficiência. 

4.2.1.6 Instituições estrangeiras 

A pesquisa realizada com instituições internacionais foi realizada de 2 de abril 

de 2024 a 3 de maio de 2024, contando com 6 respostas ao total, dos seguintes 

países:    

1) Genk, Limburg, Belgium; 

2) Rule, Texas, United States of America (USA); 

3) Daytona Beach, Florida, USA; 

4) We operate globally (não identificado); 

5) Bosnia and Herzegovina; 

6) Coimbra – Portugal. 
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4.2.1.6.1 Questão 1 

Gráfico 44 – Questão 1 

 

Fonte: o autor, 2024 

O gráfico 44, na página anterior, mostra que 66,7% foram outras organizações 

participantes, 16,7% foram departamentos de polícia e 16,7% de bombeiros. 

4.2.1.6.2 Questão 2 

Gráfico 45 – Questão 2 

 

Fonte: o autor, 2024 

Das empresas, todas têm a responsabilidade completa da gestão. 

4.2.1.6.3 Questão 3 

Da questão 3, de formato aberta, apresentam-se os seguintes locais dos 

órgãos participantes da enquete: Bósnia e Herzegovina; Genk, Limburg, Bélgica; Rule, 

Texas, Estados Unidos da América (EUA); “We operate globally”, referindo-se a uma 

empresa atua em todo o planeta; Daytona Beach, Florida, EUA; e Coimbra, Portugal. 
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4.2.1.6.4 Questão 4 

Gráfico 46 – Questão 4 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 4 (gráfico 46), constata-se que 66,7% das empresas consultadas 

têm a responsabilidade operacional do negócio e 33,3% tem ambas 

responsabilidades, operacional e gerencial. 

4.2.1.6.5 Questão 5 

Gráfico 47 – Questão 5 

 

Fonte: o autor, 2024 

Na pergunta 5 (gráfico 47), nota-se que a maioria (66,7%) afirma que os 

pilotos são alocados, exclusivamente, à operação das UAS e 33,3% responderam que 

não. Essa realidade destoa, de forma diametralmente oposta, à realidade da PMESP, 

vista no subitem 4.2.1.2.3 (gráfico 3), e de outras organizações, subitem 4.2.1.4.5 

(gráfico 27). 
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4.2.1.6.6 Questão 6 

Gráfico 48 – Questão 6 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 6, o gráfico 48 comprova, por outro lado e cumulativamente à 

questão anterior, que a maioria dos pilotos (66,7%) acumula funções e 33,3% não têm 

essa superposição de funções. 

4.2.1.6.7 Questão 7 

Gráfico 49 – Questão 7 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da pergunta sobre o tempo de serviço, no gráfico 49, acima  apresentado, 

tem-se a seguinte coleta: 33,3% possuem mais de 3 anos de trabalho na área; 33,3% 

têm menos de 3 anos de atividade; 16,7% estão entre 3 e 5 anos; e 16,7% entre 5 e 

8 anos. 
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4.2.1.6.8 Questão 8 

Gráfico 50 – Questão 8 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 8, gráfico 50, comprova-se que 83,3% dos respondentes 

possuem, em suas organizações, padronização para o preenchimento de relatório 

sobre voos realizados. 

4.2.1.6.9 Questão 9 

Gráfico 51 – Questão 9 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do tipo de registro usado, tem-se somente duas opções: 83,3% o fazem 

digitalmente e 16,7% não o preenchem. 
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4.2.1.6.10 Questão 10 

Gráfico 52 – Questão 10 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 52, 66,7% usam outras formas de preenchimento, 16,7% usam o 

Google Forms e 16,7% a planilha e o envio por e-mail. Nenhuma das organizações 

estrangeiras alegam que não existem formas de registros de voo. 

4.2.1.6.11 Questão 11 

Gráfico 53 – Questão 11 

 

Fonte: o autor, 2024 

A pergunta 11 ficou dividida. Do gráfico 53, na página anterior, resulta que 

exatos 50% afirma conhecer o tempo de voo exato de suas equipes, enquanto que os 

demais desconhecem esse dado. Mesmo assim, o resultado comprova maior nível de 

gestão que o das organizações brasileiras. 
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4.2.1.6.12 Questão 12 

Gráfico 54 – Questão 12 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 54, tem-se que a maioria (66,7%) aquiesce com a automação, no 

sentido de facilitar a sobrecarga de serviço ao operador de drone.  

4.2.1.6.13 Questão 13 

Gráfico 55 – Questão 13 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 13, gráfico 55, na página anterior, apresenta-se a avaliação dos 

respondentes quanto ao grau de satisfação recebida da agência à qual a empresa 

está diretamente subordinada. Da coleta, mostra-se a seguinte pontuação: 16,7% 

atribuíram grau 10; 16,7% o grau 6; 16,7% grau 5 e 33,3% grau 4. 
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4.2.1.6.14 Questão 14 

Gráfico 56 – Questão 14 

 

Fonte: o autor, 2024 

Da questão 14, a maioria (83,3%) considera importante a informação de voo, 

em tempo real, para suporte a equipes de campo que se valem do uso das UAS.  

4.2.1.6.15 Questão 15 

Gráfico 57 – Questão 15 

 

Fonte: o autor, 2024 

Do gráfico 57, acima, traz-se a questão sobre a importância da conectividade 

para a operação de UAS, por celular ou outro dispositivo com acesso à internet. 

Somente foram pontuados os graus 10 e 7, sendo certo que 83,3% atribuíram grau 10 

e 16,7% grau 7, totalizando 100% dos participantes de organizações internacionais 

de operação de drones. 
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4.2.1.6.16 Questão 16 

Gráfico 58 – Questão 16 

 

Fonte: o autor, 2024 

A última pergunta questionou se a falta de controle de dados estatísticos pode 

comprometer a eficiência da tecnologia. Da coleta, tem-se que 83,3% responderam 

afirmativamente à questão. 

4.3 Análise quantitativa para a evolução do processo decisório 

Dos questionários enviados aos grupos: Pilotos remotos dos Núcleos de 

operação de drones, Comandantes de OPM, Organizações Públicas, Empresas e 

Organizações Internacionais, a análise qualitativa permitiu uma compreensão mais 

abrangente dos dados coletados, sobretudo, quanto aos Comandantes de OPM e 

Pilotos remotos, possibilitando uma interpretação contextual comparativa para auxiliar 

na identificação de causas primárias e secundárias,  além de uma visão mais holística 

do cenário em questão, como a percepção do emprego de drones sob o olhar dos 

diversos participantes. 

Destaca-se, no gráfico 59, na página seguinte, que os Comandantes de OPM 

que participaram da pesquisa, bem como a dos Pilotos remotos dos Núcleos de 

operação de drones (24,06% dos cadastrados), foram muito próximos, isto é, 88,89% 

e 87,61% estão em Órgãos de Execução (CAvPM, CPChq, CPA, CPI, CBC, CBM 

etc.): 
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Gráfico 59 – Distribuição dos Comandantes por tipo de Organização 

 

Fonte: o autor, 2024 

Gráfico 60 – Distribuição dos pilotos remotos por tipo de Organização 

 

Fonte: o autor, 2024 

4.3.1 Teste de Hipóteses 

A fim de verificar se o nível de satisfação dos Comandantes e Pilotos em 

relação ao feedback prestado pelo CAvPM – “João Negrão”, quanto aos dados 

estatísticos operacionais dos Núcleos de Drones, apresentava a mesma distribuição 

de frequência,  foi aplicado, consoante metodologia descrita por Zibetti (2024), o teste 



 

 

107 

do qui-quadrado de Pearson aos dados obtidos como resposta para a pergunta feita 

tanto aos Comandantes de OPM quanto aos Pilotos remotos dos Núcleos de operação 

de drones: “Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria ao grau de satisfação 

em relação ao feedback do CAvPM - “João Negrão” em relação aos dados estatísticos 

operacionais dos Núcleos de Drones?” – sendo que as respostas de 0 a 3 foram 

categorizadas como “Insatisfeitos”; de 4 a 6 como “Satisfeitos”; e de 7 a 10 como 

“Muito satisfeitos”. 

Essa pergunta obteve um total de 254 respostas, sendo 36 (14,17%) do nível 

Comandantes e 218 (85,83%) do nível Pilotos remotos. A distribuição das respostas 

de cada um dos níveis nas 3 categorias criadas encontra-se dispostas na Tabela 3 a 

seguir: 

Tabela 3 – Nível de satisfação comparada entre Cmt Op e pilotos remotos 

 

Fonte: o autor, 2024 

Como se verifica na tabela 3, 9 (25%) Comandantes de Unidade Operacional 

(UOp) demonstraram-se insatisfeitos; 13 Comandantes de UOp (36,1%) 

demonstraram-se satisfeitos e 14 Comandantes (38,9%) demonstraram-se muito 

satisfeitos com o feedback obtido. 

Também pode ser observado que, ao responder a mesma questão, apenas 

23 (10,6%) Pilotos remotos demonstraram-se insatisfeitos, enquanto 55 (25,2%) 

Pilotos remotos demonstraram-se satisfeitos e 140 (64,2%) deles se demonstraram 

muito satisfeitos. A partir disso, depreende-se que o recorte de Pilotos apresenta 

níveis de satisfação maiores do que o recorte de Comandantes. A distribuição das 
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respostas de cada nível nas 3 categorias pode ser visualizada no Gráfico 61, 

apresentado abaixo: 

Gráfico 61 – Nível de satisfação comparada entre Cmt Op e pilotos remotos 

 

Fonte: o autor, 2024 

Essa diferença observada na distribuição das respostas entre as 3 categorias 

nos dois diferentes níveis foi testada por meio do teste do qui-quadrado de Pearson, 

no software estatístico JAMOVI versão 2.3.24, sendo que o resultado desse teste 

pode ser verificado na Tabela 4: 

Tabela 4 – Teste de hipótese (qui-quadrado de Pearson) 

 

Fonte: o autor, 2024 

Como pode ser observado na Tabela 4, as diferenças observadas na 

distribuição de freqûencia das respostas dos dois níveis avaliados (Comandantes e 

Pilotos), nas 3 categorias analisadas (insatisfeito, satisfeito e muito satisfeito) são 

estatisticamente significantes ao nível de significância de 5% (p = 0,008).  
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Essas diferenças podem ser atribuídas a uma série de fatores. Pelo fato de o 

Comandante de OPM geralmente lidar com questões mais amplas, relacionadas à 

gestão de operações, tomada de decisões estratégicas, coordenação de equipes e 

responsabilidades administrativas, e, se não houver uma gestão para melhor análise 

de indicadores de resultados, seja por parte do Núcleo de operação de drones, seja 

pelo CAvPM – “João Negrão”, por meio do apoio das BAvPM – inclusive, pode ser 

comprometido todo o restante. 

Por outro lado, isso pode também não chegar ao Comandante da OPM, pelo 

fato de o piloto remoto estar mais focado em tarefas operacionais específicas, como 

o controle e monitoramento dos drones durante missões, a coleta de dados e o 

cumprimento de objetivos pré-estabelecidos, somados à sobrecarga de funções, 

porque não existe uma previsão legal de a função de pilotagem de aeronave não 

tripulada ser exclusiva (no gráfico 62, 90,8% dos pilotos remotos que participaram da 

pesquisa acumulam funções com as de emprego de drones em suas OPM). 

A esse respeito, cabe a transcrição da norma vigente: 

6.3.8. os integrantes dos Núcleos de Operação de UAS não serão afastados 
de suas atribuições rotineiras (administrativas ou operacionais), devendo, de 
forma matricial, serem coordenados pelo oficial mais antigo, encarregado do 
núcleo, e, mediante autorização do Cmt OPM, reunirem-se para fins de 
treinamento com os UAS; (Polícia Militar do Estado de São Paulo, 2019, p. 9, 
grifo do autor). 

Gráfico 62 – Pergunta direcionada aos pilotos remotos dos Núcleos de operação de UAS 

 

Fonte: o autor, 2024 

Essas discrepâncias de contexto e responsabilidades podem influenciar 

diretamente a percepção de satisfação no trabalho de cada profissional. 

Outro ponto a considerar é a autonomia e o nível de controle sobre as 

atividades desempenhadas. O Comandante de OPM pode ter maior autonomia e 
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poder de decisão, mas também pode estar sujeito a uma carga de trabalho mais 

extensa e demandas de múltiplas partes interessadas.  

Enquanto isso, o piloto de drones pode desfrutar de uma maior especialização 

e foco em suas responsabilidades técnicas, mas com menos influência sobre decisões 

estratégicas e direcionamento das operações, cujas dúvidas são sanadas, em sua 

maioria, mais rapidamente pela Seção de UAS do CAvPM – “João Negrão”, ora por 

meio de grupos como WhatsApp, ora pelo celular funcional dessa Seção ou, até 

mesmo, pelos telefones particulares dos integrantes da mencionada Seção – o que 

não se observa em relação ao Comandantes de OPM quanto ao envio dos resultados 

obtidos pelos seu respectivo Núcleo de Operação de Drone, se comparado às demais, 

o qual não tem à disposição esses indicadores de eficiência na homepage do OGC, 

tampouco no SICoordOp. 

Essas diferenças de papéis, responsabilidades, desafios e níveis de controle 

podem levar a percepções distintas de satisfação do feedback prestado pelo CAvPM 

– “João Negrão”, por meio da sua sede e Bases de Aviação, quanto ao emprego de 

drones, entre um Comandante de OPM e um piloto de drone. 

Isso provavelmente se explique, também, ante à baixa quantidade de horas 

voadas e missões acumuladas por BAvPM, conforme o período pesquisado de 01 de 

janeiro de 2023 a 30 de abril de 2024 – comprometendo a doutrina de emprego de 

drones de uma forma geral. 

Gráfico 63 – Controle de horas voadas pelos Núcleos de operação de UAS das BAvPM 

 

Fonte: o autor, 2024 
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Do gráfico 63, na página anterior, nota-se, por exemplo, que a BAvPM 

Piracicaba efetuou 01 hora de voo dentro do período acumulado. Prontamente, 

sabendo disso, foi enviado pelo Chefe deste Núcleo à Seç UAS, do CAvPM - “João 

Negrão”, um e-mail questionando a manutenção ou não dos encaminhamentos das 

planilhas referentes aos dados estatísticos de voos relacionados a cada OPM, 

conforme Ofício Nº CAvPM-015/950/21- CIRCULAR, ainda não revogado.  

Segundo consta na planilha enviada (Apêndice O) os tempos de voo da BAv 

Piracicaba somam, só no ano de 2024, um total de 06h41. 

O que chama a atenção, de fato, é que o mesmo evento foi notado com a BAv 

Campinas, e, de forma generalizada, por toda a área do Comando de Policiamento do 

Interior Dois (CPI-2). 

Tanto na BAv Piracicaba quanto na BAv Campinas foi constatado que os 

pilotos remotos não preenchiam o Relatório Operacional de UAS, por meio de Google 

Forms, e alguns não lançados os dados estatísticos na planilha, por entenderem que 

o meio eletrônico (Google Forms) aguardava oficialmente a sua disponibilização, até 

então, por algum tipo de documento de Estado-Maior. 

Por outro lado, pela Seção UAS, constatou-se que também não existe um 

controle efetivo da base de dados do controle estatístico que pudesse confrontar as 

planilhas enviadas com os Relatórios Operacionais de UAS do Google Forms, 

tampouco os pedidos de voo pela plataforma SARPAS NG – do que se pede, nesse 

caso, a revisão da obrigatoriedade das duas fontes de lançamentos de informações 

de voos por parte dos Núcleos de Operação de UAS. 

Como se pode notar a partir dos resultados obtidos em pesquisa (seções 

quaternárias 4.2.1.2 e 4.2.1.3), ambos recortes são unânimes em acreditar que a falta 

de controle de dados estatísticos (operacionais e logísticos) produzidos pelos drones 

da PMESP pode comprometer a eficiência dessa tecnologia na Instituição (91,7% - 

Comandantes de OPM e 85,8% - Pilotos remotos). 

Interessante, ainda, a observar, é a porcentagem equilibrada da participação 

dos Comandantes de OPM na Questão 5) “Quais das informações abaixo são 

relevantes para um Núcleo de Operação de Drones levar ao conhecimento do Estado-

Maior da OPM pelo qual está comandando?”.  

Depreende-se que a comunicação eficiente entre um Núcleo de Operação de 

Drones e o Cmt OPM é crucial para o sucesso das operações. Na era de informações 

praticamente instantâneas, vídeos e imagens desempenham um papel fundamental 
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na transmissão de dados precisos e completos, para uma melhor consciência 

situacional.  

Veja-se, novamente, o gráfico a seguir, já comentado anteriormente, mas que 

carece de nova argumentação: 

Gráfico 64 – Informações obtidas pelos Drones para subsidiar Estado-Maior 

 
Fonte: o autor, 2024 

Em um cenário operacional, as imagens obtidas pelos drones podem revelar 

detalhes importantes, como a localização de alvos, a movimentação de indivíduos 

suspeitos, a identificação de obstáculos ou potenciais ameaças, entre outros dados 

relevantes. Essas informações visuais têm o poder de complementar e enriquecer as 

análises e relatórios enviados ao Estado-Maior da OPM, permitindo uma 

compreensão mais abrangente e precisa da situação em questão. 

Além disso, os resultados operacionais derivados do uso eficiente de imagens 

por um Núcleo de Operação de Drones desempenham um papel crucial na avaliação 

do desempenho e na tomada de decisões estratégicas. A capacidade de utilizar essas 

informações visuais de forma efetiva pode influenciar diretamente a eficácia das 

operações, a segurança das equipes envolvidas e o controle logístico. 

Entretanto, nota-se que, muito embora 58,7% dos Pilotos remotos, que 

preenchem o Rel Op UAS pelo Google Forms – gerenciado pela Seção de UAS, do 

CAvPM – “João Negrão”, em sua maioria, inclusive, num tempo menor que 15 minutos 

(65.6%), 80,7% dos operadores de UAS não sabem quanto tempo de voo o seu 

Núcleo de Operação de Drones ou cada piloto remoto acumularam até o 

preenchimento do questionário aplicado. 
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Seguem, para complementação, os gráficos 65 e 66, os quais arrematam e 

ultimam a visualização necessária para os comentários aqui esposados: 

Gráfico 65 – Tempo que os pilotos remotos demoram para preencherem o PM O-61 

 

Fonte: o autor, 2024 

Gráfico 66 – Porcentagem de pilotos remotos ou Núcleos de operação de UAS quanto ao tempo de 
voo realizados 

 

Fonte: o autor, 2024 

Era, portanto, o que se pretendia apresentar nesta seção.  
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5 SISTEMAS DE GESTÃO DE DRONES – COMO ESTAMOS 

ATUALMENTE? 

A gestão do uso de drones em instituições públicas tem se mostrado cada vez 

mais relevante, principalmente, sendo possível identificar boas práticas e desafios 

enfrentados por cada uma delas. 

Dentre os aspectos a serem considerados estão a regulamentação vigente, 

os procedimentos operacionais adotados, o treinamento de pilotos remotos, a 

manutenção dos equipamentos e a integração dos drones em projetos de pesquisa, 

como aqueles trazidos pelo Drone Comp Research Group, da Divisão de Ciência da 

Computação, localizado no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). (ITA, 2024). 

Analisar como essas instituições lidam com essas questões nos mostra como 

uma ferramenta importante como os sistemas de aeronaves não tripuladas podem 

aprimorar as práticas existentes e impulsionar a inovação nesse campo. 

5.1 Órgãos Públicos 

A seguir segue a situação da gestão de drones observada durante as 

entrevistas com alguns Órgãos Públicos estaduais, pela Marinha do Brasil e pelo 

Exército Brasileiro. 

5.1.1 Organizações públicas estaduais 

5.1.1.1 Corpo de Bombeiros paulista 

Em entrevista com o Cap PM Carlos Norberto dos Passos Júnior, Chefe da 

seção de Geoestatística do Corpo de Bombeiros, Comando do Corpo de Bombeiros, 

nos dias atuais, no Corpo de Bombeiros a estrutura e organização do uso de drones 

utilizam como parâmetro básico a Diretriz Nº PM3-001/02/19, da PMESP, onde foi 

criado um núcleo operativo em um dos 20 Grupamentos de Bombeiros, além do Grupo 

de Ação em Emergências e Desastres (GAED) e das forças-tarefas dos Comandos 

Regionais (CBI-1, CBI-2 e CBI-3).  

Há cerca de 3 anos, por uma decisão de comando, os Grupamentos de 

Bombeiros da Capital, particularmente o 1º e 3º Grupamentos de Bombeiros (GB), 
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inativaram seus núcleos, sendo encaminhadas as aeronaves para o GAED pela ação 

estratégica que esse órgão possui.  

O Departamento Operacional, órgão subordinado ao Comando do Corpo de 

Bombeiro (CCB), acompanha a operação dos Núcleos destacados. Esse controle é 

feito por intermédio do encaminhamento de planilhas, no formato Excel, com o 

lançamento dos voos realizados, tanto ao CAvPM - “João Negrão” quanto para o 

Departamento Operacional do Corpo de Bombeiros.  

Ressalta-se que o CBPMESP não possui qualquer software aplicado ao 

processo de gestão da frota de aeronaves, sendo que, recentemente, foi analisada a 

solução AirData UAV para esse fim, porém, os estudos foram descontinuados por 

conta de falta de recurso orçamentário. 

Outra questão explorada é o quantitativo de drones cadastrados no Sistema 

Integrados de Gestão Patrimonial (SIGPAT) do Corpo de Bombeiros, totalizando 30 

aeronaves não tripuladas. 

Figura 24 – Tela do SIGPAT 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (2024) 

No extrato quantitativo de pilotos remotos do CBPMESP, conforme pesquisa 

realizada em 24 de abril de 2024, constam 102 bombeiros, sendo 16 deles do Quadro 

de Oficiais da Polícia Militar (QOPM) e 86 do Quadro de Praças da Polícia Militar 

(QPPM). 

Veja-se a tabela 5, na página seguinte: 
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Tabela 5 – Efetivo de pilotos remotos do CBPMESP 

 

Fonte: Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (2024) 

Na opinião do entrevistado, os drones desempenham um papel fundamental 

nas operações do Corpo de Bombeiros e da Defesa Civil, fornecendo uma série de 

benefícios que melhoram a eficácia e a segurança das operações de resposta a 

emergências e desastres.  

Os drones são utilizados para busca e resgate, mapeamento de desastres, 

monitoramento de incêndios, inspeção de infraestrutura pós-sinistro, avaliação de 

danos e resposta a desastres, bem como buscas em áreas de risco. 

Essas tecnologias oferecem uma visão aérea valiosa, permitindo que as 

equipes de emergência localizem pessoas em perigo, identifiquem áreas afetadas por 

desastres naturais ou incidentes graves e coordenem efetivamente a resposta. 

Igualmente, os drones proporcionam acesso a áreas de difícil alcance ou perigosas, 

reduzindo os riscos para os bombeiros em campo. 
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Além de fornecer essa visão aérea valiosa, os drones também oferecem 

dados em tempo real que são essenciais para a tomada de decisões nas operações 

de busca e salvamento. As informações coletadas pelos drones, como imagens de 

alta resolução, vídeos ao vivo e dados térmicos, permitem uma avaliação rápida e 

precisa da situação no local, servindo como uma espécie de olhar antecipado do 

operador em campo, o que facilita seu trabalho, na prática. 

Em resumo, os drones têm se tornado ferramentas essenciais nas operações 

do Corpo de Bombeiros e da Defesa Civil, desempenhando um papel crucial na 

melhoria da eficiência, precisão e segurança das operações de resposta a 

emergências e desastres. 

Ainda sobre a resposta a emergências, poderiam ser adquiridos sensores de 

radar com a finalidade de observação abaixo da superfície, analisadores de espectro 

com o intuito de localizar emissões eletromagnéticas em ocorrências de soterramento 

e desabamento, sensores a laser para mapeamento e modelagem, somados aos 

sensores já existentes no espectro do visível e infravermelho.  

Consequentemente, deveria existir um maior esforço na preparação e 

capacitação de recursos para a execução de processamento e análise dessas 

informações no campo do conhecimento do geoprocessamento e geotecnologias. 

A especialização na missão é fundamental quando aplicada aos UAS, sendo 

crucial para a evolução e maior efetividade nas atividades de bombeiro. 

5.1.1.2 Polícia Técnico-Científica 

Em entrevista ao Perito Criminal Controlador da Frota de RPA, Yuri Nogueira 

Mendoza, da Superintendência da Polícia Técnico-Científica (SPTC), ele informou que 

este Órgão centraliza a gestão do conhecimento na aquisição e emprego de drones, 

sendo o servidor responsável pelo Controle de Frota de Aeronaves Remotamente 

Pilotadas (CFRPA) o responsável por essa área. Atualmente, a SPTC utiliza a 

plataforma AirData (airdata.com) para obter informações gerais sobre voos, tempo de 

voo e análise de ocorrências. Estudos estão em andamento para criar um servidor 

Real-Time Messaging Protocol (RTMP) – na tradução, do inglês original, Protocolo de 

Mensagens em Tempo Real – próprio visando a transmissão privada de vídeo de 

unidades subordinadas. 
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A SPTC possui 206 drones em operação, com modelos variados como 

DJI/Mavic 2 Pro e DJI/Mini 2, distribuídos principalmente entre os Núcleos e equipes 

da instituição. Em relação aos pilotos remotos, a Superintendência conta com 120 

pilotos formados no Curso Básico de Operador de Aeronave Remotamente Pilotada 

(CBO-RPA), além de 54 pilotos incluídos por requerimento. 

Os drones têm revolucionado os exames periciais da Polícia Técnico-

Científica, permitindo maior clareza visual, aferições de distância, mapeamento 3D, 

entre outras vantagens. Recursos como câmera térmica, câmera multiespectral, 

LIDAR e georradar têm potencial para aprimorar ainda mais as perícias realizadas 

pela SPTC. 

Uma das principais preocupações da SPTC ao utilizar imagens obtidas pelos 

drones na produção de provas técnicas é a garantia da cadeia de custódia e a 

legalidade da obtenção dessas provas. Normas aeronáuticas e de telecomunicações 

devem também ser rigorosamente seguidas, mantendo-se registros detalhados das 

operações, respeitando protocolos específicos e coordenando com órgãos de controle 

de tráfego aéreo para minimizar riscos e garantir a validade das provas técnicas. 

5.1.2 Forças Armadas 

5.1.2.1 Marinha do Brasil 

A gestão do conhecimento na aquisição e emprego de drones na Marinha do 

Brasil, segundo o Capitão-de-Fragata Raphael ESTRELLA Nogueira, Comandante do 

Primeiro Esquadrão de Aeronaves Remotamente Pilotadas (EsqdQE-1), da Marinha 

do Brasil, não é centralizada, mas sim gerenciada pela Diretoria de Aeronáutica da 

Marinha (DAerM).  

Todo o processo de operação, controle e emprego é conduzido pelo EsqdQE-

1. Esse esquadrão conta com um software chamado I-Muse, desenvolvido pela 

empresa Boeing Insitu, que fornece dados operacionais e estatísticos necessários 

para os voos, controle de inspeções, gestão de sobressalentes e auxílio na construção 

de doutrina. 

A figura a seguir demonstra o brasão atual do referido esquadrão da Marinha 

nacional: 
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Figura 25 – Brasão do EsqdQE-1 

 

Fonte: Wiltgen (2023, p. 1) 

Em relação à quantidade de sistemas de aeronaves não tripuladas disponíveis 

na Marinha do Brasil ou sob a responsabilidade do EsqdQE-1, destaca-se a presença 

do Sistema de Aeronaves Remotamente Embarcado (SARP-E) ScanEagle, composto 

por 3 Estações de Controle (2 marítimas e 1 terrestre), 6 aeronaves RQ-1, além de 2 

lançadores e 2 recolhedores. Essa estrutura representa uma parte significativa dos 

recursos disponíveis para operações aéreas não tripuladas. 

Quanto aos pilotos remotos da Marinha do Brasil, atualmente, há 10 pilotos 

qualificados para operar o Sistema remotamente pilotado da instituição. Além destes, 

há mais 4 pilotos em processo de qualificação para ampliar a capacidade operacional 

nesse campo. 

Figura 26 – Ativação do primeiro esquadrão de UAS da Marinha do Brasil 

 

Fonte: Wiltgen (2022, p. 1) 
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Esse contingente de profissionais treinados e em formação evidencia o 

investimento da Marinha em preparar sua equipe para lidar com sistemas de 

aeronaves não tripuladas e garantir a eficiência de suas operações. 

5.1.2.2 Exército Brasileiro 

De acordo com o Ten Cel Thiago Alexandre da Silva Fatorelli, Experimental 

Test Pilot, Gerente Projeto SARP, do Comando de Aviação do Exército (CAvEx), a 

gestão do conhecimento na aquisição e emprego de drones no Exército Brasileiro não 

é centralizada, mas, sim, transferida para o CAvEx em sua fase básica. 

Nesse contexto, os operadores dos RPA de todas as categorias são formados 

nesse Comando para fornecer informações de cultura aeronáutica e procedimentos 

básicos de operação. Os RPA de categorias superiores a 150 kg estão centralizados 

na Aviação do Exército e são tratados pelo Sistema de Aviação do Exército (SisAvEx), 

de forma similar às aeronaves tripuladas.  

Já os RPA menores são gerenciados pelas Organizações Militares (OM), não 

possuindo um sistema específico estatístico, apenas uma planilha básica para 

controle. 

Figura 27 – Brasão do CAVex 

 

Fonte: CBPMESP (2024) 

Quanto aos sistemas de aeronaves não tripuladas disponíveis no CAvEx, 

destaca-se a presença do sistema NAURU 1000C, composto por três aeronaves com 

peso máximo de decolagem de 181 kg, além de 4 aeronaves DJI/MATRICE. 
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Figura 28 – Drone Nauru 1000c, da XMobots 

 

Fonte: Vinholes (2022, p. 1) 

Esses recursos representam a capacidade disponível nessa área e atendem 

a diversas necessidades de operação e missões. 

Já em relação à quantidade de pilotos remotos do CAvEx que operam 

sistemas de aeronaves não tripuladas, foi ativada a estrutura de uma Companhia 

denominada Subunidade SARP, contando, atualmente, com 10 especialistas 

capacitados na operação do NAURU 1000C e 10 capacitados na operação do 

MATRICE.  

Esse contingente de pilotos especializados demonstra o investimento e 

preparo do CAvEx para lidar com tecnologias de drones, garantindo a eficiência e 

segurança nas operações aéreas não tripuladas sob sua responsabilidade. 
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6 COMPARAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DE DRONES 

PESQUISADOS NO MERCADO 

Esta seção se destina à apresentação dos objetivos específicos referenciada 

como um dos objetivos metodológicos da dissertação, atento a uma pesquisa 

cautelosa e detalhadamente expendida a nove sistemas de gerenciamento de 

sistemas de drones. 

6.1 Empresas privadas 

6.1.1 SST 

A entrevista com Adriano Cezar Leão Cordeiro, Fundador da empresa 

SpySkyTech (SST), iniciou-se com sua explanação acerca da Prova de Conceito 

(PoC) coordenada pelo COPOM (equipe Olho de Águia) na Operação Fórmula 1 - 

Brasil 2023. Na ocasião, a SST implementou uma transmissão em tempo real das 

imagens captadas por drones, focando na movimentação nos portões, transporte 

público e acessos principais. Naquela fase inicial, o uso da tecnologia estava restrito 

às imagens diretas dos drones. Desde então, a plataforma da SST foi 

significativamente aperfeiçoada. 

Em breve, lançarão o Minimum Viable Product (MVP), agora incluindo uma 

integração mais ampla de câmeras, drones das linhas DJI/Enterprise versão 4 e 

versão 5, e dispositivos móveis (smartphones e tablets Android), permitindo não 

apenas a captura de imagens, mas, também, análises avançadas por intermédio de 

Inteligência Artificial em tempo real.  

Isso inclui reconhecimento de padrões, detecção de comportamentos 

anômalos e gerenciamento de múltiplas fontes de vídeo, em tempo real, para diversos 

espectadores. A plataforma também foi aprimorada para oferecer suporte mais 

robusto e interfaces mais intuitivas para os operadores, facilitando a gestão e 

operação em ambientes complexos como grandes eventos públicos.  

No momento estão iniciando o período de beta testes com parceiros, 

estendendo ao CAvPM - “João Negrão” e ao Olho de Águia, do COPOM, nova 

realização de PoC com a plataforma.  
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Segundo Adriano Cezar Leão Cordeiro, nos próximos meses, serão lançados, 

também, módulos de gerenciamento de dispositivos com relatórios e Key Performance 

Indicator (KPl) (traduzido, do inglês original, Indicador-Chave de Desempenho) 

operacionais, integrados para controle de usuários, pilotos e dispositivos.  

O módulo de Missões Autonomizadas de Drones incluirá comando e controle 

remoto com capacidade de comandos autônomos, aumentando a eficácia e 

segurança das operações. 

6.1.2 Xmobots 

Segundo entrevista com Guilherme Vaz, representante da XMobots®, a 

empresa está presente no mercado de drones desde 2007, sendo a principal empresa 

do Brasil especializada no desenvolvimento e fabricação de RPAs e de tecnologias 

que auxiliam na entrega de resultados. 

Com mais de 600 funcionários, a XMobots® se orgulha em ser responsável 

por desenvolver toda a mecânica, hardware e software de seus drones. Essa 

característica faz com que os equipamentos que levam a marca XMB (diminutivo 

utilizado para referenciá-la) sejam reconhecidos pela robustez estrutural, 

confiabilidade e alta assertividade na coleta de dados. 

Ao aliar essas características a um serviço de suporte e pós-venda nacional, 

altamente ágil e eficaz, a empresa conquistou a confiança do mercado, consolidando-

se como a nº 1 do Brasil e América Latina e a 6ª maior empresa de drones do mundo. 

Essas características, somadas a todo histórico em certificação de aeronaves, 

contribuíram para a construção de uma história pautada em corretude, inovação e 

pioneirismo. 

O Sistema XPatrol é um software de planejamento e acompanhamento de 

missões com utilização de drones de forma remota, podendo ser acessado de 

qualquer lugar do mundo. O XPatrol conta com um sistema de Inteligência Artificial  

próprio que traz resultados em tempo real para o piloto em comando. Além disso, ele 

é um sistema agnóstico e compatível com diversos modelos de drones disponíveis no 

mercado. 

O XPatrol é um item exclusivo da XMOBOTS, trazendo um sistema de sala 

de transmissão integrado e inteligências artificiais embarcadas, tais como 

reconhecimento facial, leitura de placas, contagem de veículos, pessoas e objetos, 
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além da identificação destes objetos (como armas de fogo). As deduções da 

Inteligência Artificial oferecem respostas em tempo real e consultam bancos de dados 

internos e externos, proporcionando uma vigilância avançada e eficaz para garantir a 

segurança de seus clientes e parceiros. 

Figura 29 – Software XPatrol 

 

Fonte: XMOBOTS (2024, p. 1) 

A figura 27, acima, apresenta algumas funcionalidades oferecidas pelo 

sistema. 

6.1.3 Airdata UAV 

De acordo com o site oficial, o Airdata UAV é um sistema de gestão de drones 

projetado para fornecer visibilidade imediata do desempenho das aeronaves, 

identificar possíveis problemas, otimizar o gerenciamento de informações de voo, 

maximizar a segurança, eficiência e conformidade em suas operações (Airdata, 2024). 

Com recursos avançados e uma abordagem centrada nos dados, ele capacita 

os pilotos a tomar decisões informadas e manter suas aeronaves não tripuladas em 

condições ideais de voo. 

A seguir, apresentam-se os principais recursos e benefícios oferecidos pelo 

Airdata UAV: 
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1) visibilidade imediata e análise avançada: o Airdata UAV oferece uma 

análise avançada do volume de dados dos sistemas a bordo, permitindo que os 

operadores entendam o status de cada voo para maior garantia da segurança. 

2) manutenção e relatórios eficientes: rastreabilidade contínua do uso, 

recomendando cronogramas de serviço e geração de relatórios detalhados. Os 

operadores podem verificar o ciclo de manutenção de seus equipamentos e tomar 

decisões informadas para otimizar sua frota. 

3) notificações e compartilhamento de voos: definição dos níveis de tolerância 

para monitorar a aeronave e fatores ambientais que afetam o desempenho do voo. 

Além disso, o Airdata UAV alerta os pilotos remotos quando os limites forem 

excedidos. Igualmente, os operadores podem compartilhar informações de voo com 

facilidade, escolhendo quais dados compartilhar, com quem compartilhar e criando 

links exclusivos para colaboração. 

Figura 30 – Software Airdata 

 

Fonte: Airdata (2024) 

Como se denota na figura 28, o aplicativo traz controle acerca de uso da 

bateria, a propria aeronave em si, o voo, o ambiente meteorológico e a galeria de 

imagens captadas.   

6.1.4 FlightHub2 

Descontinuado o FlightHub, o DJI FlightHub 2 é uma plataforma integrada de 

gerenciamento de operações com drones baseada na nuvem, projetada para fornecer 

aos usuários uma ampla percepção situacional em tempo real. De acordo com seu 

sítio eletrônico oficial, essa ferramenta permite o acesso a todas as informações 

necessárias para o planejamento de missões com drones, supervisionar a frota e 

gerenciar os dados gerados, tudo de forma segura na nuvem (Enterprise, 2024). 
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Entre os recursos oferecidos pelo DJI FlightHub 2 estão a integração de dados 

de elevação com mapas de satélite para melhor planejamento de operações, a 

capacidade de criar panorâmicas em 360° com um toque e sincronizá-las na nuvem, 

o mapeamento em nuvem para gerar mapas ortomosaicos em infravermelho ou cores 

reais, a transmissão em tempo real para conectar múltiplos usuários a operações 

simultâneas, permitindo uma comunicação ágil e colaborativa entre equipes. 

Além disso, o DJI FlightHub 2 oferece funcionalidades como a colaboração e 

anotações ao vivo entre dispositivos, comunicação simplificada entre equipes, 

planejamento de rotas e gerenciamento de missões, gerenciamento de mídias na 

nuvem, alertas automáticos em caso de condições anormais e manutenção remota do 

equipamento. A segurança dos dados dos usuários é uma prioridade, com medidas 

avançadas para proteger a integridade das informações armazenadas. 

Figura 31 – Software DJI/FlightHub 2 

 

Fonte: Enterprise (2024) 
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Figura 32 – Software DJI/FlightHub 2 

 

Fonte: Enterprise (2024) 

Esse sistema está disponível gratuitamente para testes, a partir da homepage 

oficial. Nota-se uma variedade de dispositivos, incluindo as séries DJI/M30, DJI/M300 

RTK, DJI Dock e DJI/Mavic 3 Enterprise, porém, a frota da PMESP e CBPMESP é 

composta majoritariamente por drones DJI/MAVIC 2 Zoom, sendo que poucas OPM 

conseguiram adquirir essas novas versões de UAS (77 UAS por Fontes de recursos 

externos).  

O DJI FlightHub 2 foi desenvolvido para oferecer flexibilidade e segurança, 

atendendo às necessidades dos usuários sem comprometer a privacidade dos dados. 

Para operações de nível Enterprise, os dados são carregados, armazenados e 

gerenciados em servidores na nuvem operados pela Amazon Web Services, seguindo 

as certificações de segurança ISO/IEC 27001. 

6.1.5 DroneLogbok 

A solução do DroneLogbook (DLB), segundo o site oficial do software 

DroneLogbook é baseada em infraestrutura de nuvem com armazenamento seguro 

de dados, aplicação Web online acompanhada por aplicativo móvel para acesso 

offline e sincronização fácil com sua conta baseada na nuvem (DroneLogbook, 2024). 

Além disso, o aplicativo móvel oferece acesso às últimas atualizações de 

status do espaço aéreo, informações sobre o clima local e leituras do índice solar que 

podem afetar suas operações. 
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Outro aplicativo móvel para Android, o DLBSync, simplifica a importação de 

seus voos dos principais aplicativos de controle de voo de drones diretamente para a 

conta de usuário do DroneLogbook.  

Esse aplicativo pode sincronizar voos no DLB Sync a partir de seus aplicativos 

de controle de voo quando estiver offline ou com cobertura móvel fraca e, em seguida, 

fazer o upload dos voos para a conta do DroneLogbook quando houver cobertura 

móvel ou Wireless Fidelity (Wi-Fi). 

Os principais recursos são: 

1) Registro detalhado de voos: os usuários podem registrar informações 

detalhadas sobre seus voos. 

2) Importação de registros de voo: é possível importar registros de voo para 

preencher automaticamente os dados, visualizar o rastro GPS e reproduzi-lo em 3D. 

3) Compatibilidade com várias fabricantes: o DroneLogbook suporta arquivos 

de registro de todas as principais fabricantes, incluindo DJI, Parrot, Autel, Wingcopter, 

FlyAbility, Wingtra, SenseFly e Yuneec. 

4) Mais de 80 tipos de registros podem ser importados. 

Os valores da assinatura da licença do software DroneLogbook podem variar 

desde a sua isenção, no modo simples, atingindo, no plano “ENTEPRISE +” o valor 

de US$ 24,95/mês/por usuário. Esse plano é para organizações que desejam agilizar 

suas operações por meio de documentos, formulários e relatórios on-line 

personalizáveis para gerar relatórios de conformidade regulatória. Também permite 

compartilhar detalhes da missão com terceiros. 

No “ENTEPRISE LABEL” não há limite para organizações e os usuários 

ilimitados, podendo essa solução ser customizada para corporações que necessitam 

de servidor cloud dedicado. Ele fornece supervisão detalhada e notificações para 

Administradores “Mestres”. 
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Figura 33 – Software DroneLogbook 

 

Fonte: DroneLogbook (2024) 

Figura 34 – Software DroneLogbook 

 
Fonte: DroneLogbook (2024) 

6.1.6 Aeroscan 

A Aeroscan, de acordo com Marcelo Musselli (Anexo E), é uma empresa líder 

em software de segurança, tendo lançado uma nova solução de gestão de voos para 

o mercado de segurança, atendendo setores público e privada – Aerolink, plataforma 
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robusta para gerenciamento de aeronaves, com transmissão em tempo real de 

imagens e uso avançado de Inteligência Artificial para prevenir incidentes.  

Para o setor privado, a Aeroscan disponibiliza sua solução como um serviço 

adaptado às necessidades específicas de cada cliente, garantindo flexibilidade e 

eficiência operacional. Já para o setor público, a solução é oferecida no modelo 

Software as a Service (SaaS), permitindo uma integração rápida, segura e escalável 

às infraestruturas existentes. 

Além do SIMA, Além do SIMA, a empresa conta com o software Aerolink, que 

é instalado no radiocontrole do drone. Na PoC da F1/2023, em São Paulo, foi utilizado 

um drone com solução cabeada (tethering) que permitiu o equipamento ficar no ar por 

mais de 8h transmitindo a imagem 360 ̊ durante todo evento, permitindo uma visão 

situacional aprimorada em todo o entorno do autódromo. A solução se mostrou estável 

e, sempre que solicitadas, as imagens estavam disponíveis para os Oficiais tomadores 

de decisão. 

Além do teste com o software SIMA, contaram também o software Highlander, 

uma solução israelense de gestão de voos e transmissão de imagem em tempo real. 

Ao instalar o software Highlander nos radiocontroles dos operadores dos 

drones, todos os drones levantaram voo a fim de testar a estabilidade da transmissão 

antes de as equipes seguirem para os locais designados.  

O teste não foi satisfatório e, devido ao fato de a única fonte de rede disponível 

para isso ser 4G e 5G, a imagem não foi transmitida usando a rede móvel disponível 

e, consequentemente, não foi utilizada para fins de PoC. 

Em 2024, a Aeroscan manteve a PoC com software Aerolink durante toda a 

Operação Carnaval 2024, numa escala muito maior e com muitos drones conectados 

no SIMA para o monitoramento e transmissão de vídeos e imagens em tempo real ao 

Gabinete de Comando e Controle do COPOM. 

Com isso, a Aeroscan vem aperfeiçoando o gerenciamento integral de 

aeronaves não tripuladas, facilitando os recursos de streaming, com o desafio de 

aplicação de Inteligência Artificial para prevenção de ocorrências, além da 

adaptabilidade e escalabilidade, a exemplo de fazer parte das soluções contratadas 

pelo Grupo GPS. 
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6.1.7 Aeroguard 

A aplicação AeroGuard Media Link, segundo Guilherme Prado (Anexo D), é 

um software que permite a recepção de dados de áudio e vídeo codificados em RTMP 

e os disponibiliza para a transmissão por meio do protocolo Real Time Streaming 

Protocol (RTSP), sem a necessidade de equipamentos adicionais como encoders. 

Uma de suas principais aplicações é a integração de vídeo e som de drones a 

softwares de monitoramento de vídeo, como o Digifort.  

O software é fácil de instalar e possui um painel de controle acessível via 

navegador para monitorar os canais de transmissão/visualização. Ele tem uma 

interface gráfica amigável baseada em ambiente Windows, com suporte em português 

e inglês, além de manuais nestes idiomas. 

Em relação à arquitetura do software, ele é projetado para trabalhar com 

câmeras óticas e térmicas de drones, especialmente da marca DJI, bem como com 

câmeras GoPro modelos 7 ou superiores. O sistema operacional suportado vai do 

Windows 7 ao 10, exigindo conexão com a internet apenas durante a fase de 

autenticação. O software requer, no máximo, 300 MB de espaço em disco rígido, um 

processador Intel Core i5 de 2.9 GHz ou equivalente, e pelo menos 4 GB de memória 

do tipo Random Acess Memory (RAM). 

O AeroGuard Drone apresenta diversas funcionalidades para garantir a 

segurança dos voos e otimizar o gerenciamento das operações: 

a) Controle de acesso e permissões: o AeroGuard Drone inclui três níveis de 

atuação: operacional para pilotos, tático para supervisores com 

permissões adicionais e estratégico para gestores e alta direção. Cada 

nível tem diferentes autorizações, desde iniciar rondas predefinidas até 

acessar informações e indicadores de execução do contrato. A 

identificação da pessoa que acessa o sistema é essencial para controlar 

a validade de suas permissões para realizar voos; 

b) Segurança do voo: monitora as informações do drone via radiocontrole, 

implementa checklist normativo para pilotos operadores, controla 

permissões de voo, integra informações meteorológicas para decisões 

seguras, possui recurso de interrupção de voo e analisa 

comparativamente a bateria necessária; 
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c) Envio de imagens: envia as imagens das câmeras do drone via software, 

convertendo protocolos de forma exclusiva e sem necessidade de 

equipamentos adicionais; 

d) Integração com analíticos de vídeo e alarmes: integra-se com softwares 

de monitoramento via API REST4, recebe alarmes, permite ação do drone 

em resposta a eventos e disponibiliza ações como decolagem, 

deslocamentos e missões programadas; 

e) Suporte remoto: oferece suporte remoto com tempo de resposta de até 2 

horas via e-mail, de segunda a sexta-feira das 9h às 18h; 

f) Reprodução, pesquisa e exportação de vídeos: permite a gravação de 

vídeos no software de monitoramento, facilitando a gestão das gravações. 

g) Bloqueios de segurança de voo: Impede voos automáticos por falta de 

satélites; 

h) Administração de locais e frota: notifica o início de voos, identifica 

localização e possibilita acompanhamento via aplicativo, e dispõe de um 

dashboard para consolidar dados de voo e gerar relatórios operacionais. 

6.1.8 Grupo GPS 

O Grupo GPS, conforme entrevista com Ademir Bertoni Junior, Diretor de 

Operações, é uma holding5 com atuação em diversas áreas, atualmente, com mais de 

170 mil colaboradores no Brasil, com especial destaque na área de segurança privada 

e eletrônica, onde é aplicado o recurso e suporte de sobrevoo com drones em rondas, 

mapeamento de áreas, primeiro combate a ocorrências (por exemplo: as invasões e 

os furtos), detecção de focos de incêndio, monitoramento de áreas de mananciais 

(controle ambiental), controle de produção e logística (veículos carregados, volumetria 

de tanques etc.), vistoria e auditorias de equipamentos que emitem calor, entre outras 

aplicações.    

 
4 Uma Application Programming Interface (API) é um conjunto de definições e protocolos usados no 

desenvolvimento e na integração de aplicações. A API REST é uma interface de programação de 
aplicativos que segue os princípios de design do estilo arquitetônico de transferência de estado 
representacional (REST). APIs REST fornecem uma maneira flexível e leve de integrar aplicações e 
conectar componentes em arquiteturas de microsserviços. (Red Hat, 2024; IBM, 2024). 

5 Em síntese, trata-se de uma empresa que controla e administra outras empresas, oferecendo 
benefícios como proteção patrimonial, gestão simplificada e planejamento sucessório. 
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Atualmente, a empresa dispõe de aproximadamente 30 aeronaves não 

tripuladas da empresa DJI, modelos Mavic 2, Mavic 2T, Mavic 3, Mavic 3 Thermal, 

Matrice 30, contando com 4 a 8 pilotos por UAS, mais a equipe de apoio, totalizando 

mais de 150 colaboradores.  

Para gerir toda essa frota e pilotos remotos o Grupo GPS contratou duas 

empresas de apoio de software/hardware – Aeroguard e Aeroscan. Paralelamente aos 

entregáveis ofertados pelas duas empresas, o Grupo GPS desenvolveu uma solução 

que integra os softwares de base, trazendo a visão analítica da operação (Business 

Intelligence [BI] da Operação em tempo real) chamado VISTA. 

Além do que foi supracitado, o software VISTA tem por objetivo controlar 

diversas informações técnicas e de voo, aliado ao histórico dos voos. Integrar os 

softwares de base (Aeroscan e Aerguard) à Gestão de Indicadores (contratada, por 

sua vez, pelo cliente e segmento de operação) torna o VISTA uma excelente 

ferramenta de gestão visual e controle de indicadores de resultado, tendo como foco 

de entrega ao Cliente os dados colhidos a partir dos drones, conciliando demais 

indicadores de outras operações do Cliente, como nas imagens da página 

apresentadas a seguir: 

Figura 35 – Tela do dashboard do software VISTA 

 

Fonte: Grupo GPS (2024) 
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Figura 36 – Tela do dashboard do software VISTA 

 

Fonte: Grupo GPS (2024) 

As figuras 35 e 36 mostram o printscreen do dashboard do programa, em que 

se confirma a possibilidade de acesso a informações de interesse, como o tempo total 

de voo, número de voos e rastreamento dos locais sobrevoados, entre outros. 

6.1.9 Axon Air 

Segundo Bruno Lazarini (Anexo F), representante da Axon, a parceria entre 

Axon e DroneSense começou em 2021, com foco em levar consciência situacional e 

software de gerenciamento de drones de última geração para a segurança pública. 

A parceria estratégica mantida ajuda os usuários de sistemas de aeronaves 

não tripuladas de segurança pública a gerenciar dados e evidências de maneira 

eficaz. 

A Axon implementa a solução de pilotagem, gerenciamento de programa e 

operações da DroneSense por meio do programa de aeronaves não tripuladas da 

Axon chamado Axon Air. Com essa parceria também integra com a plataforma de 

gerenciamento de evidências digitais da Axon, Axon Evidence e o centro de 

operações em tempo real, Axon Respond, para fornecer às agências uma solução 

abrangente para iniciar e operar um programa de drones.  

Essa integração agiliza as comunicações dos socorristas e dos pilotos de 

drones, permitindo a transmissão ao vivo do UAS para a plataforma de operações em 
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tempo real da Axon e imagens digitais a serem armazenadas na plataforma de 

gerenciamento de evidências da Axon. 

O representante da Axon foi o responsável por auxiliar diversos Núcleos de 

UAS a terem a oportunidade de utilizar o Axon Air, por meio de Prova de Conceito sob 

coordenação do CAvPM - “João Negrão”, no período de abril de 2022 a fevereiro de 

2023, no qual resultou em mais de 127 horas de voos contabilizados e 764 registrados 

na plataforma, sendo possível com a participação integrada ou fusionada de diversos 

Núcleos de Operação de Drones da Polícia Militar do Estado paulista (operação 

interagências), conforme se denota a seguir: 

1) Simulação na Avenida Paulista; 

2) Simulação no Estádio do Pacaembu; 

3) Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1/2022 (CPA/M-10); 

4) Operação Impacto 7° Batalhão de Polícia Militar Metropolitano (BPM/M), 

do Comando de Policiamento de Área Metropolitana Um (CPA/M-1); 

5) Operação Carnaval 2023 (Coordenadoria Operacional da PM [Coord Op 

PM]); 

6) Operação Litoral Norte – São Sebastião (CAvPM, COPOM, CBM e 

GAED). 

Durante todos os eventos foi possível ter imagens em tempo real de todos os 

locais das Operações bem adjacências. 

Figura 37 – Plataforma Axon Air – Drones (Hardware) empregados na Operação Impacto do 13º 

BPM/M 
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Fonte: Axon Air (2024) 

Com essas imagens, os Núcleos puderam fornecer aos Comandos de 

Operação informações de forma precisa e em tempo real. 

A agilidade que os drones ofereciam ao se deslocarem de um ponto a outro, 

aliada à alta qualidade das imagens recebidas pelo Posto de Comando, a exemplo do 

Centro de Comando e Controle Móvel (CC2 Móvel) 26-102, do CAvPM-“João Negrão” 

e o Gabinete de Comando e Controle (GCC) do COPOM, possibilitaram diversas 

análises situacionais detalhadas e precisas, gerando diversos benefícios, entre eles: 

a) Possibilitou os acionamentos dos helicópteros Águia em outras demandas 

estratégicas, adequando os custos operacionais e escalonando o emprego 

das viaturas e patrulhas a pé da PMESP; 

b) Possibilitou-se análises situacionais em tempo real de forma precisa e 

preventiva, seguindo as orientações da própria PMESP quanto ao 

Comando Regional de Controle do Espaço Aéreo Sudeste (CRCEA-SE); 

c) Gerou a ampliação do espaço aéreo monitorado em tempo real com 04 

(quatro) drones ou mais em operação simultânea; 

d) A utilização da ferramenta Axon Air auxiliou na tomada de decisões 

estratégicas do Comando da Operação para ajustes pontuais que o evento 

exigiu, possibilitando de maneira rápida e segura a tomada de decisões 

assertivas; 

e) Possibilitou a gestão da frota de aeronaves fornecendo relatório 

operacional completo com informações de interesse estratégico, tais como: 
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1. Quantidade de voos; 

2. Horas de voo; 

3. Pilotos acionados; 

4. Modelo da aeronave; 

5. Quantidade de baterias utilizadas na operação; 

6. Integração com a plataforma Axon Evidence na importação de vídeos e 

imagens captadas pelos pilotos remotos durante ou após o cumprimento 

das missões.  

f) Essas informações não seriam possíveis de forma ágil sem a ferramenta 

Axon Air/Dronesense se compararmos ao Relatório Operacional de UAS 

(PM O-61) ANEXO C, da Diretriz n° PM3 - 001/02/19, cujos dados do voo 

e da missão dependem de lançamentos manuais do(s) Operador(es) de 

Drones, muitas das vezes feitos ao término de cada operação, 

comprometendo os Comandantes na tomada de decisões;  

g) Possibilitou a geração de evidências digitais já devidamente identificadas e 

categorizadas dentro do Sistema de Gestão de Evidências Digitais, 

informações essas que podem subsidiar os próximos planejamentos para 

grandes eventos e, inclusive, podem ser armazenados ou compartilhados 

com as outras instituições que participam do teatro de operações como por 

exemplo: Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), Companhia 

Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), Guarda Civil Metropolitana 

(GCM), Bombeiros, entre outros, permitindo assim um estudo aprofundado 

dos pontos positivos e negativos da operação. 

A fim de compor um orçamento estimado à época, assim que do término da 

última PoC, foram disponibilizadas pela empresa Axon propostas equivalentes aos 

seguintes cenários: 

1) 600 pilotos |  210 drones: R$ 1.301,10;                                                 

2) 450 pilotos | 150 drones: R$ 1.318,30;                                             

3) 300 pilotos | 150 drones: R$ 1.775,35.: 
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Figura 38 – Plataforma Axon Air – Interior do CC2 Móvel Operação Fórmula 1/2022 - Interlagos 

 

Fonte: o autor, 2022 

Figura 39 – Plataforma Axon Air – Drone atuando na Operação Fórmula 1/2022 - Interlagos 

 

Fonte: Axon Air (2024) 



 

 

139 

Figura 40 – Interior do CC2 Móvel na Ação Humanitária Vale do Sahy, São Sebastião/SP 

 

Fonte: o autor, 2023 

Figura 41 – Ecossistema Axon – Axon Evidence, Axon Respond e Axon Air 

 

Fonte: Axon Air (2024) 

Em suma, esses foram os nove sistemas de gerenciamento de drones 

identificados durante as pesquisas em campo e compilados no Apêndice N, sendo 
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realizadas três Provas de Conceito, quais sejam: Axon Air, da empresa Axon, Aerolink, 

da empresa Aeroscan, e outra da empresa SpySkyTech, sendo observado que, além 

de gerir sistemas de aeronaves não tripuladas, e a possibilidade de acompanhar a 

operação em tempo real, já se vê a aplicabilidade da Inteligência Artificial para 

identificação veicular e o reconhecimento facial em desenvolvimento por algumas 

dessas e outras empresas, sobretudo, para o setor se segurança pública e privada. 

Aproveitando a Subseção 6.1.10, que trata da “Análise quantitativa para a 

evolução do processo decisório”, um gráfico chama a atenção, novamente, alusivo à 

Questão 4, considerando as respostas dos Cmt Op em relação às informações mais 

relevantes para um Núcleo de Operação de Drones levar ao conhecimento do Estado-

Maior da OPM pelo qual está comandando: 

Gráfico 67 – Questão 4 

 

Fonte: o autor, 2024 

E, da questão 5 dessa mesma seção quinaria, quanto às informações mais 

relevantes: 

Gráfico 68 – Questão 5 

 

Fonte: o autor, 2024 
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O quadro sinóptico comparativo ilustra a demanda e a oferta sugeridas: 

Quadro 2 – Sinopse da demanda dos comandantes e oferta de softwares 

N° 
Informações de relevância (por 
ordem de importância do Cmt) 

Percentual 
Funcionalidades utilizadas pela 

gestão integrada de drones 
perguntadas às empresas 

Valores 
percentuais 

1 

Resultados operacionais atingidos 
(apreensão de 
entorpecentes/armas, auxílio a 
flagrante delito etc.) 

50% Pesquisa no Mapa das operações 
85,7% dos softwares 

pesquisados 
demonstram atender 

2 
Imagens ou filmagens do local 
sobrevoado em tempo real 

47,2% 

Transmissão ao vivo via Web com 
telemetria do drone, compartilhando 
vídeo com usuários em dispositivos 
móveis ou desktop 

100% dos softwares 
pesquisados 

demonstram atender 

3 
OPM ou Unidades de Serviço 
apoiadas 

22,2% 
Relatórios customizados para a 
Organização 

85,7% dos softwares 
pesquisados 

demonstram atender 

4 Pilotos remotos empregados 22,2% Pilotos remotos & Equipes 
100% dos softwares 

pesquisados 
demonstram atender 

5 
Quantidade de baterias 
inteligentes dos drones utilizadas 

8,3% 
Manutenção - Gestão completa de 
baterias inteligentes 

85,7% dos softwares 
pesquisados 

demonstram atender 

6 Todas as informações 44,4% Todas as funcionalidades 
88,88% dos softwares 

pesquisados 
demonstram atender 

Fonte: o autor, 2024 

Apresenta-se, no Apêndice N desta dissertação, o quadro resumo das 

funcionalidades oferecidas por cada empresa. 

Mas isso não esgota o assunto, tendo em vista a preocupação que se passa 

a ter como assegurar a autenticidade de assinaturas digitais utilizadas, atualmente, 

na rede mundial de computadores, de modo a possibilitar, com elevadíssimo grau de 

segurança, que um operador de drone, por exemplo, seja realmente o responsável 

pela captação das imagens e vídeos obtidos dos sistemas de aeronaves não 

tripuladas e de que o receptor seja realmente quem ele diz ser. 

Com efeito, além das funcionalidades supracitadas, sugere-se à PMESP a 

contratação de sistema de gerenciamento de drones, além de um sistema de cadeia 

de custódia de evidências digitais que é alvo do Edital nº 90003/2024 (como será visto 

na Subseção 7.4), o qual consiga atender ao menos os seguintes itens: 

1) Funding: financeiro; 

2) Safety: segurança operacional; 

3) Training: treinamento; 

4) Compliance. 
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A figura seguinte retrata a ideia: 

Figura 42 – Advancing First Responder Drone Programs with AirData UAV 

 

Fonte: Hall et al (2023) 

A figura 42 traz a representação visual dos itens sugeridos, a partir do vídeo 

de instrução da Airdata protagonizado por Hall et al (2023), integrando os quatro 

vetores (financeiro, transparência, segurança e treinamento).  
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7 DESAFIOS E INOVAÇÕES PARA INTEGRAÇÃO AOS DRONES 

Os drones têm se tornado ferramentas essenciais nas operações de 

segurança pública e ações do Corpo de Bombeiros e da Defesa Civil, desempenhando 

um papel crucial na melhoria da eficiência, precisão e segurança das missões 

preventivas, repressivas e de resposta a emergências e desastres. 

A seguir serão apresentadas, suscintamente, algumas perspectivas e 

desafios a serem observados, num cenário não tão longínquo sobre a gestão de 

drones da PMESP. 

7.1 Os drones impõem novas questões sobre a Lei Geral de Proteção de 

Dados? 

A ICA-100 e a MCA 56-5, que regulamentam o uso de Sistemas de Aeronaves 

Remotamente Pilotadas (SARP) e aeronaves não tripuladas em operações aéreas 

especiais, respectivamente, não incluem disposições específicas sobre privacidade e 

segurança de dados. 

Tampouco a Autoridade Nacional de Proteção de Dados possui qualquer 

diretriz sobre drones, de acordo Sales (2023). Embora não existam diretrizes 

explícitas acerca do tema, algumas Autoridades de Proteção de Dados de outros 

países, como a Espanhola e a Inglesa possuem.  

A legislação da Agência Espanhola de Proteção de Dados estabelece que 

empresas que operam drones e realizam o registro e processamento de informações 

como imagens, vídeos, sons, dados biométricos, geolocalização, telecomunicações, 

ou qualquer outra informação relativa a indivíduos identificados ou identificáveis, 

devem cumprir as diretrizes do Regulamento de Proteção de Dados Europeu. 

Segundo Sales (2023), mesmo que o dado não remeta diretamente a uma 

pessoa, como localização, mas a partir dele seja possível identificá-la, aplica-se o 

regulamento. No caso espanhol, o Regulamento Europeu incide sobre a operação 

independentemente se a finalidade seja profissional ou recreativa, algo que a princípio 

não se aplica ao direito brasileiro, por expressa exceção legal (art. 4, inciso I, da Lei 

Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que trata da Lei Geral de Proteção de Dados 

[LGPD]). 

Conforme texto da norma: 
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Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais: 

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não 
econômicos; 
II - realizado para fins exclusivamente: 
a) jornalístico e artísticos; ou 
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei; 
III - realizado para fins exclusivos de: 
a) segurança pública; 
b) defesa nacional; 
c) segurança do Estado; ou 
d) atividades de investigação e repressão de infrações penais [...] (Brasil, 
2018, p. 59). 

Uma observação relevante consiste na classificação estabelecida pela 

autoridade, que diferencia distintas modalidades de operações e os potenciais 

impactos associados a cada uma. Essa categorização fundamental compreende:  

1) operações que incluem o tratamento de dados pessoais de forma 

intrínseca (grifo meu), como captação de eventos ou vigilância específica; 

2) operações com drones que, a priori, NÃO incluem o tratamento de 

dados pessoais (grifo meu), como por exemplo, inspeção de infraestrutura, 

levantamentos aéreos, inspeções e/ou levantamentos topográficos e outros serviços 

de fotografia e vídeo. 

Figura 43 – Operação com drones de acordo com a Agência Espanhola de Proteção de Dados  

 

Fonte: Agencia Española de Protección de Datos (2024) 
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 Para Sales (2023), com relação às operações que intrinsecamente envolvem 

o tratamento de dados pessoais, deve-se pensar na situação de tratamento de dados 

pessoais por meio de dispositivos de vídeo ((Diretrizes 3/2019 sobre tratamento de 

dados pessoais através de dispositivos de vídeo). Basicamente, é preciso, nesse 

caso, ter uma finalidade legítima e transparente para o tratamento, uma base legal 

para autorizá-lo, bem como adotar medidas de segurança mais contundentes de modo 

a prevenir acessos não autorizados.  

Em operações como inspeção de infraestruturas, levantamentos topográficos, 

inspeções e/ou processamento agrícola e outros serviços de fotografia e vídeo (para 

cinema, TV, publicidade etc.), mesmo que não seja o objetivo da operação, existe o 

risco de captura de dados pessoais de forma não intencional ou inadvertida. Isso pode 

ocorrer na captura de determinadas imagens de pessoas em segundo plano ou a 

captura de outros tipos de operações que incluem intrinsicamente o tratamento de 

dados pessoais (Sales, 2023). 

A despeito da inexistência de regulamentos específicos acerca dos drones 

com relação à privacidade e proteção de dados pessoais, existe algum arcabouço 

internacional acerca do tema, aliado a um sólido conjunto de princípios e fundamentos 

da LGPD, capazes de fornecer apontamentos para o uso correto da tecnologia no 

Brasil (Sales, 2023). 

Igualmente, para ele, é fundamental entender, primeiramente, qual o escopo 

da atividade do drone, ou seja, se o tratamento de dados pessoais é inerente ao 

propósito de seu uso. De qualquer forma, no cerne da obrigação do piloto remoto está 

a adoção de medidas de Privacy by design e Privacy by default6 (Sales, 2023). 

A adoção de medidas compatíveis com o progresso tecnológico é central, 

como técnicas de configuração do software ou dispositivo que permitem anonimização 

automática de imagem (por exemplo, pixelar rostos ou rostos borrados, para evitar a 

identificação dessas pessoas), criptografia dos dados coletados no próprio drone e o 

 
6 O conceito de Privacy by Design (Privacidade desde a Concepção) incentiva que empresas e 

organizações implementem medidas técnicas e organizacionais desde as fases iniciais do design de 
operações de processamento de dados. Isso garante que os princípios de privacidade e proteção de 
dados sejam incorporados desde o início. Exemplo:  criptografia - codificação de mensagens para 
que apenas pessoas autorizadas possam lê-las.  
O conceito de Privacy by Default (Privacidade por Padrão) significa que, assim que um produto ou 
serviço for lançado ao público, as configurações mais seguras de privacidade deverão ser aplicadas 
por padrão, sem nenhuma entrada manual do usuário final. Além disso, todos os dados pessoais 
fornecidos pelo usuário para permitir o uso ideal de um produto devem ser mantidos apenas pelo 
tempo necessário para fornecer o produto ou serviço. Se mais informações do que o necessário para 
fornecer o serviço forem divulgadas, esse conceito será violado. (Privacy Tech, 2019). 
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descarte de informações desnecessárias. Mas isso pode esbarrar em outra área 

sensível que será vista em outra subseção – a cadeia da custódia de vidências digitais. 

Recomenda-se, nesse caso, que as imagens sejam capturadas a distância ou com 

uma resolução que impeça a identificação das pessoas.  

De qualquer maneira, Sales (2023) conclui explicando que, na medida em que 

o tratamento de dados pessoais for inerente ao propósito da atividade do Drone, a 

adequação da base legal, a transparência, a minimização, a confidencialidade e 

integridade e diversos outros princípios presentes na LGPD adquirem ainda maior 

relevância, considerando o risco inerente aos direitos dos titulares envolvido na 

atividade. 

7.2 Fim do fornecimento de drones por grandes empresas do setor 

Após o período pandêmico do COVID-19 que assolou a humanidade, 

sobretudo entre 2020 e 2022, o mercado de drones tem experimentado um 

crescimento significativo, porém, como qualquer outro produto eletrônico, os drones 

têm um ciclo de vida útil, de acordo com o tipo de utilização e o manejo, conforme 

lembrado por Coelho Júnior (2022 apud Silva, 2022, p. 124).  

Mas isso ainda não significa que, para a maioria das organizações públicas, 

um drone se limita a voar apenas a quantidade de anos determinada como “validade” 

pela maioria dos usuários e gestores.  

Em 21 de junho de 2023, a empresa DJI, vencedora do Pregão Eletrônico nº 

PR-173/0020/22 de 20 de setembro de 2022, cujo objeto foi constituição de Sistema 

de Registro de Preços (SRP) para eventual e futura aquisição de drones, sendo 

ofertado o produto Mavic 2 Enterprise Advanced (M2EA), necessitou alertar a 

Administração que, após as devidas entregas, o fabricante do equipamento - iFlight 

Technology Company Limited (doravante denominada “DJI”) - informou à Contratada 

a descontinuação do produto. Isso tudo ocorreu em menos de um ano após o certame 

(Anexo O – carta tradução juramentada). 

Outrora já estudado por Silva (2022), com o “fim da vida” (da sigla, em inglês, 

“End of Life” [EOL]) do M2EA houve impactos diretos na continuidade do contrato da 

Gohobby para eventuais acionamentos da respectiva Ata de Registro vigente, tendo 

em vista que o equipamento ofertado não possuía fabricação. 
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Entretanto, houve a indicação de substituição por outro produto da mesma 

série, o Mavic 3 Enterprise e o Mavic 3 Thermal. Na ocasião, foi notificado ao Gestor 

do Contrato que as partes e peças do produto descontinuado permaneceriam no 

portfólio da DJI para auxiliar os proprietários das referidas partes e peças.  

Ainda assim, aliado ao contingenciamento de recursos orçamentários e 

financeiros do período e à proximidade do encerramento da ARP, não houve qualquer 

tipo de acionamento pelo CAvPM – “João Negrão” a partir desse fato, por cautela. 

Esse exemplo deixa claro que o fim do fornecimento de drones por grandes 

empresas do setor tem várias implicações. Para os clientes/usuários, isso pode 

significar a necessidade de substituição dos drones mais cedo do que o planejado, 

sobretudo, por já se ter constatado sistemas de aeronaves não tripuladas com mais 

de 5 anos de operação na frota da PMESP. 

Ora, não bastasse a obsolescência apresentada na tese de Silva (2022), os 

principais motivos que deixam os drones fora de operação são trincas do shell 

(estrutura) e problemas com a bateria, de acordo Sobrinho (2023). 

É inevitável o fim do fornecimento de drones pela indústria do setor. À 

Administração pública cabe, destarte, a responsabilidade de planejar adequadamente 

a substituição de seus drones e se antever ao ciclo de vida dos sistemas de aeronaves 

não tripuladas, porém, sem um sistema de gerenciamento de drones, torna-se 

praticamente sobre-humano. 

7.3 Integração de SICoordOp e SIOPM Web 

A integração entre os sistemas SICoordOp e SIOPM Web, apesar das 

diferenças técnicas inerentes a cada um, há uma possibilidade de ser explorada, 

segundo o Cap PM Aislan Eloy de Souza Cleto, da Divisão de Análise de Sistemas 

(DAS), pertencente à DTIC, em entrevista (Anexo B).  

Já o Maj PM Hudson Arthur Rodrigues Rosa, Chefe da Divisão de Sistemas e 

Administração de Dados da Coord Op PM, em entrevista (Anexo J), considera que as 

diferenças técnicas entre os sistemas tornam essa integração improvável, porém, no 

SICoordOp existe uma view da base de dados dos log de Unidade de Serviço (US), 

em tempo real, bem como já há disponibilização no Painel de Ativos Operacionais que 

apresenta aos Comandantes todas as US que foram compostas no SIOPM Web. 
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As figuras 44 e 45, abaixo, ilustram, respectivamente, as telas de mapa-força 

e de resultados. 

Figura 44 – SICoordOp - Mapa Força 

 

Fonte: Coord Op PM (2024) 

Figura 45 – SICoordOp – Tela de resultados 

 

Fonte: Coord Op PM (2024) 

Por outro lado, dessa integração entre os dois sistemas mencionada pelo Cap 

PM Aislan em sua entrevista, seria possível visualizar as imagens e vídeos do 

operador a partir de uma plataforma digital já existente ou que venha a ser 

desenvolvida.  
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7.4 Drone como vetor na cadeia da custódia de evidências  

De acordo com Lacerda (2023), é importante que haja difusão das 

informações relativas aos drones por meio de sites, e redes sociais das organizações 

policiais para que, com a medida, não pairem dúvidas sobre os propósitos da 

utilização da ferramenta pela polícia. Entretanto, traz a seguinte ressalva, em sua obra 

literária: 

Contudo, é necessário que tal limite contenha regras e metodologias bem 

definidas no tocante ao emprego da tecnologia, pois, do contrário, poderia ser 
esvaziada a transparência pretendida, vide o §1º, da Lei nº 13.964, de 2019: 
§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou processo devem 
ser tratados como descrito nesta Lei, ficando órgão central de perícia oficial 
de natureza criminal responsável por detalhar a forma do seu 
cumprimento. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 
Para isso, a cadeia de custódia, desempenha um papel crucial no que tange 
à sistemática da justiça criminal, garantindo a integridade e a mesmidade, 
bem como assegurando a preservação das normas jurídicas, e direitos, o 
contraditório, para que as provas digitais não sejam corrompidas. (Lacerda, 
2023, p. 89-90, grifo nosso). 

Os artigos 158-A e 158-B, da Lei nº 13.964, que aperfeiçoa o processo penal, 

introduziram o conceito de "cadeia de custódia" no Código de Processo Penal 

brasileiro. A cadeia de custódia refere-se ao conjunto de procedimentos utilizados 

para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 

vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento 

até o descarte.  

O artigo 158-A estabelece que a cadeia de custódia se inicia com a 

preservação do local do crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos quais 

seja detectada a existência de vestígio. O agente público que reconhecer um elemento 

como de potencial interesse para a produção da prova pericial fica responsável por 

sua preservação. 

A figura 46, na página seguinte, ilustra visualmente a cadeia de custódia da 

prova digital:  
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Figura 46 – Diagrama de custódia de provas digitais 

 

Fonte: o autor, adaptado de Dias (2024) 

Por sua vez, o artigo 158-B, detalha as 10 etapas da cadeia de custódia, que 

incluem reconhecimento; isolamento; fixação; coleta; acondicionamento; transporte; 

recebimento; processamento; armazenamento; e descarte. 

No contexto do emprego de drones na cadeia de custódia de vestígios, 

evidências e provas, esses dispositivos podem desempenhar um papel crucial em 

várias etapas. Por exemplo, os drones podem fazer parte do sistema Muralha 

Paulista7, uma rede de segurança que interliga câmeras e radares em diferentes 

cidades, ou, ainda, serem usados para capturar imagens aéreas do local do crime, 

auxiliando no reconhecimento e fixação de vestígios. Além disso, os drones equipados 

com tecnologia adequada podem ser usados para coletar vestígios em locais de difícil 

acesso, onde normalmente uma viatura ou qualquer outra Unidade de Serviço não 

conseguiria chegar, de forma segura. 

No entanto, é importante ressaltar que o uso de drones deve estar em 

conformidade com os procedimentos estabelecidos para a cadeia de custódia. Isso 

significa que todas as etapas, desde o reconhecimento até o recebimento do vestígio, 

devem ser devidamente documentadas e preservadas para garantir a integridade e a 

autenticidade das evidências coletadas.  

 
7 O projeto Muralha foi estabelecido para interligar as informações das câmeras de todo o território 

estadual às forças de segurança, facilitando a atuação no combate ao crime organizado, com 
monitoramento de rodovias e cidades, além da integração com o sistema Córtex, software de 
inteligência que reúne várias bases de dados do país com análise de informações a partir do CPF, 
num acordo celebrado em 2023 (Lopes, 2023). 
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Em suma, assim como o já estabelecido na Diretriz Nº PM3-001/02/22 

(sistema de câmeras corporais) todos envolvidos no processo judicial devem, de certa 

forma, ter a sapiência de que a quebra dessa cadeia de custódia pode ser a distinção 

entre a condenação e absolvição do acusado (Mourão; Teixeira; David, 2023).  

Outrossim, a Diretriz Nº PM3-001/02/23 traz como regra uma solução que 

garanta a salvaguarda e rastreabilidade do dado e seus metadados produzidos por 

sistema de captação, protegendo sua integridade e credibilidade, desde a origem 

(gravação) até o envio a outros órgãos ou retirada do sistema quando decorrido o 

prazo de temporalidade – SiGCED. Em outras palavras, torna-se relevante uma 

cadeia de custódia que preveja o carimbo do tempo (autenticidade) e assinatura 

digital, através da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), dos 

arquivos captadas a partir dos drones. 

Em tempo, no dia 22 de maio de 2024, foi publicado o Edital nº 90003/2024, 

disponível no sítio eletrônico Portal Nacional de Contratações Públicas acerca da 

Contratação de empresa especializada em solução integrada de gestão, captação, 

transmissão, armazenamento, custódia e compartilhamento de vestígios digitais por 

Câmeras Operacionais Portáteis – COP (BODY-WORN CAMERA) nas atividades 

policiais com fornecimento de licenças e materiais até o limite de 12.000 (doze mil) 

câmeras, sob a forma de comodato (Brasil, 2024). 

Figura 47 – Print screen da tela do edital 

 

Fonte: Brasil (2024, p. 1) 

Interessante observar é o subitem abaixo que aborda drones: 

23.11.26.8. O Sistema deverá oferecer recurso de upload de imagem, vídeo 
ou áudio para que possam ser arquivados vestígios coletados em campo 
pelos policiais, além de dados colhidos de drones da PMESP, sistemas de 
videomonitoramento, sistemas em uso pelo COPOM/CAD, entre outros; 
(Brasil, 2024, grifo nosso). 
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Em virtude dessa publicação, sugere-se a reanálise dos Termos de 

Referências de aquisição de drones, a fim de se verificar o impacto desse Edital a 

tudo o que tem sido discutido, nas Audiências Públicas realizadas desde o ano 

passado até o último dia 14 de maio de 2024, com as empresas fornecedoras de UAS, 

sobretudo, quanto à necessidade de que o cartão de memória da aeronave não 

tripulada ser fixo, ou, de alguma forma, atrelado ao drone, dando certidão para a 

cadeia de custódia de que essa memória pertence ao drone requisitado. 

7.5 Racionalização das rotinas gerenciais por meio de automação 

A racionalização das rotinas gerenciais por meio de automação (Campos, 

2013) é um dos desafios a serem enfrentados pela PMESP, destacando diversas 

áreas de aplicação. Entre as tecnologias em destaque nesse contexto, a Inteligência 

Artificial desempenha um papel fundamental na automatização de processos do tipo 

Facial Recognition Technology (FRT), que, traduzindo-se do original em inglês, quer 

dizer: Tecnologia de Reconhecimento Facial. 

De acordo com Hill, O’Connor e Slane (2022), por outro lado, isso levanta 

preocupações crescentes sobre como o FRT se cruza com outras tecnologias de 

coleta de dados (por exemplo, câmeras/vídeo usadas no corpo, drones etc.).  

Outra área relevante é a identificação veicular, que tem ganhado relevante 

destaque com a tecnologia de visão computacional, Vehicle re-identification (ReID), 

que adquiriu crescente relevância em Sistemas de Transporte Inteligentes (Intelligent 

Transportation Systems [ITS]) e segurança pública nos últimos anos (Moral et al, 

2023). 

Esse sistema complexo integra tecnologias como inteligência artificial, big 

data, aprendizado de máquina e deep learning. Suas técnicas buscam identificar 

veículos em diferentes locais por meio de múltiplas câmeras de vigilância, permitindo 

uma análise abrangente da rede de segurança. 

7.6 Ferramentas de modelagens em 3D 

O uso de softwares para processamento de dados de drones oferece uma 

série de vantagens significativas na análise e utilização eficiente das informações 

coletadas. 
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Figura 48 – Processo de captação de imagens por drones 

 

Fonte: Drones Solution (2024, p. 1) 

No quadro a seguir se elencam algumas das principais vantagens: 

Quadro 3 – Itens de destaque dos softwares de suporte a drones 

Elemento Descrição dos softwares 

Precisão e qualidade dos dados 

Projetados para processar e analisar dados de 
drones com alta precisão. Isso resulta em 
produtos finais de alta qualidade, como modelos 
3D precisos, ortomosaicos e nuvens de pontos 
detalhados 

Eficiência no processamento 

Automatizam grande parte do processo de 
processamento de dados, o que agiliza e 
simplifica o trabalho. Eles permitem a 
importação direta das imagens capturadas pelo 
drone, o alinhamento automático, a correção 
geométrica e a geração de produtos finais sem 
a necessidade de intervenção manual intensiva 

Velocidade e produtividade 

Com a automação do processamento, aceleram 
significativamente o tempo necessário para 
obter resultados úteis. Tarefas que antes 
podiam levar dias ou semanas para serem 
concluídas manualmente agora podem ser 
realizadas em questão de horas, economizando 
tempo e aumentando a produtividade 
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Elemento Descrição dos softwares 

Análise e visualização avançadas 

Oferecem recursos avançados de análise e 
visualização dos dados capturados pelos 
drones. Isso permite a identificação de padrões, 
a extração de métricas, a análise de variações 
temporais e a detecção de anomalias. Além 
disso, eles proporcionam uma representação 
visual clara e intuitiva dos dados, facilitando a 
compreensão e a tomada de decisões 

Integração com outros softwares e sistemas 

Recursos de integração com outros softwares e 
sistemas amplamente utilizados na indústria da 
engenharia, como sistemas de informações 
geográficas (GIS) e softwares de modelagem 
3D. Isso permite a transferência eficiente de 
dados e a utilização conjunta de diferentes 
ferramentas para análises mais abrangentes 

Escalabilidade e flexibilidade 

Escaláveis, pois podem lidar com grandes 
volumes de dados provenientes de projetos 
complexos. Além disso, eles são flexíveis e 
adaptáveis a diferentes tipos de drones, 
sensores e requisitos específicos do projeto 

Fonte: o autor, a partir de Drones Solution (2024) 

Existem várias opções de software e ferramentas disponíveis para o 

processamento de dados de drones não só na engenharia, mas também em ações de 

segurança pública e de defesa civil, visando a identificação de pontos de interesses 

sob uma nova perspectiva, do que antes só era imaginável através do Google Earth, 

agora, sob um novo conceito de virtualização, o Modelo de Informação da Construção 

(do inglês, Building Information Model [BIM]). O site Drones Solutions apresenta 

alguns desses softwares mais populares: 

a) Pix4D: o Pix4D é uma plataforma líder para o processamento de imagens 

e dados capturados por drones. Ele oferece recursos avançados para a 

criação de modelos 3D, ortomosaicos, cálculos de volumes e análise de 

dados; 

b) DroneDeploy: o DroneDeploy é uma solução baseada em nuvem que 

permite o processamento rápido e fácil de imagens de drones. Ele oferece 

recursos para gerar mapas 2D e 3D, Modelos de Elevação Digital (do 

inglês, Digital Elevation Model [DEM]), análise de Índice de Vegetação por 

Diferença Normalizada (do inglês, Normalized Difference Vegetation 

Index [NDVI]) e muito mais. 
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O Building Information Model (BIM) que em português pode ser traduzido para 

“Modelo de Informação da Construção” não se trata de um software específico, e sim 

de um conceito de virtualização, modelagem e gerenciamento das atividades 

inerentes ao projeto/construção de obras de engenharia. (SAEPRO, 2024). 

c) Agisoft Metashape: conhecido anteriormente como Agisoft Photoscan, o 

Agisoft Metashape é uma ferramenta poderosa para o processamento de 

imagens aéreas. Ele permite a criação de modelos 3D, ortomosaicos e 

nuvens de pontos a partir das imagens capturadas pelos drones. 

Figura 49 – Processo de captação de imagens por drones 

 

Fonte: CBPMESP (2024) - Força Tarefa 03 em apoio ao CBMRS 

A figura 49 utilizou uma aeronave MAVIC 3T, processamento da imagem feito 

com Agisoft Metashape. 

d) Global Mapper: embora não seja exclusivamente projetado para 

processamento de dados de drones, o Global Mapper é uma ferramenta 

amplamente utilizada para análise espacial e processamento de imagens. 

Ele oferece recursos para processar imagens de drones, gerar modelos 

3D, extrair informações topográficas e realizar análises avançadas. 

e) OpenDroneMap: o OpenDroneMap é um software de código aberto que 

permite o processamento de imagens capturadas por drones. Ele oferece 



 

 

156 

recursos para criar modelos 3D, ortomosaicos, nuvens de pontos e até 

mesmo gerar modelos de superfície. 

Outra solução é a Gaussian Splatting, como sendo uma técnica fundamental 

na computação gráfica e visualização de dados tridimensionais (3D). Conforme citado 

por Luz (2024), ela desempenha um papel crucial na representação suave e eficiente 

de grandes conjuntos de dados em ambientes 3D. Essa abordagem revolucionária 

utiliza funções de distribuição gaussiana para espalhar informações, criando 

representações contínuas e preservando características importantes dos dados 

originais. 

Sua aplicabilidade em ambientes dinâmicos demonstra a versatilidade dessa 

técnica, mas apresenta alguns desafios, ainda, tais como: 

1) Sensibilidade à qualidade das imagens:  a qualidade da nuvem de pontos 

gerada pelo Gaussian Splatting é fortemente dependente da qualidade das imagens 

de entrada; 

2) Desafios em ambientes complexos: ambientes com estruturas complexas, 

como espaços fechados com muitos detalhes intricados;  

3) Dificuldade em capturar detalhes geométricos finos em comparação com 

técnicas mais diretas, como scanners 3D;  

4) Dependência de condições de Iluminação: a técnica pode ser sensível às 

condições de iluminação durante a captura das imagens;  

5) Variações significativas na iluminação podem afetar a qualidade da 

representação final; 

6) Qualidade das Imagens: a qualidade da nuvem de pontos gerada pelo 

Gaussian Splatting é fortemente dependente da qualidade das imagens de entrada. 

(Luz, 2024). 

Esses são apenas alguns exemplos de softwares e ferramentas disponíveis. 

A escolha do software depende das necessidades específicas do projeto ou missão, 

da complexidade dos dados e das preferências individuais.  

O uso de softwares para processamento de dados de drones seja engenharia, 

nas ações de segurança pública (por exemplo, reintegração de posse, áreas sensíveis 

de cometimento de tráfico de entorpecentes etc.), ações do Corpo de Bombeiros ou 

de Defesa Civil (como a do Vale do Sahy, município de São Sebastião/SP, em 2023, 

e as enchentes no Estado do Rio Grande do Sul iniciadas no final de abril de 2024), 

oferecem maior precisão, eficiência, velocidade, análise avançada e integração com 
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outras ferramentas, por vezes mais atuais que simplesmente as disponibilizadas pela 

ferramenta Google Earth, por exemplo. Essas vantagens contribuem para uma 

tomada de decisão mais informada, melhor planejamento e execução de projetos e 

resultados de maior qualidade. 

7.7 “Drone First Responder” (DFR) 

Em torno dos crimes ultraviolentos, como tomadas de cidades do interior 

paulista, a implementação de tecnologias como os programas de Drone First 

Responder (DFR), torna-se um recurso fator diferencial, considerando o drone com a 

capacidade de resposta rápida às chamadas de emergência e à transmissão de 

vídeos ao vivo, objetivando auxiliar as autoridades a lidar com crimes violentos e 

situações de emergência de forma mais eficaz, inclusive em áreas onde os recursos 

podem ser limitados. (Hall et al, 2023). 

O DFR é um programa inovador de drones para os Departamentos de Polícia 

e de Corpos de Bombeiros nos EUA, que utilizam drones estrategicamente 

posicionados e um centro de operações remoto.  

Fazendo-se um paralelo com o que já é aplicado pela empresa brasileira do 

Grupo GPS, essa abordagem visa a aumentar a consciência situacional, agilizar os 

tempos de resposta e melhorar a eficácia em situações desafiadoras, sendo os drones 

colocados em áreas com maior demanda de chamadas de serviço, prontos para voar 

imediatamente com um piloto em comando designado.  

Nos EUA, o centro remoto conta com um teleoperador para coordenar as 

respostas com os agentes em campo, visualizando as transmissões de vídeo ao vivo 

dos drones. Este sistema de duas partes permite o rápido acionamento dos drones 

em resposta a chamadas, voando sob autorização da Administração Federal de 

Aviação (em inglês, Federal Aviation Administration [FAA]) ou com linha de visão do 

piloto. Os drones são usados para avaliar cenários e fornecer suporte com inteligência, 

eficiência e eficácia, na forma de resposta a cada situação ou ocorrência, moldando-

se às evoluções que o conceito de Smart City vem apresentando. 
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Figura 50 – Drone First Responder 

 

Fonte: Hall et al (2023) 

No croqui formatado na figura 46, pode-se constatar os três cenários de 

atuação no sistema de gestão do drone: o piloto, à esquerda, num local distante, 

durante sua operação de comando, o cenário de acidente de trânsito, ao centro, no 

cruzamento das vias, com imagens captadas pelo drone, e o centro de operação 

remota, à direita, com a visualização das imagens.  

7.8 Projeto BR-UTM 

Prosseguindo nas explanações, outra preocupação aos desafios crescentes 

à necessidade de novos veículos para mobilidade aérea urbana chama-se Vertical 

Take-Off and Landing (VTOL) ou Decolagem e Aterragem Vertical, em tradução livre, 

isto é, uma aeronave de decolagem e aterrissagem vertical elétrica é uma variedade 

de aeronaves VTOL que usa energia elétrica para pairar, decolar e pousar 

verticalmente.  

O Projeto BR-UTM tem como objetivo o desenvolvimento de soluções que 

viabilizem o Gerenciamento do Tráfego Não Tripulado no Brasil (do inglês Unmanned 

Traffic Management [UTM]), isto é, o movimento aéreo de drones. As atividades do 

projeto se baseiam na Diretriz do Comando da Aeronáutica (DCA) 351-6, que se refere 

à Concepção Operacional sobre o UTM Nacional (Brasil, 2024b). 
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O projeto é liderado pelo DECEA, em parceria com o Instituto de Controle do 

Espaço Aéreo (ICEA), e tem como participantes empresas, instituições acadêmicas e 

outros órgãos reguladores do governo. Os participantes aderiram ao projeto, iniciado 

em setembro de 2023, por meio de uma chamada pública e da assinatura do 

Memorando de Entendimentos (do inglês, Memorandum of Understanding [MoU]) e 

do Acordo de Confidencialidade (ou Non Disclosure Agreement [NDA]). 

O Memorando de Entendimentos (MoU) é um instrumento simplificado, 

destinado a registrar princípios gerais que orientarão as relações entre as partes, seja 

nos planos políticos, econômicos, culturais, científicos ou educacionais. Serve como 

o primeiro passo para a formalização de um documento jurídico mais elaborado como 

um acordo de cooperação técnica. (Brasil, 2024a). 

O NDA, ou Acordo de Não Divulgação, ou Termo de Sigilo e 

Confidencialidade, é um instrumento jurídico que prevê, legalmente, obrigações entre 

as partes, sobre a confidencialidade de dados e/ou informações específicas, fazendo-

se cumprir as determinações previstas (Brasil, 2024 c). 

A imagem seguinte ilustra a representação visual do UTM, com a divisão das 

três camadas de utilização do espaço aéreo no Brasil. 

Figura 51 – Representação visual do BR-UTM 

 

Fonte: Brasil (2024b) 
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As atividades do projeto BR-UTM se dividem em três áreas temáticas: 

Governança, Operacional e Tecnologia, que se dedicam a compreender e buscar 

soluções para os desafios (futuros) mapeados. 

Figura 52 – Representação visual do ECO-UTM 

 

Fonte: Brasil (2024b) 

Enfim, nesta seção ficou evidente que a gestão de drones precisará estar 

integrada às outras inovações tecnológicas emergentes no mercado, aliando, 

inclusive, a participação em movimentos ligados a Sistemas de Gerenciamento de 

Incidentes, Smart Cities e cadeia de custódia, a fim de preservar a PMESP, seja nos 

potenciais riscos operacionais de conflito de tráfego aéreo, seja para ampliar a 

consciência situacional das Unidades de Serviço distribuídas nos 645 municípios do 

Estado de São Paulo. 
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8 CONCLUSÃO 

Nesta dissertação acadêmica, buscou-se avaliar a gestão de sistemas de 

aeronaves não tripuladas das Polícia Militar paulista, sob a óptica do diagnóstico de 

como ela está, bem como, identificar os desafios futuros sob perspectivas avançadas. 

Foram realizadas 14 entrevistas para subsidiar as pesquisas e participação 

em testes advindos de PoC, com três empesas, Axon by Dronesense, Aeroscan e 

SST, além de 7 questionários elaborados para o Grupo Focal; pilotos remotos de 

Núcleos de operação de drones; Comandantes de OPM; Organizações Públicas 

brasileiras; Organizações Públicas estrangeiras (tanto na língua americana quanto na 

espanhola). 

Da linha metodológica adotada, objetivos, questionamentos e hipóteses 

incipientes, demonstrou-se o total ou o parcial alcance de cada tópico, conforme 

descrito a seguir: 

O primeiro objetivo específico foi mapear o processo de controle gerencial dos 

drones da PMESP, sob responsabilidade do CAvPM - “João Negrão” até o momento, 

conforme Apêndices R (AS IS) e S (TO BE). 

No tocante ao AS IS, foi identificado que o Ofício nº CAvPM-015/950/21 – 

CIRCULAR, de 30 de setembro de 2021, não foi revogado. Nesse documento consta 

uma reunião  por meio de uma plataforma virtual, objetivando reforçar a importância 

de que os Núcleos de operação de drones preenchessem, individualmente, a 

documentação prevista para o registro dos voos, com base no PM O-61, para 

manterem o seu controle estatístico próprio, e que enviassem um resumo mensal, 

todo 5º dia útil de cada mês, a cada umas das Bases de Aviação vinculadas. 

Paralelamente, como está disponível o Google Forms com os campos 

necessários referentes ao controle de voos e missões executadas por todos os 

operadores remotos, isso gera um retrabalho aos responsáveis pelo controle dessas 

informações em duas fontes distintas: Seção UAS do CAvPM - “João Negrão” (por 

intermédio de e-mail) e a plataforma Google (Google Forms). 

Quanto à proposta do TO BE, por se tratar de um trabalho científico, irá 

requerer o envolvimento de outros órgãos, como DTIC e CoordOp, deixando-se como 

a proposta deste autor sujeita à validação do dono do processo (Cmt Av PM), 

pendente para uma etapa posterior. 
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Nessa proposta, resumidamente, observa-se a inclusão das Divisões de 

Operação das OPM como “ator” responsável para aperfeiçoar imediatamente o 

processo de recebimento das informações produzidas pelos seus pilotos remotos e 

lançamento delas no SICoordOp, ou outro que o venha a substituir (por exemplo, 

SIOPM Web).  

O segundo objetivo específico foi analisar como Polícias Militares, Corpo de 

Bombeiros Militares, Polícias Civis, Polícias Penais de outros estados federativos, 

assim como as Forças Armadas (Marinha do Brasil, Exército Brasileiro e Comando da 

Aeraútica) efetivam os procedimentos e registros de voo de seus sistemas de 

aeronaves não tripuladas ou aeronaves remotamente pilotadas. 

O terceiro, do ponto de vista empírico, foi investigar e analisar inovações 

tecnológicas no gerenciamento de drones existentes no mercado, neste caso, foi 

possível identificar 9 empresas avançando no desenvolvimento e prestação de serviço 

de gerenciamento de drones, explorando o emprego de IA tanto para a identificação 

veicular quanto para o reconhecimento facial.  

Dentre as 3 principais funcionalidades disponíveis pelos sistemas de gestão 

das empresas pesquisadas têm-se como sinopse aquelas que atendem as 

informações de relevância por ordem de importância dos Cmt OPM:  

1 – 85,7% das empresas responderam que fornecem pesquisa no Mapa das 

operações para atender aos resultados operacionais atingidos (50% dos 

Comandantes); 

2 – 100% responderam que realizam transmissão ao vivo via Web com 

telemetria do drone, compartilhando vídeo com usuários em dispositivos móveis ou 

desktop, atendendo a 47,2% dos Cmt Op interessados; 

3 – 88,88% das soluções pesquisadas demonstram atender a todas as 

informações de relevância apontadas pelos 44,4% dos Cmt OPM, quais sejam: os 

resultados operacionais atingidos; geração de imagens ou filmagens do local; OPM 

ou Unidades de Serviço apoiadas; gerenciamento dos pilotos remotos empregados e 

controle de quantidade de baterias inteligentes de drones utilizadas. 

Assim como na tese de Silva (2022), ficou evidente o rol de vantagens a serem 

obtidas na contratação de um software de gestão das aeronaves não tripuladas 

enquanto ferramenta fundamental para o planejamento das missões, além do 

monitoramento das manutenções e necessidades logísticas, aliando o efetivo controle 

da formação e da proficiência dos operadores remotos. 
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Dessa análise, uma das maneiras de mitigar o “fim da vida” (EOL) é a 

capacidade de integração aos sistemas ou softwares da PMESP, estando de acordo 

com o tipo de utilização e o manejo. 

O quarto objetivo específico foi verificar a viabilidade de integração dos 

sistemas de gestão de drones ao SICoordOp e SIOPM Web e outros sistemas 

inteligentes da Instituição, por meio de entrevistas com os respectivos Oficiais 

responsáveis diretamente por essas soluções. 

Apesar das diferenças técnicas entre os dois softwares, segundo o Cap PM 

Aislan Eloy de Souza Cleto, da Divisão de Análise de Sistemas (DAS), pertencente à 

DTIC, acredita que há uma possibilidade de ser explorada essa integração. Em 

contrapartida, o Maj PM Hudson Arthur Rodrigues Rosa, Chefe da Divisão de 

Sistemas e Administração de Dados da Coord Op PM, considera isso improvável, 

porém, segundo ele, no SICoordOp existe uma view da base de dados dos log de US, 

em tempo real, bem como já há disponibilização no Painel de Ativos Operacionais que 

apresenta aos Comandantes todas as Unidades de Serviço que foram compostas no 

SIOPM Web. 

O último objetivo específico foi relacionar a importância do emprego 

operacional de drones à cadeia de custódia de vestígios, evidências e provas, prevista 

em lei, atentos ao carimbo do tempo (autenticidade) e assinatura digital, por intermédio 

da ICP-Brasil, dos arquivos captados a partir dos drones, atentos às vantagens que a 

Inteligência Artificial proporciona na automatização e racionalização do emprego 

humano em atividades comuns. 

Para tanto, sugere-se uma adequação de metodologias tecnológicas por parte 

da Instituição que garantam a segurança dos dados e informações armazenadas ou 

não nos drones, ou seja, o devido registro das etapas da cadeia de custódia, de modo 

que sejam asseguradas sua autenticidade e a integralidade dos dados. 

Não se pode esquecer que a problemática deste trabalho acadêmico se 

resumiu a seguinte pergunta: Qual a melhor proposta para o deficiente padrão de 

controle de dados relativos ao emprego e utilização de drones na PMESP, enfrentado 

pelo CAvPM - “João Negrão” como OGC? A resposta mais plausível, como se viu, foi 

a adoção de um software específico, especialmente com as funcionalidade de gestão 

de frota em larga escala, live streaming seguro de múltiplos drones durante operações, 

aliadas aos processos relacionados ao fornecimento do Sistema de Gerenciamento e 

Custodia de Vestígios Digitais (da sigla, em inglês, Digital Evidence Management 
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Systems [DEMS]), dentro dos parâmetros de interesse da PMESP constante no Edital 

nº 90003/2024, disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

Outra pergunta, não prevista no capítulo incipiente, seria: Por que registrar os 

voos no Relatório Operacional? A resposta a essa questão seria a responsabilidade 

de todos perante à transparência pública (programa de integridade e compliance), 

pois, além de possuir um papel fundamental no combate à corrupção, isso viabiliza a 

contribuição tempestiva da sociedade e dos órgãos de controle no fornecimento de 

elementos para que o Estado se torne cada vez mais eficiente e efetivo. (Brasil, 2018).  

Ademais, estimula o desenvolvimento de uma cultura de integridade na 

gestão dos negócios públicos e incentiva o esforço por melhores políticas e programas 

de governo. 

Foram duas as hipóteses da dissertação: 

A primeira, descentralização operacional, aliado ao modelo híbrido de formato 

organizacional adotado pela PMESP, isto é, centralizado na formação, por meio do 

CAvPM - “João Negrão”, e descentralizado na operação, permitiu inicialmente a 

criação de diversos Núcleos de Operação de Drones vinculados aos Grandes 

Comandos da Corporação mais eficiente. 

Porém, na verdade, quando os policiais militares assumem exclusivamente a 

função de pilotos remotos dedicados às missões em seus Núcleos de operação de 

drones, resultou da coleta que apenas 9,2% desses policiais militares responderam 

que não acumulam função, conforme Subseção 4.2.1.2.4 (Questão 4), a exemplo do 

Olho de Águia (COPOM) e do 6º BPM/I (CPI-6), os quais apresentaram os maiores 

indicadores estatísticos de horas voadas da Instituição, conforme Apêndice O (gráfico 

do CAvPM de horas voadas por Núcleos), além da sinopse apresentada na tabela 2, 

seção secundária 3.2. 

Para mitigar essas dificuldades da descentralização sugere-se o maior apoio 

teórico e operacional, com uso, inclusive, as equipes de operadores dos drones das 

BAvPM junto aos Núcleos de operação de UAS dos respectivos CPI, para que também 

não seja comprometida a doutrina desenvolvida pelo CAvPM - “João Negrão”, tanto 

para aeronaves tripuladas quanto para as não tripuladas. 

A segunda hipótese: o fato de a Diretriz nº PM3 - 001/02/19 simplesmente 

apresentar a exigência do preenchimento do Relatório Operacional (Anexo C – PM O- 

61) não é determinante o suficiente para que a regra seja cumprida, sendo sugerida a 

substituição da Diretriz Nº PM3-001/02/19, de 21 de outubro de 2019, pois diante das 
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novas normas, e a realidade do surgimento do DEMS, alguns pontos estão 

desatualizados e em desacordo. 

Enquanto não for celebrada a contratação de um software de gestão de 

drones, continuar-se-á enfrentando as subnotificações de voo por parte dos pilotos 

remotos, tendo em vista que esse processo de envio do Rel Op UAS estabelecido, 

com envio de dados por meio de planilha Excel (todo 5º dia útil), seguido de correio 

eletrônico ao CAvPM – “João Negrão” e lançamento na plataforma Google Forms, 

está superado. Para tanto, sugere-se a revogação do Ofício Nº CAvPM-015/950/21 – 

CIRCULAR, conforme analisado na Subseção 4.3. 

Há de se convir que o impacto orçamentário será significante ao decidir pela 

contratação de licenças para sistemas de gestão de drone (considerando suas 

inúmeras funcionalidades) e de cadeia de custódia de evidências digitais, ou prever a 

aquisição de mais aeronaves não tripuladas, a fim de substituir aquelas que estão 

perto do “fim da vida” (EOL). 

Vale lembrar que, conforme subitem 6.9.11.7. da Diretriz Nº PM3-001/02/23 

(Sistema de Comando e Controle da Polícia Militar) caberá aos Grandes Comandos, 

por meio do Núcleo de Operação de UAS (drone) – vide Diretriz nº PM3-001/02/19 

(referência “1.4.”), prover equipamentos aos CFP para emprego diuturno. 

Perto já dos 200 anos da PMESP, assistentes digitais, sensores, veículos 

autônomos, drones e diversas outras tecnologias serão cada vez mais comuns em 

nossa vida cotidiana. Muitas delas estarão equipadas com sistemas de áudio e vídeo 

capazes de coletar e interpretar informações pessoais e de interesse institucional. 

Para o CAvPM - “João Negrão”, é crucial que o sistema de gerenciamento de drones 

a ser contratado preveja sua integração a outras tecnologias e customização, a 

exemplo do que será licitado para o gerenciamento da cadeia de custódia de vestígios 

digitais, permitindo-nos, futuramente, como bem apontado pelo College of Policing 

(2020), avançar os estudos para o uso de Inteligência Artificial na modelagem e 

prevenção de eventos como tráfico de entorpecentes e comportamento criminoso, 

entre outros. 

Por último, e não menos importante, não cabe agora o protagonismo no 

sentido do quando, conforme lembrado por Barreto (2017), mas, sim, da indagação: 

Por que não usar drones?  
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APÊNDICE A – LISTA DE PARTICIPANTES DO GRUPO FOCAL   
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO AO PRIMEIRO GRUPO FOCAL 
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Disponível em: 

https://docs.google.com/forms/d/1o5Fcd5U0TYJXz5HWkDXbGf5zITKwLb--

xWdcpMmbixc/edit#responses 
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APÊNDICE C – RESULTADOS DA COLETA – NUVEM DE PALAVRAS 

 

Fonte: o autor, 2024 
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APÊNDICE D – RESULTADOS DA COLETA – GRÁFICO ESPINHA DE PEIXE 

 

Fonte: o autor, 2024 
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APÊNDICE E – RESULTADOS DA COLETA – GRÁFICO ESPINHA DE PEIXE 

(CAUSAS PRIMÁRIAS) 

 

Fonte: o autor, 2024 
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APÊNDICE F – RESULTADOS DA COLETA – MATRIZ GUT 

 

Fonte: o autor, 2024 
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APÊNDICE G – “MATRIZ BÁSICO” FINAL E HIERARQUIA DAS 

ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO 

 

PONTUAÇÃO

1. QUESTÃO 1: Contratação 

de software . 
5 5 5 1 5 5 26 1º

2. QUESTÃO 1: Falta de

integração com o

SiCoordOp.
5 5 4 4 3 3 24 2º

13. QUESTÃO 4: Revisão da

Diretriz nº PM3-001/02/19
5 5 5 5 5 4 29 3º

10. QUESTÃO 3: Planilha de

fácil acesso e de

preenchimento.
5 5 5 4 5 4 28 4º

IDENTIFICAÇÃO/PRIORIZACÃO DE ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO

(BRAINSTORMING/BRANWRITING+MATRIZ BASICO)

Causa(s) classificada(s) em primeiro lugar:

CLASSIFICAÇÃO

(B+A+S+I+C+O):

Atribuir graus de 1 a 5, conforme tabela da próxima página.

ALTERNATIVAS DE 

SOLUÇÃO:

B A S I C  O
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14. QUESTÃO 5: Realização 

de estudo técnico (baterias).
5 5 5 4 5 4 28 5º

6. QUESTÃO 2: Atuação em

emergências ou que exijam

o emprego das equipes de

UA imediatamente.

5 5 5 4 5 3 27 6º

9. QUESTÃO 3: Criar uma

“modalidade de

policiamento” para Equipes

dedicadas.

5 5 5 2 5 5 27 7º

18. QUESTÃO 5: Canais de

orientações aos policiais

militares, pilotos remotos,

quanto ao correto uso das

baterias inteligentes.

5 5 5 4 4 4 27 8º

5. QUESTÃO 2: Centralização 

das informações em uma

única plataforma.
5 5 5 1 5 5 26 9º

8. QUESTÃO 3: Automatizar o 

fornecimento de dados

através de software , próprio 

diminuindo o empenho de

tempo do policial militar

naquela função.

5 5 5 1 5 5 26 10º

7. QUESTÃO 2: Inúmeros 

campos para serem

preenchidos.
5 5 4 4 4 3 25 11º

11. QUESTÃO 4:

Descentralização da

formação; EAD para os

observadores e atualização

dos professores.

5 5 5 2 5 3 25 12º

12. QUESTÃO 4: Mudança da 

grade curricular.
5 5 5 1 5 4 25 13º

16. QUESTÃO 5: Falta de uso

ou ausência de manutenção.
5 5 5 3 4 3 25 14º
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Fonte: o autor, 2024 

 

 

  

15. QUESTÃO 5: Programa 

anual ou bianual de

aquisição/contratação de

serviço para fornecimento

de baterias.

5 5 5 1 5 3 24 15º

17. QUESTÃO 5: Aquisição 

orientada às UGE.
5 5 5 1 5 3 24 16º

19. QUESTÃO 6: Aumento do

pacote de dados fornecidos

às OPM.
5 5 5 1 4 4 24 17º

22. QUESTÃO 6: Celular 

funcional para cada Núcleo

de Operação de UAS.
5 5 5 1 4 4 24 18º

20. QUESTÃO 6: Uso de

antena direcional.
5 5 5 1 4 3 23 19º

21. QUESTÃO 6: Modelo de

contratação de internet

móvel dedicada ao kit

(drones) em todo o território

estadual e a todos os UAS.

5 5 5 1 4 3 23 20º

23. QUESTÃO 6:

Possibilidade de link entre

TPD e o radiocontrole da UA.
5 5 5 1 4 3 23 21º

24. QUESTÃO 6: Tipo de local

ou ausência de cobertura de

sinal de internet.
5 5 5 1 4 3 23 22º

4. QUESTÃO 2: Planilha de

gastos mensais com horas

de voo (semelhante ao que é

feito em Cia)

0 23º
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APÊNDICE H – QUESTIONÁRIO AOS NÚCLEOS DE OPERAÇÃO DE UAS 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CENTRO DE ALTOS ESTUDOS DE SEGURANÇA (CAES)  

“CEL PM NELSON FREIRE TERRA” 

 
 
 
 
 
 
 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

Questionário apresentado aos Núcleos de 
Operação de Unmanned Aircraft Systems 
(UAS) - 1ª etapa. 
 
 
 

 

 

Ten Cel PM Alex Mena Barreto – Orientador 

 

 

 

São Paulo 

2024 

Gestão dos Sistemas de Aeronaves não Tripuladas da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo: diagnóstico e perspectivas 
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Na qualidade de Oficial Aluno do Programa de Mestrado Profissional em 

Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública – II/2023 e cumprindo o requisito de 

lavratura da dissertação sob o título: Gestão dos Sistemas de Aeronaves não 

Tripuladas da Polícia Militar do Estado de São Paulo: diagnóstico e perspectivas, 

apresento a V.S.ª a pesquisa dirigida aos Núcleos de operação de UAS da PMESP. 

Os sete principais tipos de perguntas que este questionário de pesquisa irá 

explorar são: 

1) Múltipla escolha (RM) 

2) Dicotômica 

3) Resposta única (RU) 

4) Pergunta tipo matriz 

5) Ranking 

6) Pergunta de resposta aberta 

7) Pergunta tipo NPS (Net Promoter Score): é usado por muitas 

empresas que desejam otimizar seus processos e oferecer produtos e serviços que 

fazem cada vez mais sentido para seus clientes. 

Tendo em vista a DIRETRIZ Nº PM3-001/02/19, que trata da obtenção e 

emprego operacional de sistemas de aeronaves não tripuladas – UAS (drones) pela 

PMESP, e, como atribuição específica à Coord Op PM, o monitoramento da utilização 

dos UAS pelas OPM por meio de dinâmica própria inserida no SICoordOp. 

Considerando ao CAvPM – “João Negrão” a responsabilidade de atuar em 

conjunto com a DTIC para, conforme as prioridades institucionais, orientar os 

processos de aquisição/contratação de itens/serviços para a integração dos UAS ao 

Sistema Olho de Águia, bem como de rádios aeronáuticos. 

Com efeito, para manter a integridade do estudo no contexto teórico 

adotado, solicitamos que não busque orientação ou opiniões adicionais de outros 

especialistas sobre as questões apresentadas.  

Agradecemos antecipadamente por sua colaboração e contribuição para 

esta pesquisa que possui 15 Perguntas. Suas respostas ajudarão a ampliar o 

entendimento sobre a gestão de drones da PMESP e a melhorar suas operações. 

 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos 

e-mail: hoglhammer@policiamilitar.sp.gov.br  
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1) Qual é o seu posto ou graduação? 

a) (   ) Coronel PM 

b) (   ) Tenente Coronel PM 

c) (   ) Major PM 

d) (   ) Capitão PM 

e) (   ) Tenente PM 

f) (   ) Subtenente PM 

g) (   ) Sargento PM 

h) (   ) Cabo PM 

i) (   ) Soldado PM 

 

2) Onde se localiza o Núcleo de Operação de Drones do qual faz parte? 

  Selecionar um dos 111 Núcleos de Operação de Drones (combo) 

3) No Núcleo de Operação de Drones onde você atua, há exclusividade de 

uma equipe de pilotos remotos para a atuação em campo? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

4) No Núcleo de Operação de Drones onde você atua, há acúmulo de funções 

além de piloto remoto para a atuação em campo? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

5) Há quanto tempo trabalha no Núcleo de Operação de Drones? 

a) menos de 03 anos 

b) de 03 a 05 anos.  

c) de 05 a 08 anos. 

d) mais de 08 anos. 

 

6) Na condição de Operador de Drones você sabe da exigência de 

preenchimento do Relatório Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz Nº PM3-

001/02/19)? 

a) Sim. 

b) Não. 
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7) Você preenche o Relatório Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz Nº 

PM3-001/02/19) de que maneira? 

a) Google Forms. 

b) Planilha seguida de envio por e-mail ao CAvPM. 

c) Impresso / Diário de Bordo. 

d) Não preencho. 

 

8) Você demora quanto tempo para o Relatório Operacional PM O-61 (Anexo 

C, da Diretriz Nº PM3-001/02/19)? 

a) menos que 15min. 

b) mais que 15min. 

 

9) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria ao grau de satisfação 

em relação ao feedback do CAvPM – “João Negrão” quanto aos dados estatísticos 

operacionais dos Núcleos de Drones?  

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 

 

10) Você acredita que o Relatório Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz 

Nº PM3-001/02/19) poderia ser automatizado, cabendo ao piloto remoto apenas a 

conferência e validação das informações geradas, facilitando a sobrecarga de funções 

assumidas durante o emprego de drones? 

a) Sim. 

b) Não. 
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11) Como operador de drones da PMESP você julga importante as 

informações obtidas durante os voos realizados para subsidiar, em tempo real, as 

Unidades de Serviços empregadas ou os Comandantes dos respectivos Núcleos nos 

planejamentos operacionais da OPM? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

12) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria a importância da 

conectividade para sua operação por meio de celular funcional ou dispositivo externo 

à manutenção de sinal de Internet?  

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 

 

13) Como operador de drones da PMESP você julga importante um sistema 

que permita a automatização das rotinas de preenchimento do Relatórios 

Operacionais Núcleos para melhor controle das missões, horas de voo de cada piloto 

remoto / observador, monitoramento do consumo de baterias inteligentes? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

14) Como operador de drones da PMESP você tem conhecimento da 

necessidade de providenciar a inserção, no SICoordOp, dos dados e informações 

sobre operações com UAS conduzidas sob responsabilidade da sua OPM? 

a) Sim. 

b) Não. 
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15) Você acredita que a falta de controle de dados estatísticos produzidos 

pelos drones da PMESP pode comprometer a eficiência dessa tecnologia na 

Instituição?  

a) Sim. 

b) Não. 
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APÊNDICE I – QUESTIONÁRIO AOS NÚCLEOS DE OPERAÇÃO DE UAS 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CENTRO DE ALTOS ESTUDOS DE SEGURANÇA (CAES)  

“CEL PM NELSON FREIRE TERRA” 

 
 
 
 
 
 
 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

Questionário apresentado aos Núcleos de 
Operação de Unmanned Aircraft Systems 
(UAS) da PMESP - 2ª etapa. 
 
 
 

 

 

 

Ten Cel PM Alex Mena Barreto – Orientador 

 

 

 

São Paulo 

2024 

Gestão dos Sistemas de Aeronaves não Tripuladas da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo: diagnóstico e perspectivas 
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Na qualidade de Oficial Aluno do Programa de Mestrado Profissional em 

Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública – II/2023 e cumprindo o requisito de 

lavratura da dissertação sob o título: Gestão dos Sistemas de Aeronaves não 

Tripuladas da Polícia Militar do Estado de São Paulo: diagnóstico e perspectivas, 

apresento a V.S.ª a pesquisa dirigida aos Núcleos de operação de UAS da PMESP. 

Os sete principais tipos de perguntas que este questionário de pesquisa irá 

explorar são: 

1) Múltipla escolha (RM) 

2) Dicotômica 

3) Resposta única (RU) 

4) Pergunta tipo matriz 

5) Ranking 

6) Pergunta de resposta aberta 

7) Pergunta tipo Net Promoter Score (NPS): é usado por muitas empresas que 

desejam otimizar seus processos e oferecer produtos e serviços que fazem cada vez 

mais sentido para seus clientes. 

Tendo em vista a DIRETRIZ Nº PM3-001/02/19, que trata da obtenção e 

emprego operacional de sistemas de aeronaves não tripuladas – UAS (drones) pela 

PMESP, e, como atribuição específica à Coord Op PM, o monitoramento da utilização 

dos UAS pelas OPM por meio de dinâmica própria inserida no SICoordOp. 

Considerando ao CAvPM – “João Negrão” a responsabilidade de atuar em 

conjunto com a DTIC para, conforme as prioridades institucionais, orientar os 

processos de aquisição/contratação de itens/serviços para a integração dos UAS ao 

Sistema Olho de Águia, bem como de rádios aeronáuticos. 

Com efeito, para manter a integridade do estudo no contexto teórico adotado, 

solicitamos que não busque orientação ou opiniões adicionais de outros especialistas 

sobre as questões apresentadas. 

Agradecemos antecipadamente por sua colaboração e contribuição para esta 

pesquisa que possui 16 Perguntas. Suas respostas ajudarão a ampliar o 

entendimento sobre a gestão de drones da PMESP e a melhorar suas operações. 

 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos  

e-mail: hoglhammer@policiamilitar.sp.gov.br 
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1) Qual é o seu posto ou graduação? 

a) ( ) Coronel 

b) ( ) Tenente Coronel 

c) ( ) Major 

d) ( ) Capitão 

e) ( ) Tenente 

f) ( ) Subtenente 

g) ( ) Sargento 

h) ( ) Cabo 

i) ( ) Soldado 

 

2) Onde se localiza o Núcleo de Operação de Drones do qual faz parte? 

Resposta Curta 

 

3) No Núcleo de Operação de Drones onde você atua, há exclusividade de 

uma equipe de pilotos remotos para a atuação em campo? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

4) No Núcleo de Operação de Drones onde você atua, há acúmulo de funções 

além de piloto remoto para a atuação em campo? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

5) Há quanto tempo trabalha no Núcleo de Operação de Drones? 

a) menos de 03 anos 

b) de 03 a 05 anos. 

c) de 05 a 08 anos. 

d) mais de 08 anos. 

 

6) Na condição de Operador de Drones você sabe da exigência de 

preenchimento do Relatório Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz Nº PM3- 

001/02/19)? 

a) Sim. 
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b) Não. 

 

7) Você preenche o Relatório Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz Nº 

PM3-001/02/19) de que maneira? 

a) Google Forms. 

b) Planilha seguida de envio por e-mail ao CAvPM. 

c) Impresso / Diário de Bordo. 

d) Não preencho. 

 

8) Você demora quanto tempo para o Relatório Operacional PM O-61 (Anexo 

C, da Diretriz Nº PM3-001/02/19)? 

a) menos que 15min. 

b) mais que 15min. 

c) não preencho. 

 

9) Você sabe quanto tempo de voo o seu Núcleo de Operação de Drones ou 

cada piloto remoto acumularam até o preenchimento desse questionário? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

10) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria ao grau de satisfação 

em relação ao feedback do CAvPM – “João Negrão” quanto aos dados estatísticos 

operacionais dos Núcleos de Drones? 

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 
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11) Você acredita que o Relatório Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz 

Nº PM3-001/02/19) poderia ser automatizado, cabendo ao piloto remoto apenas a 

conferência e validação das informações geradas, facilitando a sobrecarga de funções 

assumidas durante o emprego de drones? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

12) Como operador de drones você julga importante as informações obtidas 

durante os voos realizados para subsidiar, em tempo real, as Unidades de Serviços 

empregadas ou os Comandantes dos respectivos Núcleos nos planejamentos 

operacionais da OPM? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

13) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria a importância da 

conectividade para sua operação por meio de celular funcional ou dispositivo externo 

à manutenção de sinal de Internet? 

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 

 

14) Como operador de drones acredita ser importante um sistema que permita 

a automatização das rotinas de preenchimento do Relatórios Operacionais Núcleos 

para melhor controle das missões, horas de voo de cada piloto remoto / observador, 

monitoramento do consumo de baterias inteligentes? 

a) Sim. 

b) Não. 
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15) Como operador de drones você tem conhecimento da necessidade de 

providenciar a inserção, no SICoordOp, dos dados e informações sobre operações 

com UAS conduzidas sob responsabilidade da sua Organização? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

16) Você acredita que a falta de controle de dados estatísticos produzidos 

pelos drones da PMESP pode comprometer a eficiência dessa tecnologia na 

Instituição? 

a) Sim. 

b) Não. 
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APÊNDICE J – QUESTIONÁRIO AOS COMANDANTES DE OPM 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CENTRO DE ALTOS ESTUDOS DE SEGURANÇA (CAES)  

“CEL PM NELSON FREIRE TERRA” 

 
 
 
 
 
 
 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

Questionário apresentado aos Comandantes 
de Policiamento de Área, de Policiamento do 
Interior e do Corpo de Bombeiros. 
 
 
 

 

 

 

Ten Cel PM Alex Mena Barreto – Orientador 

 

 

 

São Paulo 

2024 

Gestão dos Sistemas de Aeronaves não Tripuladas da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo: diagnóstico e perspectivas 
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Na qualidade de Oficial Aluno do Programa de Mestrado Profissional em 

Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública – II/2023 e cumprindo o requisito de 

lavratura da dissertação sob o título: Gestão dos Sistemas de Aeronaves não 

Tripuladas da Polícia Militar do Estado de São Paulo: diagnóstico e perspectivas, 

apresento a V.S.ª a pesquisa dirigida aos Comandantes de Policiamento de Área, de 

Policiamento do Interior e do Corpo de Bombeiros da PMESP. 

Os sete principais tipos de perguntas que este questionário de pesquisa irá 

explorar são: 

1) Múltipla escolha (RM) 

2) Dicotômica 

3) Resposta única (RU) 

4) Pergunta tipo matriz 

5) Ranking 

6) Pergunta de resposta aberta 

7) Pergunta tipo Net Promoter Score (NPS): é usado por muitas empresas que 

desejam otimizar seus processos e oferecer produtos e serviços que fazem cada vez 

mais sentido para seus clientes. 

Tendo em vista a Diretriz Nº PM3-001/02/19, que trata da obtenção e emprego 

operacional de sistemas de aeronaves não tripuladas – UAS (drones) pela PMESP, e, 

como atribuição específica à Coord Op PM, o monitoramento da utilização dos UAS 

pelas OPM por meio de dinâmica própria inserida no SICoordOp. 

Considerando ao CAvPM – “João Negrão” a responsabilidade de atuar em 

conjunto com a DTIC para, conforme as prioridades institucionais, orientar os 

processos de aquisição/contratação de itens/serviços para a integração dos UAS ao 

Sistema Olho de Águia, bem como de rádios aeronáuticos. 

Com efeito, para manter a integridade do estudo no contexto teórico adotado, 

solicitamos que não busque orientação ou opiniões adicionais de outros especialistas 

sobre as questões apresentadas. 

Agradecemos antecipadamente por sua colaboração e contribuição para esta 

pesquisa que possui 08 Perguntas. Suas respostas ajudarão a ampliar o entendimento 

sobre a gestão de drones da PMESP e a melhorar suas operações. 

Atenciosamente, 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos  

e-mail: hoglhammer@policiamilitar.sp.gov.br 
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1) Qual é o posto do(a) Senhor(a)? 

a) ( ) Coronel PM 

b) ( ) Tenente Coronel PM 

c) ( ) Major PM 

 

2) A OPM do(a) Senhor(a) possui Núcleo de Operação de Drones? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

3) Se sim, escreva onde se localiza o Núcleo de Operação de Drones pelo 

qual está responsável? 

 

4) Na condição de Cmt OPM a exigência de preenchimento do Relatório 

Operacional PM O-61 (Anexo C, da Diretriz Nº PM3-001/02/19) é importante para o 

controle gerencial do emprego de drones? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

5) Quais das informações abaixo são relevantes para um Núcleo de Operação 

de Drones levar ao conhecimento do Estado-Maior da OPM pelo qual está 

comandando? 

a) Pilotos remotos empregados. 

b) Quantidade de baterias inteligentes dos drones utilizadas. 

c) Imagens ou filmagens do local sobrevoado em tempo real. 

d) OPM ou Unidades de Serviço apoiadas. 

e) Resultados operacionais atingidos (apreensão de entorpecentes / armas, 

auxílio a flagrante delito etc.). 

f) Todas. 

g) Nenhum. 

h) Outros. 

 

6) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria ao grau de satisfação 

em relação ao feedback do CAvPM – “João Negrão” em relação aos dados estatísticos 

operacionais dos Núcleos de Drones? 
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a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 

 

7) Acredita que inovações tecnológicas como reconhecimento facial e 

identificação veicular empregados em drones da PMESP poderiam auxiliar na 

consciência situacional e no comportamento seguro por parte do piloto remoto em 

apoio às Unidades de Serviço? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

8) Acredita que a falta de controle de dados estatísticos produzidos pelos 

drones da PMESP pode comprometer a eficiência dessa tecnologia na Instituição? 

a) Sim. 

b) Não. 
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APÊNDICE K – QUESTINÁRIO A OUTRAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CENTRO DE ALTOS ESTUDOS DE SEGURANÇA (CAES)  

“CEL PM NELSON FREIRE TERRA” 

 
 
 
 
 
 
 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

Questionário apresentado aos Núcleos de 
Operação de Unmanned Aircraft Systems 
(UAS) de outras organizações públicas, nitra 
ou extra corporis - 3ª etapa. 
 
 
 

 

 

Ten Cel PM Alex Mena Barreto – Orientador 

 

 

 

São Paulo 

2024 

Gestão dos Sistemas de Aeronaves não Tripuladas da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo: diagnóstico e perspectivas 



 

 

202 

Na qualidade de Oficial Aluno do Programa de Mestrado Profissional em 

Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública – II/2023 e cumprindo o requisito de 

lavratura da dissertação sob o título: Gestão dos Sistemas de Aeronaves não 

Tripuladas da Polícia Militar do Estado de São Paulo: diagnóstico e perspectivas, 

apresento a V.S.ª a pesquisa dirigida aos Núcleos de operação de UAS dos Órgãos 

Públicos do Brasil. 

Os sete principais tipos de perguntas que este questionário de pesquisa irá 

explorar são: 

1) Múltipla escolha (RM) 

2) Dicotômica 

3) Resposta única (RU) 

4) Pergunta tipo matriz 

5) Ranking 

6) Pergunta de resposta aberta 

7) Pergunta tipo Net Promoter Score (NPS): é usado por muitas empresas que 

desejam otimizar seus processos e oferecer produtos e serviços que fazem cada vez 

mais sentido para seus clientes. 

Com efeito, para manter a integridade do estudo no contexto teórico adotado, 

solicitamos que não busque orientação ou opiniões adicionais de outros especialistas 

sobre as questões apresentadas. 

Agradecemos antecipadamente por sua colaboração e contribuição para esta 

pesquisa que possui 16 Perguntas. Suas respostas ajudarão a ampliar o 

entendimento sobre a gestão de drones da PMESP e a melhorar suas operações. 

 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos  

e-mail: hoglhammer@policiamilitar.sp.gov.br 
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1) Se Militar, qual é a patente, graduação? 

a) ( ) Coronel 

b) ( ) Tenente Coronel 

c) ( ) Major 

d) ( ) Capitão 

e) ( ) Tenente 

f) ( ) Subtenente 

g) ( ) Sargento 

h) ( ) Cabo 

i) ( ) Soldado 

 

2) Se pertencer a Outras Organizações Públicas, qual é o cargo? 

Escrever 

 

3) Onde se localiza o Núcleo de Operação de Drones do qual faz parte? 

Escrever 

 

4) A sua Organização é responsável por toda a gestão do conhecimento dos 

sistemas de aeronaves não tripuladas, ou seja, desde a especialização profissional 

até ao controlo logístico e operacional de pilotos remotos e drones? 

a. Sim. 

b. Não. 

 

5) No Núcleo de Operação de Drones onde atua, a equipe de pilotos remotos 

está dedicada exclusivamente para cumprir a realização de voos? 

a. Sim. 

b. Não. 

 

6) No Núcleo de Operação de Drones onde você atua, há acúmulo de funções 

além de piloto remoto para a atuação em campo (radiopatrulha, administrativo entre 

outros)? 

a. Sim. 

b. Não. 
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7) Há quanto tempo trabalha no Núcleo de Operação de Drones? 

a. menos de 03 anos. 

b. de 03 a 05 anos. 

c. de 05 a 08 anos. 

d. mais de 08 anos. 

 

8) Na condição de Operador de Drones existe alguma Norma em sua 

Organização para preenchimento de algum Relatório Operacional relacionado ao(s) 

voo(s) realizado(s)? 

a. Sim. 

b. Não. 

 

9) Se sim, você lança os dados operacionais dos voos realizados pelo drone 

de que maneira? 

a. Manualmente. 

b. Digitalmente. 

c. Outros. 

d. Não preencho. 

 

10) Se digitalmente, qual o recurso utilizado para preencher o Relatório 

Operacional de voo? 

a. Google Forms. 

b. Planilha seguida de envio por e-mail ao Órgão/Setor responsável. 

c. Impresso / Diário de Bordo. 

d. Não existe. 

e. Outros. 

 

11) Sabe quanto tempo de voo o seu Núcleo de Operação de Drones ou cada 

piloto remoto acumularam até o preenchimento desse questionário? 

a. Sim. 

b. Não. 

 

12) Acredita que o controle e gerenciamento estatístico poderia ser 

automatizado, cabendo ao piloto remoto apenas a conferência e validação das 
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informações geradas, facilitando a sobrecarga de funções assumidas durante o 

emprego de drones? 

a. Sim. 

b. Não. 

 

13) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria ao grau de satisfação 

em relação ao feedback que o seu Núcleo de Operação de Drone recebe do Órgão 

ao qual está direta ou indiretamente ligado? 

a. 01 

b. 02 

c. 03 

d. 04 

e. 05 

f. 06 

g. 07 

h. 08 

i. 09 

k) 10 

l) não existe relação direta com outro Órgão. 

 

14) Julga importante as informações obtidas pelo operador de drones durante 

os voos realizados para subsidiar, em tempo real, as outras equipes empregadas em 

campo ou, ainda, os Comandantes / Responsável pela operação? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

15) Numa escala de 0 a 10, qual nota você atribuiria à importância da 

conectividade para sua operação por meio de celular funcional ou dispositivo externo 

à manutenção de sinal de Internet? 

a. 01 

b. 02 

c. 03 

d. 04 

e. 05 
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f. 06 

g. 07 

h. 08 

i. 09 

k) 10 

 

16) Acredita que a falta de controle de dados estatísticos produzidos 

eventualmente por drones pode comprometer a eficiência dessa tecnologia na sua 

Instituição? 

a. Sim. 

b. Não. 
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APÊNDICE L – QUESTIONÁRIO A EMPRESAS PRIVADAS 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CENTRO DE ALTOS ESTUDOS DE SEGURANÇA (CAES)  

“CEL PM NELSON FREIRE TERRA” 

 
 
 
 
 
 
 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

Questionário apresentado aos Núcleos de 
Operação de Unmanned Aircraft Systems 
(UAS) de empresas – organizações privadas 
em geral - 3ª etapa. 
 
 
 

 

 

Ten Cel PM Alex Mena Barreto – Orientador 

 

 

 

São Paulo 

2024 

Gestão dos Sistemas de Aeronaves não Tripuladas da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo: diagnóstico e perspectivas 
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Na qualidade de Oficial Aluno do Programa de Mestrado Profissional em 

Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública – II/2023 e cumprindo o requisito de 

lavratura da dissertação sob o título: Gestão dos Sistemas de Aeronaves não 

Tripuladas da Polícia Militar do Estado de São Paulo: diagnóstico e perspectivas, 

apresento a V.S.ª a pesquisa dirigida aos Núcleos de operação de UAS de empresas 

privadas do Brasil. 

Os sete principais tipos de perguntas que este questionário de pesquisa irá 

explorar são: 

1) Múltipla escolha (RM) 

2) Dicotômica 

3) Resposta única (RU) 

4) Pergunta tipo matriz 

5) Ranking 

6) Pergunta de resposta aberta 

7) Pergunta tipo Net Promoter Score (NPS): é usado por muitas empresas que 

desejam otimizar seus processos e oferecer produtos e serviços que fazem cada vez 

mais sentido para seus clientes. 

Com efeito, para manter a integridade do estudo no contexto teórico adotado, 

solicitamos que não busque orientação ou opiniões adicionais de outros especialistas 

sobre as questões apresentadas. 

Agradecemos antecipadamente por sua colaboração e contribuição para esta 

pesquisa que possui 07 Perguntas. Suas respostas ajudarão a ampliar o 

entendimento sobre a gestão de drones da PMESP e a melhorar suas operações. 

 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos  

e-mail: hoglhammer@policiamilitar.sp.gov.br 
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1) Qual é o nome da empresa? Escrever 

 

2) Sua empresa atua em gestão integrada de drones há quanto tempo? 

a) menos de 03 anos 

b) de 03 a 05 anos. 

c) de 05 a 08 anos. 

d) mais de 08 anos. 

 

3) Qual o nome do sistema de gestão integrada de drones desenvolvido pela 

sua empresa? 

Escrever 

 

4) Quais funcionalidades utilizadas pela gestão integrada de drones? 

a) Pilotos remotos & Equipes 

b) Hardware - Gestão completa de frota. 

c) Manutenção - Gestão completa de baterias inteligentes. 

d) Transmissão ao vivo via Web com telemetria do drone, compartilhando 

vídeo com usuários em dispositivos móveis ou desktop. 

e) Gestão de Evidências com upload automatizado de imagens e vídeos para 

plataforma de gestão de custódia das evidências. 

f) Pesquisa no Mapa das operações. 

g) Voos e Missões – permitindo combinar voos e pilotos de uma operação em 

uma única Missão (online e offline) 

h) Relatórios customizados para a Organização - exportar em PDF/CSV. 

i) Treinamento - possibilidades de criar treinamento a um membro/equipe. 

j) Registros de incidentes. 

k) Área do Administrador. 

l) Integração de Inteligência Artificial com identificação veicular. 

m) Integração de Inteligência Artificial com reconhecimento facial. 

n) Outros. 

 

5) Acredita que o controle e gerenciamento estatístico poderia ser 

automatizado, cabendo ao piloto remoto apenas a conferência e validação das 
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informações geradas, facilitando a sobrecarga de funções assumidas durante o 

emprego de drones? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

6) Numa escala de 0 a 10, qual nota que você atribuiria ao grau de satisfação 

em relação ao feedback que o seu sistema de gerenciamento de drones recebe dos 

seus clientes ao qual está direta ou indiretamente ligado? 

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 

 

7) Você acredita que a falta de controle de dados estatísticos gerais 

produzidos eventualmente por drones pode comprometer a eficiência dessa 

tecnologia de qualquer ente público ou privado? 

a) Sim. 

b) Não. 
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APÊNDICE M – QUESTIONÁRIO AOS ÓRGÃOS INTERNACIONAIS DE UAS 

MILITARY POLICE OF STATE OF SÃO PAULO 

CENTER FOR ADVANCED SECURITY STUDIES 

“CEL PM NELSON FREIRE TERRA” 

 
 
 
 
 
 
 

Captain MP Ricardo Hoglhammer dos Santos 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

Questionnaire presented to the Unmanned 
Aircraft Systems (UAS) Operation Centers of 
international organizations - 3rd stage. 
 
 
 
 

 

 

Lieutenant Colonel MP Alex Mena Barreto – Advisor 

 

 

 

 

São Paulo 

2024 

Management of Unmanned Aircraft Systems of the Military Police of the State of 

São Paulo: diagnosis and perspectives 
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Hello! 

My name is Ricardo Hoglhammer dos Santos, Captain of Military Police of State 

of São Paulo, and I’m a Student Officer of the Professional Master's Program in Police 

Sciences of Security and Public Order - II/2023, fulfilling the requirement to write the 

dissertation under the title: Management of Unmanned Aircraft Systems of the Military 

Police of the State of São Paulo: diagnosis and perspectives. 

I present to you the research aimed at the UAS operation centers of international 

organizations. 

The seven main types of questions this survey questionnaire will explore are: 

1) Multiple Choice 

2) Dichotomous 

3) Single response 

4) Matrix type question 

5) Ranking 

6) Open-ended question 

7) Net Promoter Score (NPS) type question: used by many companies that want 

to optimize their processes and offer products and services that make more and more 

sense for their customers. 

Indeed, to maintain the integrity of the study in the adopted theoretical context, 

we request that you do not seek additional guidance or opinions from other experts on 

the issues presented. 

We thank you in advance for your collaboration and contribution to this research 

that has 16 questions. Your answers will help to expand understanding of PMESP's 

drone management and improve its operations. 

Cap PM Ricardo Hoglhammer dos Santos  

Military Police Aviation Command 

Address: 1508 Olavo Fontoura Avenue, Airport “Campo de Marte”, CEP-02012- 

021, Bairro Santana, São Paulo/SP, Brasil.  

e-mail: hoglhammer@policiamilitar.sp.gov.br 
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1) If Military, what is your rank our degree? 

a) Colonel 

b) Lieutenant Colonel 

c) Major 

d) Captain 

e) Lieutenant 

f) Warrant Officer 

g) Sergeant 

h) Corporal 

i) Soldier 

 

2) If other Public Organizations what is your position? 

 

3) Where is the Drone Operation Center you are part of located? 

 

4) Is your Organization responsible for all knowledge management of unmanned 

aircraft systems, in other words, from Professional specialization to logistical and 

operational control of remote pilots and drones? 

a) Yes. 

b) No. 

 

5) In the Drone Operation Center where you work, is the team of remote pilots 

dedicated exclusively to carrying out flights? 

a) Yes. 

b) No. 

 

6) In the Drone Operation Center where you work, is there an accumulation of 

functions in addition to remote pilot for field work (radio patrol, administrative, among 

others)? 

a) Yes. 

b) No. 

 

7) How long have you worked at the Drone Operations Center? 

a) less than 3 years old 
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b) from 3 to 5 years old. 

c) from 5 to 8 years old. 

d) more than 8 years old. 

 

8) As a Drone Operator, is there any Standard in your Organization for 

completing an Operational Report related to the flight(s) carried out? 

a) Yes. 

b) No. 

 

9) If yes, how do you register operational data from flights performed by the 

drone? 

a) Manually. 

b) Digitally. 

c) Other. 

d) I don't fill it out. 

 

10) If digitally, what resource is used to complete the Flight Operational Report? 

a) Google Forms. 

b) Spreadsheet followed by sending by e-mail to the responsible Body/Sector. 

c) Printout / Logbook. 

d) Does not exist. 

e) Other. 

 

11) Do you know how much flight time your Drone Operation Center or each 

remote pilot accumulated until completing this questionnaire? 

a) Yes. (mask hh:mm) 

b) No. 

 

12) Do you believe that statistical control and management could be automated, 

freeing the remote pilot solely to be responsible for verifying and validating the 

information generated, facilitating the overload of duties assumed beyond drone 

operation? 

a) Yes. 

b) No. 
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13) On a scale of 0 to 10, what grade would you give to the degree of satisfaction 

in relation to the feedback that your Drone Operation Center receives from the Agency 

to which it is directly or indirectly linked? 

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 

l) There is no direct relationship with another Body/Agency/Sector. 

 

14) Do you consider the information obtained during flights from a drone 

operator, carried out to be important to support, in real time, the other teams employed 

in the field or even the Commanders / Person responsible for the operation? 

a) Yes. 

b) No. 

 

15) On a scale of 0 to 10, what rating would you give to the importance of 

connectivity for your operation through a functional cell phone or external device to 

maintaining an Internet signal? 

a) 01 

b) 02 

c) 03 

d) 04 

e) 05 

f) 06 

g) 07 

h) 08 

i) 09 

k) 10 
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16) Do you believe that the lack of control over statistical data eventually 

produced by drones could compromise the efficiency of this technology in your 

Company? 

a) Yes. 

b) No. 
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APÊNDICE N – PLANILHA COMPARATIVA DOS SOFTWARES 
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APÊNDICE O – CAVPM EM NÚMEROS (2022-2024) 
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APÊNDICE P – DESCRIÇÃO DE FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE 
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APÊNDICE Q – RELATÓRIO ORGANIZACIONAL DO CAVPM (DRONES) 
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APÊNDICE R – PROPOSTA – MAPEAMENTO DE PROCESSOS (AS IS) 
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APÊNDICE S – PROPOSTA – MAPEAMENTO DE PROCESSOS (TO BE) 
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ANEXO A – ENTREVISTA – TEN CEL THIAGO ALEXANDRE DA SILVA 

FATORELLI (EXÉRCITO BRASILEIRO) 
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ANEXO B – ENTREVISTA – CAP PM AISLAN ELOY DE SOYZA CLETO (DTIC) 
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ANEXO C – ENTREVISTA – CAP PM RODRIGO LOURENÇO BORGES 
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ANEXO Q – PORTFÓLIO – EMPRESA XMOBOTS 
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